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PALAVRA DO
PRESIDENTE

EXPEDIENTE

O ano de 2024 marcou avanços 
significativos no âmbito da formação 
acadêmica e da capacitação na área 
da Contabilidade. Dois grandes even-
tos podem ser destacados nesse senti-
do: a publicação das novas Diretrizes 
Curriculares para o curso de Ciências 
Contábeis, bacharelado, e a realização 
do 21º Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (CBC).

O aprimoramento contínuo no en-
sino fortalece a profissão, o que reflete 
em uma série de benefícios para a so-
ciedade e o país. A população e o mer-
cado passam a receber serviços com 
ainda mais qualidade; as informações 
disponibilizadas pela classe contábil 
tornam-se mais seguras para a tomada 
de decisões estratégicas; e a transpa-
rência, a conformidade e o controle so-
cial alcançam patamares mais elevados. 
Assim, a nação fica mais competitiva no 
ambiente internacional, o que pode ser 
revertido em mais benefícios internos.

A partir das novas diretrizes, serão 
formados profissionais mais bem pre-
parados para lidar com as necessidades 
do mercado e com as exigências glo-
bais. A classe contábil assessora gover-
nos de todas as esferas e presta consul-
toria para empresas de todos os portes. 
Dessa forma, entregar para a sociedade 
profissionais capazes de alinhar as ativi-
dades contábeis com o atendimento às 
demandas ambientais, sociais e de go-
vernança proporciona, de fato, impul-
siona desenvolvimento sustentável. Si-
multaneamente, manter a atualização 
contínua dos profissionais que já estão 
no mercado é outra ação basilar para 
a evolução das Ciências Contábeis e o 
desenvolvimento sustentável.

A Contabilidade teve um ano com 
grandes conquistas, com destaque para 
a aprovação das normas de divulgação 
de sustentabilidade. A Revista Brasileira 
de Contabilidade (RBC) manteve o seu 

padrão de excelência e trouxe suas seis 
edições anuais. Houve ainda um grande 
fechamento: a entrega do Prêmio Olivio 
Koliver – tema de uma das reportagens 
deste exemplar.

Encerramos 2024 certos de que co-
laboramos para honrar duas máximas 
que defendemos no CFC. A primeira 
ressalta a relação direta entre a capaci-
tação e a excelência. A segunda afirma 
que academia e mercado precisam es-
tar sempre integrados para a profissão 
elevar-se cada vez mais.

O futuro, sem dúvida, é reflexo 
das ações do presente. Assim sendo, 
o tema da Revista Especial da RBC 
2025 está definido e os interessados 
já podem enviar artigos. O assunto 
central da edição será Educação e Pes-
quisa em Contabilidade. Os detalhes 
sobre o mencionado exemplar podem 
ser conferidos na reportagem princi-
pal desta publicação.

Desejamos que 2025 venha repleto 
de produções acadêmicas de qualida-
de, afinal, pesquisa e academia fortes 
são sinônimos de uma profissão mais 
evoluída e alinhada com as necessi-
dades mercadológicas, econômicas e 
sociais, justamente o que precisamos 
para colaborar com o desenvolvimen-
to sustentável do país. Boa leitura!
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Educação e Pesquisa em Contabilidade será a temática da RBC Especial de 2025. Os interessados 

em submeter artigos têm até o dia 30 de abril de 2025 para enviar os trabalhos. O resultado 

da seleção dos artigos deve ser divulgado até 15 de julho do mesmo ano e a publicação está 

prevista para ocorrer em setembro, por meio físico e digital.

Por Lorena Molter

A Contabilidade está em cons-
tante transformação. A prática con-
tábil precisa ser adaptada continua-
mente às mudanças que ocorrem no 
mercado e na economia. Adicional-
mente, a combinação entre os avan-
ços da tecnologia e da globalização 
trouxe novas exigências na forma de 
pensar e de conduzir a profissão.

O meio acadêmico e os estudos 
no campo das Ciências Contábeis 
também são impactados por essa 
dinâmica que caracteriza a Conta-
bilidade. Nesse contexto, o assunto 
escolhido como temática da Revista 
Brasileira de Contabilidade (RBC) Es-
pecial de 2025 foi Educação e Pes-
quisa em Contabilidade. 

Vanderlei dos Santos, profes-
sor doutor da Universidade do Es-
tado de Santa Catarina (Udesc) e 
coordenador da edição especial de 
2025, explica que o tema foi es-
colhido em uma das reuniões da 
equipe editorial da RBC. Segun-
do o acadêmico, a proposta era 
abordar “os desafios urgentes e 
contemporâneos na Educação e 
Pesquisa em Contabilidade”. O as-
sunto selecionado carrega uma sé-
rie de aspectos que precisam ser 
analisados no intuito de adequar 
a profissão e as pesquisas às no-
vas realidades sociais e econômi-
cas. “Ele reflete uma necessidade 
de adequação da formação contá-

bil às rápidas transformações glo-
bais, tanto tecnológicas quanto 
socioeconômicas. Fatores como a 
digitalização, o impacto das novas 
tecnologias no ensino (big data, in-
teligência artificial, blockchain) e a 
crescente demanda por sustenta-
bilidade e responsabilidade social 
estão entre as questões que im-
pulsionaram a escolha do tema. 
Há também uma atenção especial 
ao problema da evasão escolar e à 
necessidade de formar contadores 
com competências tanto técnicas 
quanto comportamentais, incluin-
do liderança, pensamento crítico e 
habilidades de comunicação”, ex-
plana o professor.

REPORTAGEM

Pesquisa em Contabilidade:  
um caminho para fortalecer 
a profissão e promover o 
desenvolvimento sustentável
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Nesse contexto, a equipe edito-
rial da RBC sugeriu nove temas para 
serem abordados nos artigos que 
serão submetidos. As temáticas 
são: educação contábil e tecnolo-
gia; sustentabilidade e responsabi-
lidade social na formação contábil; 
formação de competências técnicas 
e comportamentais; evasão no en-
sino superior; aprendizagem e de-
sempenho acadêmico; estratégias 
de ensino e metodologias ativas na 
educação superior; formação e prá-
tica docente em contabilidade; ges-
tão curricular; e produção científica 
e impacto social. Contudo, outros 
assuntos podem abordados, desde 
que estejam no âmbito da macro-
discussão proposta.  

Benefícios desse debate

A academia e o mercado estão 
inter-relacionados. As pesquisas 
geram respostas para variadas de-
mandas que surgem na prática diá-
ria da Contabilidade. Por isso, a es-
colha do tema da RBC Especial traz 
ganhos tanto para as faculdades de 

Ciências Contábeis como para a so-
ciedade. “A comunidade acadêmi-
ca ganha uma oportunidade de 
refletir sobre suas práticas e me-
todologias, especialmente em um 
momento em que a educação con-
tábil enfrenta múltiplos desafios”, 
afirma Santos.

De acordo com o professor, en-
tre os pontos que precisam ser ob-
servados, com atenção especial 
nesse cenário, estão a adaptação à 
tecnologia; a evasão escolar; a sus-
tentabilidade e a responsabilidade 
social; e as mudanças no mercado 
de trabalho. 

Sobre as questões que envol-
vem a sustentabilidade e a respon-
sabilidade social, Santos ressalta a 
emergência relacionada a esses as-
suntos e a formação de profissio-
nais para lidar com preocupações 
que alcançam todo o planeta. “Ao 
integrar esses temas ao currículo 
contábil, a educação pode formar 
profissionais mais conscientes das 
exigências globais por transparên-
cia, governança e práticas empre-
sariais responsáveis. Isso fortalece 
a formação dos contadores para li-
dar com os desafios ambientais e 
sociais que impactam as empresas 
contemporâneas. Contudo, precisa-

mos discutir maneiras 
de incorporar essas 
questões no ensino 
da Contabilidade. 
Para tanto, necessi-
tamos de pesquisas 
teórico-empíricas”, 
contextualiza.

As mudanças 
culturais no mer-
cado de trabalho 
também estão in-
cluídas nessa dis-
cussão, de modo 
que se tornam te-
máticas a serem 
trabalhadas nos 
bancos das uni-

versidades. Há algu-
mas décadas, o conheci-

mento técnico de um profissional 
era o seu principal cartão de visi-
tas. Com o passar dos anos, essa 
realidade se transformou e, atual-
mente, as chamadas soft skills – ou 
habilidade comportamentais – são 
cada vez mais valorizadas. “A edu-
cação contábil precisa formar pro-
fissionais que atendam às novas exi-
gências do mercado global, em que 
competências técnicas devem ser 
equilibradas com habilidades com-
portamentais, como liderança e re-
solução de problemas. A discussão 
e as pesquisas sobre o assunto são 
pertinentes e podem auxiliar e in-
centivar transformações nos proje-
tos pedagógicos dos cursos”, apon-
ta o professor.

Os avanços da pesquisa em edu-
cação contábil trazem benefícios 
concretos para a profissão e para 
a sociedade. A partir de novos es-
tudos e adequações na formação 
e nas grades curriculares, como 
proposto, inclusive, nas novas Di-
retrizes Curriculares para o curso 
de Ciências Contábeis, bacharela-
do, aprovadas em 2024, o mercado 
passa a receber profissionais com 
conhecimentos multidisciplinares e 
transdisciplinares. 

Professor doutor Vanderlei dos 
Santos, coordenador da edição 

especial de 2025

Foto: Acervo pessoal
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Trata-se de contadores que vão 
muito além da preparação estrita-
mente técnica e carregam competên-
cias que permitem enxergar o mun-
do e agir de forma mais estratégica 
e adequada às necessidades globais. 
“Para a profissão contábil, os avan-
ços das pesquisas na área de educa-
ção podem direcionar a formação 
dos profissionais às novas exigências 
do mercado, tornando os contadores 
mais aptos a atender às demandas 
das empresas e da sociedade como 
um todo. As pesquisas também au-
xiliam no desenvolvimento de com-
petências além das técnicas, como a 
capacidade de liderar, comunicar de 
forma eficaz e tomar decisões éti-
cas. Contadores com essas compe-
tências estão mais preparados para 
ocupar posições estratégicas dentro 
das organizações, influenciando dire-
tamente as políticas financeiras e de 
governança”, destaca.

Esse novo cenário reflete na so-
ciedade, o que é a grande contem-
plada desse processo. O profissional 
da contabilidade possui grande in-
fluência socioeconômica, de modo 
que o seu trabalho impacta os ru-
mos do país. A classe contábil as-
sessora governos de todas as esfe-
ras e empresas de todos os portes. 
Por meio das atividades contábeis, 
o calendário tributário brasileiro é 
movimentado, e a transparência, 

a conformidade e o controle social 
são fortalecidos. “Com a formação 
de contadores mais qualificados e 
conscientes das exigências éticas e 
ambientais, as empresas passam a 
atuar de maneira mais transparente 
e responsável. Isso beneficia a socie-
dade ao promover um ambiente de 
negócios mais ético, com relatórios 
financeiros mais confiáveis e proces-
sos empresariais que respeitam os 
princípios de sustentabilidade. Além 
disso, a pesquisa também pode dire-
cionar políticas educacionais e pro-
fissionais que favorecem a inclusão 
e a redução de desigualdades no en-
sino contábil, o que, em longo pra-
zo, beneficia a sociedade ao garantir 
oportunidades mais equitativas de 
formação e atuação para diferentes 
grupos sociais”, conclui.

Como participar

A equipe editorial da RBC já está 
recebendo os artigos para a edição 
especial, que conterá seis trabalhos. 
O prazo para a submissão dos mate-
riais é o dia 30 de abril de 2025. Os 
interessados devem enviar as suas 
produções, exclusivamente, para o 
e-mail rbcartigos@cfc.org.br. O re-
sultado da seleção dos artigos deve 
ser divulgado até 15 de julho do 
mesmo ano e a publicação está pre-

Regras para submissão
1. O artigo poderá ser submetido com até 

quatro autores.

2. O texto deve ter entre 10 e 15 páginas, 
incluídos o resumo, as considerações finais 
e/ou a conclusão, e as referências.

3. Os trabalhos submetidos à Revista 
Brasileira de Contabilidade deverão ser 
inéditos no Brasil e sua publicação não deve 
estar pendente em outros veículos, sejam 
eles impressos ou eletrônicos.

4. Não serão devidos direitos autorais ou 
qualquer remuneração pela publicação 
dos trabalhos na Revista Brasileira de 
Contabilidade, em qualquer tipo de mídia 
impressa (papel) ou eletrônica (internet, 
e- book, etc.).

5. O envio de material para a revista implica 
declaração tácita de ineditismo do estudo.

6. Os trabalhos submetidos podem ser 
redigidos em português, espanhol ou inglês.

7.7.  Os artigos publicados nesta Edição Especial 
não concorrem ao Prêmio Olivio Koliver.

8. As demais regras da revista estão disponíveis 
em: http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/
about/submissions (ler com atenção).

9. O seguinte e-mail está disponível para 
contato e para submissão de artigos: 
rbcartigos@cfc.org.br.

Fonte: equipe editorial da RBC. 

“A educação contábil precisa formar profissionais 
que atendam às novas exigências do mercado 

global, em que competências técnicas devem ser 
equilibradas com habilidades comportamentais, 

como liderança e resolução de problemas.”
vista para ocorrer em setembro, por 
meio físico e digital. Entre as seis 
edições da revista veiculadas anual-
mente, o exemplar especial é o úni-
co impresso do ano.

Conheça a seguir as regras de 
submissão:

http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/about/submissions
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/about/submissions
mailto:rbcartigos@cfc.org.br
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Prêmio Olivio Koliver é entregue 
para pesquisadores dos estados  
de Mato Grosso e Bahia
Artigo vencedor teve como título “Desvendando o efeito dos juros sobre capital próprio: 

impacto no valor de mercado e capitalização das empresas na B3”. Reconhecimento foi 

entregue durante Reunião Plenária realizada no Conselho Federal de Contabilidade, em Brasília/

DF, e contou com a presença da equipe editorial da Revista Brasileira de Contabilidade (RBC) 

A última Reunião Plenária de 
2024 do Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), realizada em 12 de 
dezembro, foi marcada pela entrega 
do Prêmio Olivio Koliver. O reconhe-
cimento é concedido para o melhor 
artigo publicado em uma das edições 
da Revista Brasileira de Contabilidade 
(RBC) no ano anterior à premiação. 

A entrega do reconhecimento 
contou com a presença da coorde-
nadora da RBC, professora douto-
ra Jacqueline Veneroso, e da equi-
pe editorial da revista. A acadêmica 
ressaltou a honra em estar no CFC 
para entregar o prêmio, que descre-
veu ser um sucesso. “É uma revista 
centenária e temos um prazer muito 
grande de trabalhar com isso. É uma 
honra estar à frente desse grupo, 
que é maravilhoso”, compartilhou. 

“Desvendando o efeito dos ju-
ros sobre capital próprio: impacto 
no valor de mercado e capitalização 
das empresas na B3” é o título do 
artigo vencedor de 2024. Os auto-
res do trabalho são os professores 
doutores Antonio Lopo Martinez e 
Ederaldo Lima. O trabalho foi publi-
cado na RBC n.º 264, de novembro/
dezembro de 2023. 

Lima elenca, de forma geral, os 
pontos-chave do trabalho premia-
do. “A pesquisa apresenta uma so-

lução fundamental ao Projeto de Lei 
n.º 2.337, de 2021, que trata de Ju-
ros Sobre o Capital Próprio (JCP), em 
que é debatido o tema, trazendo a 
raiz do pensamento da criação dessa 
figura tributária; o que os doutrina-
dores buscavam com a criação dessa 
ferramenta e a forma como foi trata-
da após a sua criação; e, por fim, a 
sugestão visando ao futuro da adap-
tação do pensamento deste que não 
seja a sua extinção, conforme vem 
sendo tratado pela Reforma Tributá-
ria”, contextualiza.

Adicionalmente, Lopo expli-
ca outras perspectivas do estudo e 
compartilha mais detalhes das aná-
lises realizadas, assim como alguns 
resultados. “A pesquisa destaca o 
impacto significativo de Juros so-
bre Capital Próprio (JCP) no valor de 
mercado das empresas listadas na 
B3, mostrando que um aumento de 
1% no JCP eleva o valor de mercado 
em 3,18%. Por outro lado, o efeito 
no patrimônio líquido e na alavan-
cagem foi insignificante, contrarian-
do os objetivos originais da Lei n.º 
9.249, de 1995. Isso indica que o 
JCP, em vez de promover a capita-
lização própria, funciona como um 
benefício fiscal, apontando para a 
necessidade de reavaliar o mecanis-
mo no Brasil”, compartilha.

file:///J:/CCOM/2024/1.DECOM/DIAGRAMACAO/RBC/RBC%23270_nov_dez/Textos/chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/cfc.org.br/wp-content/uploads/2023/12/RBC264_nov_dez.pdf
file:///J:/CCOM/2024/1.DECOM/DIAGRAMACAO/RBC/RBC%23270_nov_dez/Textos/chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/cfc.org.br/wp-content/uploads/2023/12/RBC264_nov_dez.pdf
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Avanços socioeconômicos

Assim como outras investiga-
ções acadêmicas, a análise apresen-
tada pelos professores fornece refle-
xões e respostas para o mercado e 
a sociedade. De acordo com Lopo, 
por meio desse trabalho, compreen-
de-se melhor os reais efeitos do JCP, 
no sentido de que, “embora ele não 
cumpra seu objetivo inicial de au-
mentar a capitalização própria, be-
neficia o valor de mercado das em-
presas”. Para o pesquisador, o artigo 
pode colaborar com mudanças po-
sitivas na economia. “Essa reflexão 
pode ajudar a ajustar políticas fiscais 
para equilibrar os interesses das em-
presas e da economia, além de inspi-
rar decisões políticas e empresariais 
mais eficientes”, afirma.

Lima, por outro viés, destaca que 
as observações realizadas demons-
tram que uma produção local foi 
modelo para outros países e pode 
servir de referência para as lideran-
ças políticas brasileiras. “A sociedade 
ganha um argumento científico ba-
seado em estudos, experiências e vi-
sões de como o mundo pegou uma 
norma que é criação nossa, aperfei-
çoou e a utiliza, e de como podemos 
adaptar isso à nossa realidade atual. 
Seria muito válido que os nossos po-
líticos, principalmente os envolvidos 
no processo da Reforma Tributária, 
tivessem acesso a esse material, as-
sim como outros mais recentes que 
tratam do mesmo tema em uma ver-
tente diferente, e o considerassem 
pensando no futuro dos negócios 
brasileiros”, aponta.

Sobre a Reforma Tributária, as 
análises desenvolvidas por Lopo e 
por Lima também trazem contri-
buições voltadas para esse assunto. 
“Essas discussões são essenciais, es-
pecialmente adiante da proposta de 
eliminar a dedutibilidade de JCP. Em 
vez de extinguir o mecanismo, o es-
tudo sugere reformulá-lo para cum-
prir seus objetivos iniciais e man-
ter os benefícios ao mercado. Essa 

abordagem pode contribuir para 
um sistema tributário mais equili-
brado e eficiente, alinhando-se a 
práticas internacionais, como a ini-
ciativa Debra na Europa”, elucida.

O artigo vencedor pode ser ado-
tado de forma prática, de modo 
que as suas reflexões e sugestões 
podem colaborar com o fortaleci-
mento do ambiente econômico bra-
sileiro, como explica Lopo. “O estu-
do sugere reformular o JCP para 
incentivar efetivamente a capita-
lização própria, sem perder os be-
nefícios ao valor de mercado das 
empresas. Essa mudança poderia 
tornar o ambiente de negócios mais 

competitivo e eficiente. Além disso, 
políticas fiscais equilibradas podem 
melhorar a alocação de recursos, 
estimular investimentos e fortale-
cer a economia brasileira.”

O prêmio

Tradicionalmente, o Prêmio Oli-
vio Koliver é entregue na última 
Reunião Plenária do CFC do ano. O 
artigo é selecionado entre os mate-
riais publicados nas edições do ano 
anterior à entrega do reconheci-
mento, com exceção dos trabalhos 
divulgados na revista especial. 

Foto: Acervo CFC

Ederaldo Lima
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A premiação reconhece as me-
lhores produções publicadas duran-
te o ano e, simultaneamente, visa 
estimular a produção de pesquisas 
técnicas e científicas na área contá-
bil. O CFC lançou o prêmio em 2013, 
com a finalidade de fomentar a pro-
dução e a difusão do conhecimento 
na área das Ciências Contábeis.  

Lopo ressalta que reconheci-
mentos como esse impulsionam a 
produção de pesquisas acadêmicas. 
“Prêmios como o Olivio Koliver valo-
rizam o trabalho dos pesquisadores 
e incentivam a produção de estudos 
de alta qualidade. Eles também au-
mentam a visibilidade de temas re-
levantes, atraem investimentos para 
futuras pesquisas e inspiram outros 
especialistas a buscar excelência, 
fortalecendo o cenário acadêmico 
nacional”, diz.

Lima aborda que o prêmio tam-
bém promove integração, ao ana-
lisar e reconhecer produções de-
senvolvidas em todo o território 
nacional. “Nós pesquisadores sem-
pre produzimos e, muitas vezes, 
queremos o reconhecimento, mas 
acreditamos que, por estarmos 
fora do Eixo Rio-São Paulo, não te-
remos oportunidades. Na verdade, 
vemos isso muito distante. Confes-
so que fiquei muito surpreso com 
o prêmio, mas eu sempre soube e 
nós conversamos sobre o potencial 
desse artigo. Sempre há esperança 
e sou realmente agradecido ao CFC 
e à RBC por confiarem no nosso tra-
balho e nas nossas ideias enquanto 
pesquisadores”, celebra.

Os professores falam sobre a 
sensação de serem agraciados com 
o Prêmio Olivio Koliver. “O sentimen-

to é único. Temos que entender que 
estamos falando da Revista Brasilei-
ra de Contabilidade (RBC) e estar em 
um nível desse significa uma vitória 
única em nossas vidas, que me in-
centiva a produzir mais, pesquisar 
mais. Posso dizer que estamos real-
mente agraciados e muito felizes, e 
me faz pensar na família, nos filhos, 
nos nossos pais e em tudo o que, em 
algum momento, deixamos de lado 
pela ciência, e no quanto isso nos 

transforma”, fala o professor Lima. 
Já o professor Lopo salienta que “re-
ceber o Prêmio Olivio Koliver é uma 
honra enorme”. “Ele reconhece a re-
levância da pesquisa para as áreas 
de Contabilidade e Finanças no Bra-
sil. Sinto-me motivado a continuar 
contribuindo para o avanço do co-
nhecimento e a buscar respostas 
para questões relevantes, reafirman-
do o compromisso com a excelência 
acadêmica”, pontua. (por L. M.)

Veja como o artigo vencedor é escolhido
•	 A seleção do artigo vencedor passa por 

um processo composto de duas etapas. 
Inicialmente, cada trabalho publicado, nas seis 
edições da RBC no ano, recebe uma nota de 
cinco a dez, conforme avaliação realizada pelos 
membros do Conselho Editorial da Revista.

•	 Na segunda fase, os seis trabalhos mais 
bem pontuados na etapa anterior são 
encaminhados à Banca Examinadora e 
Julgadora do Prêmio Olivio Koliver, que 
concede uma nota de cinco a dez a cada um 
desses seis artigos..

•	 O trabalho vencedor do prêmio é aquele 
que recebe a maior pontuação. Em caso de 
empate, a banca realiza novo julgamento, 
pontuando novamente os trabalhos. Caso 
persista o empate, a coordenação da banca, 
soberanamente, emite a decisão final.

Fonte: CFC. 

Foto: Acervo pessoal

Antonio Lopo Martinez
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Foto: Acervo CFC
Entre os dias 8 e 11 de setembro 

de 2024, aconteceu o maior evento 
contábil da América Latina, o Con-
gresso Brasileiro de Contabilidade 
(CBC). Em sua 21ª edição, o encon-
tro reuniu cerca de 7 mil participan-
tes, entre brasileiros e estrangeiros. 
A iniciativa foi idealizada pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) 
e realizada pela Fundação Brasileira 
de Contabilidade (FBC). A edição, que 
aconteceu no Centro de Covenções 
de Balneário Camboriú/SC, marcou 
os 100 anos do CBC.

Com o lema “Ser Contábil: Hu-
mano, Digital e Ético”, o 21º CBC 
teve programação diversificada e 
envolveu uma série de atividades. 
No cronograma, havia painéis, pa-
lestras, fóruns, encontros, Feira de 
Negócios, Caminhada da Cidadania, 
apresentação de trabalhos técnicos 
e científicos, e Feira Literária, com 
o lançamento de 10 livros. Houve, 
ainda, a entrega da Medalha Mérito 
Contábil João Lyra, cujo vencedor foi 
o contador Antoninho Marmo Trevi-
san. O profissional é o 14º agracia-
do da história da maior condecora-
ção da classe.

Ao todo, ocorreram 48 painéis, 
nove palestras e 22 fóruns que abor-
daram temáticas multidisciplinares e 
contaram com a participação de pro-
fissionais do Brasil e do exterior. 

Ano de 2024 é marcado pelo 
centenário do maior evento  
contábil da América Latina
A 21ª edição do Congresso Brasileiro de Contabilidade (CBC) contou com a apresentação 

de 150 trabalhos técnicos e científicos – 136 em exposição tradicional e 14 pôsteres. Outra 

atividade com engajamento notável foi a 1ª Olimpíada Nacional da Contabilidade, que teve 

358 inscrições, sendo 199 de profissionais e 159 de estudantes.

Solenidade foi realizada no Centro de Convenções de Balneário Camboriú 

Aécio Dantas discursa na Solenidade de Abertura do 21º CBC
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Pesquisas acadêmicas

A apresentação de trabalhos 
técnicos e científicos é um dos pi-
lares do congresso. No total, 150 
materiais foram aprovados para 
divulgação no 21º CBC, entre os 
quais havia 136 para exposição 
tradicional e 14 pôsteres. A coor-
denadora do Comitê Científico do 
evento, professora doutora Márcia 
de Luca, explica como foram sele-
cionados os trabalhos expostos. 
“Cada artigo submetido ao 21º 
CBC foi avaliado por dois consul-
tores ad hoc, pelo sistema doub-
le blind review, sob a coordenação 
do Comitê Científico. 

A escolha dos artigos científi-
cos fundamentou-se em critérios 
relacionados à inovação, profun-
didade, contribuição ao avanço do 
conhecimento, pertinência da me-
todologia, qualidade do referencial 
teórico, da análise dos resultados e 
das conclusões. Os artigos técnicos 
foram avaliados quanto à aplica-
ção prática do conhecimento, con-
tribuição para a profissão contábil 
e áreas afins, qualidade da análise 
dos resultados e das conclusões”, 
informa a acadêmica. Ao todo, 293 
trabalhos foram submetidos.

Na relação dos assuntos que fa-
ziam parte do temário do encon-
tro estavam: auditoria e perícia; 
contabilidade financeira e merca-
do de capitais; contabilidade go-
vernamental e do Terceiro Setor; 
contabilidade e sustentabilidade; 
contabilidade tributária; contabi-
lidade gerencial e controladoria; 
e educação e pesquisa em conta-
bilidade. Houve ainda espaço para 
trabalhos com temas livres que tra-
tassem de assuntos relacionados à 
Contabilidade, em especial aqueles 
associados ao lema do Congresso. 
“As áreas temáticas do 21º CBC fo-
ram desenvolvidas com o propó-
sito de incentivar a elaboração de 
trabalhos decorrentes de pesquisas 
científicas e técnicas que buscas-

Fotos: Acervo CFC

sem explicações e aprimoramento 
para a Contabilidade nas suas di-
versas áreas”, destaca de Luca.

A professora doutora ainda res-
salta a importância do incentivo à 
produção técnica e científica, com 
destaque para a evolução da pro-
fissão. “O estímulo à pesquisa e à 
produção técnica e científica em 

Trabalhos Científicos: entrega da premiação

Medalha João Lyra é outorgada ao contador Antoninho Marmo Trevisan

Profissionais da contabilidade percorrem 2km durante a Caminhada da Cidadania

Contabilidade é essencial para o de-
senvolvimento de novos métodos e 
teorias, contribuindo para a inova-
ção e eficiência das práticas con-
tábeis e garantindo transparência 
e confiabilidade das informações 
contábeis aos usuários. Ademais, as 
pesquisas são base para a criação 
de políticas e normas contábeis.”
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1ª edição da Olimpíada 
Nacional da Contabilidade

Outra atividade que teve bas-
tante engajamento foi a 1ª edição 
da Olimpíada Nacional da Contabili-
dade. Idealizada pela Vice-Presidên-
cia de Política Institucional do CFC, 
por meio do Programa CFC Jovem, a 
iniciativa visou fomentar o interes-
se e a paixão pelo mundo contábil. 
Ao todo, foram recebidas 358 ins-
crições, sendo 199 de profissionais 
e 159 de estudantes.

A coordenadora do CFC Jovem, 
conselheira Luana Aguiar, explica 
que a Olimpíada também buscou 
“oferecer uma oportunidade para 
que estudantes e profissionais re-
cém-formados pudessem mostrar 
suas habilidades e conhecimentos”. E 
completa: “Queríamos criar um espa-
ço de aprendizado e troca, em que os 
participantes pudessem desenvolver 
suas competências, enfrentar desa-
fios reais da Contabilidade e, ao mes-
mo tempo, conectar-se com outros 
profissionais e estudantes. A Olimpí-
ada foi mais do que uma competição, 
foi uma forma de inspirar, encorajar 
e abrir portas para novas oportunida-
des dentro da área contábil”, afirma.

Para o vice-presidente de Go-
vernança e de Gestão Estratégica 
do CFC, Joaquim de Alencar Bezer-
ra Filho, a primeira edição da olimía-
da cumpriu seu papel com maestria. 
“Promover uma olimpíada de con-
tabilidade é muito mais do que es-
timular a competição saudável entre 
jovens; é despertar neles o interes-
se pela ciência contábil e suas infini-
tas possibilidades. Ao incentivarmos 
essa jornada de aprendizado, tenho 
a certeza de que plantamos a semen-
te de futuros profissionais que não 
apenas atenderão às demandas do 
mercado, mas também inovarão e 
contribuirão para o desenvolvimen-
to econômico do País”, apontou.

Os resultados, no entanto, supe-
raram as metas inicialmente estabe-
lecidas e proporcionaram diferentes 

Fotos: Acervo CFC

ganhos sociais. “A Olimpíada trouxe 
histórias inspiradoras de superação 
e transformação, como a da partici-
pante que, mesmo enfrentando de-
safios pessoais e profissionais, man-
teve-se firme nos estudos e hoje 
está abrindo portas para outros es-
tudantes por meio de lives motiva-
cionais em sua instituição. Outros 
finalistas, como Dasilon [Lagos] e 
Willian [Paixão], enfrentaram lon-
gas jornadas de barco para partici-
par e agora estão sendo reconheci-
dos pela Câmara de Vereadores de 
sua cidade. Esses exemplos mos-
tram como a Contabilidade tem o 
poder de mudar vidas e unir pes-
soas de diferentes realidades”, cita.

A contadora ainda conta como 
a Olimpíada – que, a princípio, es-
tava relacionada à prática contábil 
–alcançou a vida dos participantes. 
“Essas histórias refletem o impacto 
social da Olimpíada, que não ape-
nas proporcionou desenvolvimento 

acadêmico e profissional, mas tam-
bém criou laços duradouros e viabi-
lizou experiências transformadoras 
para todos os envolvidos. O projeto 
foi além da competição e se tornou 
um grande aprendizado de vida, ao 
gerar inspiração para a próxima ge-
ração de contadores”, celebra.

14º Encontro Nacional da 
Mulher Contabilista

Outro grande momento do 21º 
CBC foi o lançamento do 14º En-
contro Nacional da Mulher Contabi-
lista. Tradicional no calendário con-
tábil brasileiro, o encontro promove 
a liderança, o empreendedorismo e 
o empoderamento feminino, além 
do networking. O evento está com 
inscrições abertas e acontecerá en-
tre os dias 24 e 26 de setembro de 
2025, em Natal, Rio Grande do Nor-
te/RN. (por L. M.) 

Vice-Presidente do CFC Joaquim 
Bezerra participa da 1ª edição da 

Olimpíada Nacional da Contabilidade

Luana Aguiar, coordenadora do 
CFC Jovem
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Artigo Convidado 

A inflação ainda existe e é alta.  
Por qual razão ela não foi discutida 
na privatização da Sabesp?
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A inflação é algo que afeta as demonstrações contábeis 
há muito tempo. No Brasil, tivemos um período 
bastante longo de aprendizagem e aplicação prática 

sobre esse assunto, mas que, infelizmente, foi descartado a 
partir de 1996, por determinação da Lei n.º 9.249, de 1995. 
De lá para cá, a inflação, que é medida pelo IPCA e deixou 
de ser reconhecida em nossas demonstrações contábeis, já 
alcançou o patamar dos 450%. Neste trabalho, estruturado sob 
a forma de um ensaio teórico, fizemos um estudo sobre como 
a inflação, em um período de apenas cinco anos, afetou as 
demonstrações contábeis e, por consequência, os resultados de 
uma empresa estatal que passou pelo processo de privatização. 
Ainda que a referida privatização tenha sido aprovada, foram 
apresentados, nas discussões legislativas, diversos argumentos 
contra e a favor de tal medida, no entanto, não houve debate a 
respeito da falta de reconhecimento dos efeitos da inflação nas 
demonstrações financeiras. Como consequência da ausência 
de reconhecimento da inflação acumulada ao longo de muitos 
anos, os resultados nominais publicados, que serviram de 
base inicial para a determinação do valor dessa transação, 
apresentam grandes defasagens e, portanto, deveriam ter sido 
totalmente revisados para que refletissem a inflação antes de 
qualquer tomada de decisão.

15REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024



16 A inflação ainda existe e é alta. Por qual razão ela não foi discutida na privatização da Sabesp? 

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

1 Introdução

Há quase cinco décadas, pas-
samos, no Brasil, por uma grande 
revolução contábil. Saímos do mo-
delo contábil italiano e adotamos 
o modelo contábil americano. An-
tes disso, tivemos, a partir de 1964, 
o Departamento de Contabilidade 
da Faculdade de Economia, Admi-
nistração, Contabilidade e Atuária 
da Universidade de São Paulo (FEA/
USP) introduzindo no ensino brasi-
leiro a contabilidade saxônica, mais 
especificamente a norte-america-
na da época. Por meio da edição 
da obra Contabilidade Introdutó-
ria (Equipe de Professores da FEA/
USP, 1971), essa visão começou a 
se espraiar pelo Brasil, com resis-
tências. O Banco Central do Brasil, 
que cuidava do mercado de capitais 
antes da existência da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), emitiu, 
no ano de 1972, normas para as 
companhias abertas com demons-
trações contábeis, aproximando-se 
muito da contabilidade saxônica. 

Todavia, a revolução propria-
mente dita, e de efeito nacional, 
ocorreu por meio da publicação 
da Lei n.º 6.404 de 1976, quando 
se trouxe ao Brasil, como inspira-
ção para o nosso padrão contábil, 
o melhor que havia na época em 
termos de contabilidade mundial: 
a contabilidade norte-americana. 
Tal norma societária trouxe, no seu 
bojo, todo um conjunto de inova-
ções contábeis de que precisáva-
mos, de forma que profissionais e 
professores de contabilidade não 
influenciados pela FEA/USP tive-
ram que praticamente reaprender 
a contabilidade.

E, como a FEA/USP e a Funda-
ção Instituto de Pesquisas Contá-
beis, Atuariais e Financeiras (Fipeca-

fi, criada em 1974) eram as únicas 
que ensinavam temas como con-
solidação de balanços, equiva-
lência patrimonial, separação 
entre resultado e lucros acu-
mulados (ao tempo do De-
creto-Lei n.º 2.627, de 1940, 
legislação anterior das so-
ciedades por ações, em que 
o resultado e os lucros acu-
mulados eram evidenciados 
em uma só demonstração), 
Demonstração de Origens 
e Aplicações de Recursos 
(Doar), regime de compe-
tência levado a sério, pa-
trimônio líquido (antes, era 

passivo não exigível 
e incluía, acreditem, 
os “fundos de de-
preciação” e de “de-
vedores duvidosos”), 

etc. (a única “jabu-
ticaba” era a cor-
reção monetária 
de balanços).

Diante de tais 
novidades, a CVM 

contratou a Fipecafi para escrever 
o primeiro Manual de Contabilida-
de das Sociedades por Ações, emi-
tido no primeiro ano da vigência da 
nova Lei: 1978.

Não vamos aqui enumerar to-
das as grandes modificações impos-
tas por essa nova forma de se fazer 
contabilidade, mas, sim, focar o tra-
tamento que se passou a dar, nas 
demonstrações contábeis, à perda 
do poder aquisitivo da moeda (in-
flação). Como dito, trata-se de algo 
aplicado pelo Brasil, aparentemente 
pela primeira vez no mundo.

Antes mesmo da edição da Lei 
n.º 6.404, a então nova Lei das So-
ciedades por Ações, já experimentá-
vamos, desde 1958, formas de atu-
alização, principalmente dos ativos 
imobilizados, que foram sendo aper-
feiçoadas ao longo do tempo, visan-
do ao reconhecimento da inflação 
nas demonstrações contábeis.

A metodologia proposta pela 
Lei das Sociedades por Ações era 
bastante simples, mas muito efi-
ciente. Foi criada a partir do conhe-
cimento da metodologia do Price 
Level Accounting e somada ao que, 
no Brasil, havia de experiências an-
teriores, por Manoel Ribeiro da Cruz 
Filho. Ele foi sócio que se aposentou 
de uma empresa de auditoria ingle-
sa para escrever os capítulos contá-
beis dessa nova lei, convidado pe-
los autores advogados responsáveis 
pelo projeto.

Há muita bibliografia sobre a 
instituição do sistema de corre-
ção monetária nas demonstrações 
contábeis com a Lei das Socieda-
des por Ações, mas é importante 
salientar que o trabalho seminal 
sobre o tema também foi desenvol-
vido pelos autores da referida lei, 
isto é, trata-se de uma obra escri-
ta por Manoel Ribeiro da Cruz Fi-
lho em coautoria com José Luiz Bu-
lhões Pedreira – um dos advogados 
responsáveis pela elaboração da Lei 
das Sociedades Anônimas; o outro 
era Alfredo Lamy Filho (1977).
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Segundo o então vigente art. 
185 da Lei das Sociedades por 
Ações, eram corrigidos tanto “o 
custo de aquisição dos elementos 
do ativo permanente, inclusive os 
recursos aplicados no ativo diferido, 
os saldos das contas de depreciação, 
amortização e exaustão, e as provi-
sões para perdas” quanto “os saldos 
das contas do patrimônio líquido”. 
As contrapartidas dos ajustes de cor-
reção monetária eram registradas, 
pelo saldo, no resultado do exercí-
cio, como despesa ou receita.

Como se sabe, a inflação afe-
ta não só a vida das pessoas, mas 
também as empresas. E nem po-
deria ser diferente afinal, ambas 
estão em um mesmo ambiente 
econômico. Não temos saudade 
daqueles tempos, mas não pode-
mos nos esquecer de que apren-
demos muito sobre como se deve 
reconhecer, nas demonstrações 
contábeis, os efeitos da inflação.

No dia a dia das pessoas e em-
presas, a expressão “correção mo-
netária” passou a ser corriqueira. 
Afinal, todos sabiam que aluguéis, 
salários, tributos, compras e vendas 
a prazo, etc. deveriam ser atualiza-
dos, pois era necessário não se dei-
xar descapitalizar – e, obviamente, 
o reconhecimento da inflação nas 
demonstrações contábeis era uma 
dessas etapas.

Todavia, há que se fazer 
uma ressalva sobre a nova 
sistemática de reconheci-
mento da inflação 
nas demonstra-
ções contábeis. 
Sua simplicidade 
(atualização das 
contas do patrimônio 
líquido e ativo permanente – hoje 
imobilizado, intangível, proprie-
dade para investimentos, investi-
mentos, etc.) acabava por não ser 
compreendida pela imensa maio-
ria das pessoas, em toda a sua ex-
tensão. A “jabuticaba” brasileira 
era simples de ser praticada e di-
fícil de ser entendida no seu ver-
dadeiro conceito.

A ideia de se partir do custo 
histórico como base de valor na 
mensuração contábil para o cus-
to histórico corrigido representou 
uma verdadeira quebra de para-
digma. E cumpre ressaltar que tal 
mudança de paradigma na mensu-
ração contábil passou a valer tanto 
para as demonstrações contábeis 
societárias quanto para efeitos de 
tributos sobre o lucro.

O difícil era entender que, as-
sim como o regime de competên-
cia e o custo histórico enquanto 
base de mensuração contábil man-
têm total convergência com o cai-
xa, o mesmo acontecia com o mo-

delo novo. Mas 
em 1987 a CVM 
introduziu a Cor-
reção Monetária 
Integral de Balan-
ços, por meio da 
Instrução CVM n.º 

64, de 19 de maio 
de 1987, de modo 

que surge um novo 
método de correção de demons-
trações contábeis, com caracterís-
ticas distintas, mas praticamente 
com o mesmo resultado da corre-
ção monetária de balanço.

Nos termos da Instrução CVM 
n.º 64, os itens monetários do 
balanço patrimonial eram con-
vertidos para Obrigação do Te-
souro Nacional (OTN) pela parida-
de existente no encerramento do 
exercício social, ao passo que os 
itens não monetários eram con-
vertidos para OTN com base no 
valor desta no mês de sua forma-
ção ou aquisição.

Embora conceitualmente seja 
muito simples de ser entendida, 
ela é muito mais difícil de ser ela-
borada. Assim, ficou muito mais 
claro que o lucro corrigido, por 
qualquer das duas formas, manti-
nha total convergência com o cai-
xa. Tanto que a Demonstração do 
Fluxo de Caixa, optativa à época, 
provava isso.

“Nos termos da Instrução CVM n.º 64, os itens 
monetários do balanço patrimonial eram convertidos 

para Obrigação do Tesouro Nacional (OTN) pela 
paridade existente no encerramento do exercício 
social, ao passo que os itens não monetários eram 
convertidos para OTN com base no valor desta no 

mês de sua formação ou aquisição.”
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Após a edição do Plano Real em 
1994, várias medidas legais foram 
tomadas para evitar a volta da hi-
perinflação. Nesse contexto, o art. 
4º da Lei n.º 9.249, de 26 de de-
zembro de 1995, estabeleceu que 
se revogava a correção monetária 
das demonstrações financeiras, ha-
vendo disposição ainda mais geral, 
em seu parágrafo único, no sentido 
de que ficaria vedada a utilização de 
qualquer sistema de correção mo-
netária de demonstrações financei-
ras, inclusive para fins societários. 

Desde então, as companhias 
brasileiras não têm mais reconheci-
do os efeitos da inflação em suas 
demonstrações financeiras.

2 Referencial teórico

Martins (1980) desmistificou, 
antes da instituição da correção 
monetária integral pela Instrução 
CVM n.º 64, de 1987, o enigma 
do que significava o saldo da cor-
reção monetária, calculada a par-
tir da atualização dos dois grupos 
patrimoniais citados anteriormen-
te (Patrimônio Líquido e Ativo Per-
manente) e complementou que, 
em vez de promover uma correção 
mais detalhada de ganhos e perdas 
dos itens monetários, das receitas e 
despesas do período, dos estoques, 
etc., preferiu a Lei das S.A. um ajus-
te único, por meio do saldo da con-
ta de Correção Monetária do Balan-
ço. A adoção dessa simplificação foi 
praticada às custas da não explica-
ção do seu verdadeiro significado, 

o que provocou polêmicas infindá-
veis sobre sua utilidade e até sobre 
sua validade.

Provou-se, de forma cabal com 
a Correção Integral, que o modelo 
original da Lei das Sociedades por 
Ações – cuja adoção é obrigatória 
para fins contábeis e fiscais, confor-
me preceitua a legislação – era bas-
tante simples, mas totalmente ajus-
tador do lucro ao resultado isento 
dos efeitos da inflação. A correção 
do Ativo Permanente e do Patri-
mônio Líquido provocava um sal-
do que, registrado no resultado do 
período, ajustava esse lucro ao que 
era o efetivo aumento da riqueza 
própria da empresa.

Quando se fala em variação dos 
preços em uma economia, é óbvio 
que se está falando de preços que 
crescem e também dos que decres-
cem. A essa movimentação dos pre-
ços os economistas denominam de 
inflação e deflação, quando captu-
radas pelos efeitos líquidos na va-
riação na capacidade de compra do 
consumidor final de uma determi-
nada população (Souza, 2004; Del-
fim, 2005, 2005). Importante res-
saltar que tanto uma como a outra 
não são desejáveis e ambas provo-
cam efeitos danosos para o desen-
volvimento econômico.

No processo inflacionário, al-
terações desordenadas dos pre-
ços em geral, busca por reduções 

nos pagamentos 
de impostos por 
meio de sonega-
ção fiscal, surgi-
mento de ativi-
dades realizadas 

por atravessado-
re s ,  e t c .  são 

algumas das 

péssimas consequências para a 
economia. Em relação à deflação, 
certamente uma das principais 
consequências é a tendência à 
redução da atividade econômica.

O fato de que, em economias 
com elevado grau de inflação, nas 
quais a moeda nacional sofre va-
riações significativas em seu poder 
aquisitivo, o registro contábil das 
transações pelo valor histórico per-
de representatividade. O próprio In-
ternational Accounting Standards 
Board (Iasb), em sua International 
Accounting Standard n.º 29 (IAS 
29), destaca que, em economias 
hiperinflacionárias, as demonstra-
ções contábeis, elaboradas com uti-
lização do custo histórico, não são 
úteis e precisam ser substituídas pe-
las corrigidas monetariamente.

Nessa linha, vale ressaltar, inclu-
sive, que o Pronunciamento Contá-
bil n.º 42 – Contabilidade em Eco-
nomia Hiperinflacionária, do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC 
42), é a norma contábil brasileira 
correlata ao IAS 29 e determina que: 
“Em economia hiperinflacionária, a 
demonstração do resultado e o ba-
lanço patrimonial em moeda local 
sem atualização monetária não são 
úteis”. Isso porque “o dinheiro perde 
poder aquisitivo de tal forma que a 
comparação dos valores provenien-
tes das transações e outros eventos 
que ocorreram em épocas diferen-
tes, mesmo dentro do mesmo perí-
odo contábil, é enganosa”.

Outro estudo que merece ser 
destacado é o realizado por Gor-
don (2001), em que ele analisa o 
custo histórico, o custo histórico 
corrigido e também o custo de re-
posição. Após concluir que resul-
tados apurados com a utilização 
do custo de reposição são mais 
adequados, o autor também indi-
ca, como resultado de sua pesqui-
sa, que informações extraídas com 
base no custo histórico corrigido 
são mais relevantes que as apura-
das com base no custo histórico.
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Santos e Ribeiro (2014) tam-
bém nos alertaram sobre as dis-
cussões da avaliação do patri-
mônio líquido das empresas pelo 
custo histórico atualizado mone-
tariamente, concluíram que o con-
trole da inflação alcançado pelo 
Plano Real não a eliminou e des-
tacaram a necessidade de se en-
contrar caminhos para a adequa-
ção das demonstrações contábeis, 
mesmo em ambientes de “baixos” 
índices inflacionários. 

Não se pode esquecer que a 
própria Lei das Sociedades por 
Ações determina que as demons-
trações contábeis sejam divulgadas 
sempre em comparação com os 
dados do exercício anterior. Ora, se 
o poder aquisitivo da moeda se al-
tera de um ano para o outro, a ma-
nutenção das informações do exer-
cício anterior (e até mesmo com 
valores do mesmo exercício) aca-
ba por ter como consequência não 
serem comparáveis com o exercício 
atual. E essa falta de comparação 
está presente não apenas quando 
se tem índices inflacionários altos, 
mas também com taxas de infla-
ção baixas. Mas não é só isso: as 
receitas de janeiro não estão na 
mesma moeda que as de junho, 
ou menos ainda as de dezembro 

do mesmo ano. E o 
que falar das depre-
ciações? E dos “lu-
cros” ou “prejuí-
zos” na venda de 
bens deprecia-
dos ou terrenos 
que estejam há 
anos ou décadas dentro 
da empresa? E o goodwill que está 
no balanço também há décadas?

A título de ilustração, uma taxa 
de inflação de 3% ao ano represen-
ta 34% em 10 anos e 81% em 20 
anos. No caso brasileiro, desde que 
deixamos de reconhecer a infla-
ção nas demonstrações contábeis 
(1996), nossas taxas já acumulam 
mais de 450%. Assim, somar, por 
exemplo, valores de imóveis ad-
quiridos em 1998 com os de 2018 
é totalmente inadmissível, mas 
continuamos fazendo isso sem o 
menor pudor. Ou somar capitais 
sociais recebidos de sócios há dé-
cadas e décadas.

Uma lição que os economistas 
nos ensinam é que os valores mo-
netários mantidos nos ativos sofrem 
um processo de desvalorização e 
não vemos essas perdas reconheci-
das em nossa contabilidade. Reco-
nhecemos como receitas financei-
ras todo o valor nominal, mesmo 

que a maior par-
te desse valor seja 

mera recomposi-
ção do capital apli-

cado, corroído pela 
inflação. E, pior, pa-

gamos imposto sobre 
o genuíno lucro, mas 

também sobre a corre-
ção do capital aplicado, 

ou seja, sobre o próprio capital. 
Basta imaginar: ao se aplicar 

um certo valor e ele ganhar exata-
mente os 5% de inflação, pagar-se-
-á tributo sobre esse “ganho” ou 
não? É claro que sim. Só que o ca-
pital, em termos reais, comparado 
com moedas de igual capacidade 
aquisitiva, não sofrerá alterações; 
porém, na realidade, terá mudado, 
sim, porque um pedaço desse capi-
tal deverá ser utilizado para pagar 
o tributo. Ou seja, paga-se tributo 
sobre o capital aplicado.

Obviamente, da mesma forma, 
não vemos reconhecidos os efei-
tos gerados por nossos passivos 
monetários quando da inflação. 
Começar o ano devendo um certo 
montante, e 4% de inflação, de-
pois desembolsar 6% de juros sig-
nifica pagar quanto de juro real 
e quanto de efetiva amortização 
da dívida?

“Provou-se, de forma cabal com a Correção 
Integral, que o modelo original da Lei das Sociedades 

por Ações – cuja adoção é obrigatória para fins 
contábeis e fiscais, conforme preceitua a legislação 

– era bastante simples, mas totalmente ajustador do 
lucro ao resultado isento dos efeitos da inflação.”
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Contabilizamos hoje todos os 
6% como despesa financeira. E a 
dívida continua igual nominalmen-
te ao que era no início. Ora, dever 
o mesmo valor antes e depois de 
4% de inflação é ter a mesma dívi-
da? Não seria a verdadeira despesa 
financeira só o que excedeu a 
inflação? E o pagamento do que 
corresponde aos 4% não seria 
efetiva amortização da dívida?

Ora, com todas essas incongru-
ências, cabe uma outra pergunta 
simples: como ficam as previsões 
de fluxos de caixa se essas informa-
ções não são consideradas?

Diversos são os trabalhos que, 
ao longo do tempo, têm nos 
mostrado que os efeitos, mesmo 
com taxas consideradas baixas, 
também podem provocar grandes 
distorções nos dados das demons-
trações contábeis e, por consequ-
ência, em todas as informações 
obtidas a partir delas (Sarquis et 
al., 2020).  

Por esse e mais uma série de 
outros motivos, as acusações mais 
frequentes que se faz à contabili-
dade são de que ela não mensura 
de forma adequada o desempenho 
ocorrido e que ela não é capaz de 
propiciar ao seu usuário melhores 
previsões de seu fluxo de caixa fu-
turo. E que, cada vez mais, o valor 
patrimonial se distancia do valor 
econômico da empresa.

É perigoso admitir que, se pro-
jetarmos todos os fluxos de caixa 
futuros, incluindo uma previsão de 
inflação, o problema estará resolvi-
do, desde que a taxa de desconto 
também inclua a inflação. Trata-se 
de uma ilusão, sobretudo se não 
se considerar, por exemplo, todos 
os efeitos tributários dos ativos 
não monetários não atualizados. 
Não é aqui o momento, mas isso 
se prova matematicamente: o re-
sultado dessa avaliação não repre-
sentará de fato o verdadeiro valor 
econômico da empresa.

Pior ainda, acredita-se que, ao 
prever os fluxos de caixa futuros 

com os valores em ter-
mos reais, sem in-
cluir qualquer previ-
são de inflação, com 

base apenas nas pro-
jetadas variações espe-

cíficas de preços de re-
ceitas, ativos e despesas, 

mediante uma taxa de desconto 
com valores reais (não nominais), 
e se todos os preços variarem em 
termos reais, como previsto, tudo 
estará resolvido. Pior ainda, os des-
vios serão maiores do que na hipó-
tese anterior. Também se prova isso.

Mais ainda, Martins e Flo-
res (2022) vão além e identificam 

outro fator que também pesa 
contra a contabilidade: a não 
identificação dos custos de 
reposição dos ativos deti-
dos pela empresa. Importan-

te destacar que referidos autores 
afirmam que as diversas formas de 
avaliação patrimonial de uma en-

tidade não devem 
ser vistas como exclu-
dentes, e, sim, como 
complementares. 
Mas também é 
uma visão que ex-
trapola a que discu-
timos aqui.

Todos esses comen-
tários servem para de-
monstrar quão dis-
tantes estão nossos 
valores de balanço e 
resultado (e também 
fluxo de caixa e mutação 
patrimonial) de números que, de 
fato, possam mensurar desempe-
nho e contribuir mais assertivamen-
te para as previsões futuras. E tudo 
porque abandonamos o processo 
de correção monetária de balanços, 
porém continuamos com inflação – 
mesmo que com taxas nada com-
paráveis às de até meados de 1994, 
mas, ainda assim, capazes de afetar 
duramente as análises e conclusões. 

Por exemplo, Santos e Martins 
(2022) e Martins e Santos (2022) 
publicaram materiais no jornal Va-
lor Econômico apontando o quan-
to os lucros dos bancos não re-
fletiam, de maneira adequada, a 
situação econômico-financeira. 

Vamos agora ao caso em parti-
cular que nos traz aqui.

3 O caso especial da Sabesp

Conforme indicam Santos e 
Martins (2024), há um tema que 
não tem sido discutido quando o 
assunto envolve a privatização da 
Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo (Sabesp). 

Considerando que a privatiza-
ção da Sabesp foi uma das prin-
cipais promessas de campanha 
feitas pelo governador Tarcísio 
de Freitas, muito tem se discuti-
do sobre as principais vantagens 
e desvantagens com essa possível 
privatização.
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Entre as principais vantagens 
divulgadas pela mídia, destacam-
-se as seguintes:
•	 Arrecadação de investimentos 

adicionais estimados em R$10 bi-
lhões, que poderão ser utilizados 
nos serviços de água e saneamen-
to para cerca de 1 milhão de pes-
soas, preferencialmente nas zo-
nas menos favorecidas, ou seja, 
favelas e propriedades rurais;

•	 Geração de receitas adicionais ao 
governo e uma gestão seja mais 
eficiente, com a redução da in-
terferência estatal na economia;

•	 Estímulo à concorrência; e
•	 Exemplo positivo da privatiza-

ção no setor telefônico – que, 
pelo que tudo indica, foi um su-
cesso no Brasil. 

Por outro lado, as desvantagens 
mais citadas são as seguintes: 
•	 Grande desconfiança em relação 

ao futuro dos preços e da qua-
lidade dos serviços. Exemplos 
que confirmam essa desconfian-
ça são muito citados, e o último 
“apagão” em algumas regiões 
de São Paulo acabaram por au-
mentar essa desconfiança.

•	 A máxima de que empresas pri-
vadas sempre buscarão melhor 
remunerar seus acionistas, mes-
mo que isso possa piorar os ser-
viços oferecidos, também é lem-
brada nessas ocasiões. A isso se 
acrescenta a perda do controle 
do Estado.

Não cabe aqui no artigo a 
discussão sobre o mérito das 
vantagens e desvantagens do 
processo de privatização; no en-
tanto, é fato que o Projeto de Lei 
n.º 1.501, de 2023, foi aprovado 
nos primeiros dias de dezembro de 
2023 pela Assembleia Legislativa, 
com imensa maioria de votos.

Antes da privatização, o Gover-
no do Estado de São Paulo detinha 
pouco mais de 50% das ações com 
direito a voto. O restante dessas 

ações era negociado na Bolsa de Va-
lores de São Paulo (B3) e também 
em Nova York. 

A Sabesp mantém, atualmente, 
contratos de serviços de saneamen-
to e fornecimento de água com 375 
municípios; o principal deles é a ca-
pital do Estado.

O presidente da Sabesp, em en-
trevista concedida à Folha, informa-
va que já existe o compromisso de 
investir R$56 bilhões na universali-
zação dos serviços e ainda há uma 
expectativa de outros R$10 bilhões 
adicionais.

A Folha de S.Paulo, no dia em 
que foi aprovada a desestatização 
da Sabesp, publicou matéria, as-
sinada pelo jornalista Thiago Be-
thônico, em que foram destacados 
cinco pontos que visam auxiliar no 
entendimento do projeto de privati-
zação. Vamos aqui destacar apenas 
alguns dados do que foi denomina-
do de “Raio-X da Sabesp”:
•	 Lucro líquido em 2022 = 

R$3,12 bilhões
•	 Valor de mercado em 2022 = 

R$32,9 bilhões

Sabemos que o valor de mer-
cado é apenas um referencial que 
pode ser afetado por diversos fato-
res que muitas vezes nada têm a ver 
com o desempenho econômico-fi-
nanceiro da companhia. Por exem-
plo, variações nas taxas de juros, 
mudanças na expectativa da varia-
ção do PIB, movimentos financeiros 
internacionais, crises políticas, guer-
ras, etc. impactam o desempenho 
das bolsas de valores (para cima ou 
para baixo) e, consequentemente, 
os valores de mercado calculados a 
partir dos dados da bolsa.

Também é preciso lembrar que a 
contabilidade não é elaborada para 
oferecer o valor de mercado das 
empresas. Aliás, a própria Estrutu-
ra Conceitual para Relatório Finan-
ceiro do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC 00 – R2) destaca 
que apenas por coincidência o valor 

do patrimônio líquido apresentado 
no balanço patrimonial será igual 
ao valor de mercado das ações da 
companhia.

Sim, é verdade que os valores 
do patrimônio líquido, via de regra, 
não representam o valor de merca-
do da companhia, mas todos sabe-
mos que as informações contábeis 
são sempre um excelente ponto de 
partida para a obtenção do valor 
da companhia. E é exatamente esse 
ponto que precisará ser discutido, 
com bastante cuidado, no caso da 
privatização da Sabesp.

Todos sabemos que a inflação, 
mesmo nos atuais níveis que en-
frentamos no Brasil, afeta muito a 
vida das pessoas e, por consequên-
cia, as empresas. Assim, no caso da 
Sabesp, nossa recomendação é que 
os estudos sobre seu real valor não 
sejam efetuados apenas a partir dos 
valores históricos apresentados em 
suas respectivas demonstrações fi-
nanceiras.

Sem querer reviver tempos pas-
sados, não podemos nos esquecer 
de que a própria Sabesp, em 1999, 
mesmo sem obrigatoriedade le-
gal, continuou publicando suas de-
monstrações com valores apura-
dos pela legislação societária, sem 
considerar os efeitos da inflação, 
e pela correção monetária inte-
gra l  (CMI) , 
consideran-
do os efeitos 
da inflação.

about:blank
about:blank
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Naquelas demonstrações, com 
variação do IPCA de 8,9%, as di-
ferenças nos resultados da com-
panhia foram astronômicas. O re-
sultado legal, portanto, sem os 
efeitos da inflação, foi um prejuí-
zo de R$235 milhões, por isso dei-
xou de distribuir dividendos e pagar 
imposto de renda. Considerando os 
efeitos da inflação, o resultado foi, 
pasmem, R$455 milhões de lucro. 
E tudo isso devidamente certifica-
do pelos auditores independentes.

Dadas essas informações, reto-
mamos as demonstrações financei-
ras da Sabesp apenas dos últimos 
cinco anos, de 2018 a 2022, e bus-
camos recalcular os efeitos nos re-
sultados da companhia, se os im-
pactos da inflação tivessem sido 
considerados. A forma de cálculo 
utilizada não foi a da CMI, e, sim, da 
sistemática prevista na Lei n.º 6.404, 
de 1976, em que, de modo simplis-
ta, corrigiam-se as contas do antigo 
ativo permanente e do patrimônio 
líquido. Os valores são aproximados, 
pois os cálculos exatos só poderão 
ser obtidos a partir de detalhes que 
apenas a empresa detém. Assim, 
melhor ter-se informações aproxi-
madamente certas do que exata-
mente erradas (essa máxima, desta-
que-se, não é de nossa autoria, mas 
estamos de acordo com ela).  

Como estarão os números das 
demonstrações em moeda de mes-
mo poder aquisitivo em 31/12/2023? 
E se tomarmos os últimos 15 ou 20 
anos, e não apenas os últimos cin-
co? No período de 2018 a 2022, o 
IPCA teve variação de 32%, mas, de 
2010 a 2022, essa variação ultrapas-
sou a casa dos 104%. Ademais, in-

vestimentos em infraes-
trutura têm vida útil 

bastante duradou-
ra e, portanto, 

as variações 
nos ativos 
d a  c o m -
panhia de-

vem ser ain-

da maiores. Por isso, afirmamos que 
esses cálculos exatos só poderão ser 
efetuados com dados analíticos em 
poder da empresa. Vejamos, na Ta-
bela 1, os resultados dos últimos 
cinco anos da Sabesp, atualizados 
monetariamente, estimados com as 
restrições colocadas a partir da uti-
lização da sistemática legal prevista 
na Lei n.º 6.404, de 1976 (Lei das So-
ciedades por Ações).

A Tabela 1 nos mostra claramen-
te que informações obtidas a partir 
de dados históricos levarão a resulta-
dos que não serão os melhores, so-
bretudo quando se olha do ponto de 
vista do vendedor.

Por exemplo, somente no lucro 
de 2022, a diferença é de nada me-
nos do que R$850 milhões (27%). 
Em apenas cinco anos, de 2018 a 
2022, a diferença de lucros, em mo-
eda de dezembro de 2022, totaliza 
R$5,6 bilhões (44%).

E, antes que seja argumentado 
que tais valores não tiveram efeitos 
no caixa, recomendamos verificar as 
centenas de trabalhos acadêmicos 
publicados mostrando exatamente 
o contrário, entre os quais destaca-
mos a tese de livre-docência de Mar-
tins (1980).

Por fim, é importante mencio-
nar que, em 23 de julho de 2024, 
foi concluída a privatização da Sa-
besp. Na ocasião, o governo de São 
Paulo vendeu, por R$14,7 bilhões, 
ações que representam 32% do 
total do capital social, o qual ain-
da detém aproximadamente 18,3% 
das ações da entidade.

4 Considerações finais

Desde 1996, por conta da edi-
ção do art. 4º da Lei n.º 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, não 
temos reconhecido, em nossas de-
monstrações contábeis, os efeitos 
da inflação e, nesse período, ela já 
se aproxima da casa dos 450%. Isso 
significa que o valor nominal do ca-
pital social de determinada empresa 
constituída em janeiro de 1996 está 
totalmente defasado e, para que ele 
seja atualizado o montante de seu 
valor nominal deverá ser multiplica-
do por cinco e meio.

Diante de tal cenário, resta 
perguntar se algum potencial usu-
ário da informação contábil teria 
coragem de dizer que isso é ima-
terial?

Diversos autores brasileiros, 
entre os quais podemos citar 
Martins, Iudícibus, Gelbcke, Sar-
quis, Santos, Barbieri e Flores, as-
sim como diversos autores estran-
geiros, têm nos mostrado que as 
demonstrações contábeis, quan-
do deixam de reconhecer os efei-
tos da inflação, perdem muito de 
sua utilidade. Aliás, isso também 
é reconhecido no âmbito do ór-
gão internacional responsável 
pela emissão de normas contábeis 
(Iasb). Tanto é assim que há nor-
ma contábil específica (IAS 29 – 
ou sua versão correlata brasileira, 
o CPC 42) sobre a necessidade do 
reconhecimento da inflação nas 
demonstrações contábeis no caso 
de economias hiperinflacionárias.

Tabela 1 – Resultados ajustados da Sabesp (em milhares de reais)
ANOS Lucro líquido 

legal (R$)
Lucro Líquido 
Ajustado (R$)

Diferença 
(R$)

Índice de 
atualização

Ajustadas 
atualizadas (R$)

Diferenças 
em %(*)

2018 2.835.068 3.276.797 441.729 1,27 4.159.087 47
2019 3.367.517 3.917.125 549.608 1,20 4.699.268 40
2020 973.318 1.374.469 401.151 1,09 1.497.651 54
2021 2.305.869 3.714.283 1.408.414 1,04 3.872.140 68
2022 3.121.267 3.973.856 852.589 1,00 3.973.856 27
Soma 12.603.039 16.256.530 18.202.001 44

(*) Diferenças entre os valores históricos e os corrigidos para moeda no fim de 2022.

Fonte: elaborada pelos autores.
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No caso específico da Sabesp, so-
ciedade de economia mista constitu-
ída no ano de 1973, verifica-se que, 
a partir da análise dos efeitos da fal-
ta de reconhecimento da inflação em 
suas demonstrações contábeis, a di-
ferença nos resultados de 2021 foi de 
R$1,4 bilhão e, em 2022, de R$850 
milhões. Sobre esses valores, não fo-
ram pagos os tributos sobre o lucro, 
tampouco foram pagos dividendos. 
No período analisado, que abrangeu 
o intervalo entre os anos de 2018 e 

2022, a diferença acumulada de lu-
cros atinge R$5,6 bilhões.

Por fim, é importante lembrar 
que diversos trabalhos acadêmicos, 
ao longo das últimas cinco décadas, 
demonstraram que a sistemática 
de reconhecimento da 
inflação nas demonstra-
ções financeiras – seja o 
modelo estabe-
lecido origi-
nalmente na 
Lei das Socie-

dades por Ações ou o modelo insti-
tuído pela Instrução CVM n.º 64, de 
1987 – tem, sim, efeitos no caixa.
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Com a aprovação da Emenda Constitucional n.º 132, 
de 2023, mudanças foram propostas para o Sistema 
Tributário Nacional. Com esse reconhecimento, 

esta pesquisa busca discutir os reflexos contábeis e fiscais 
da reforma tributária proposta pela EC n.º 132, de 2023, no 
contexto brasileiro, nas atividades cotidianas dos profissionais 
da contabilidade. A pesquisa, que é de natureza exploratória 
e quantitativa, sendo operacionalizada por meio de uma 
survey, contou com a utilização da técnica de Análise Fatorial 
Exploratória e correlação de spearman. Os resultados mostram 
que a reforma tributária gera impactos contábeis que implicam a 
carga tributária e a operacionalização dos tributos, demandando 
a adaptação dos profissionais da contabilidade a novos e antigos 
sistemas, fator que pode aumentar custos e a necessidade de 
educação continuada. A reforma impactará o planejamento 
tributário das empresas, influenciando a vida das pessoas e 
promovendo o desenvolvimento econômico. A complexidade 
do sistema tributário e a necessidade de adaptação são 
ressaltadas. A reforma também apresenta oportunidades para 
a área contábil, aumentando o dinamismo e permitindo maior 
participação em consultoria. A educação contínua e a adaptação 
tecnológica serão cruciais para o crescimento profissional 
dos contadores. A prestação de contas aos stakeholders será 
impactada pela reforma, exigindo maior uso de tecnologia 
e adaptação às novas regulamentações. Esta pesquisa busca 
esclarecer os desafios e as oportunidades da reforma tributária, 
especialmente a EC n.º 132, de 2023. A análise de seus reflexos 
em aspectos fiscais, econômicos, sociais e políticos visa capacitar 
a sociedade, os formuladores de políticas públicas e as empresas.
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1 Introdução

Ao longo do desenvolvimen-
to da história, desde as expansões 
marítimas até os dias atuais, na era 
da informação, torna-se evidente 
que a tributação sempre desempe-
nhou um papel fundamental como 
um dos principais meios de finan-
ciar as atividades do Estado. Nes-
sa direção, o Brasil, após a promul-
gação da Constituição Brasileira, de 
1998, não passou por nenhuma 
reforma tributária que alterasse, 
sistematicamente, a forma de tribu-
tação no País. Os argumentos que 
cercam a carga tributária brasilei-
ra estão inscritos na complexidade 
(Tadeu; Almeida; Gonçalves, 2021), 
no volume de dias que o brasilei-
ro trabalha para pagar imposto, 
que ultrapassa 140 dias (IBPT, 

2021) e nos elevados volumes de 
práticas de evasão fiscal praticadas 
pelo contribuinte (Miranda, 2013).

O cenário em questão se dife-
rencia, consideravelmente, da situ-
ação observada na Suécia, onde foi 
implementado um dos impostos de 
maior alcance em termos de refor-
ma tributária, quando comparado 
a qualquer país do Ocidente. É im-
portante ressaltar que, apesar de a 
Suécia ter sido considerada um país 
retardatário no movimento das re-
formas fiscais que varreram o mun-
do durante a década de 1980, sua 
abordagem acabou por servir de 
modelo para muitas nações, rede-
finindo a relação entre o Estado e 
os contribuintes, o que contribuiu 
para o estabelecimento de um sis-
tema tributário mais progressivo 
(Agell; Englund; Södersten, 1996).

No contexto das discussões 
sobre reforma tributária na 
América Latina, é notável que 
países como Colômbia e Chile 

tenham propos-
to alterações 
significativas 
em seus sis-
temas fiscais, 

especialmente 
após o impac-

to da pandemia. 
As propostas apresentadas 
por esses países refletem 

um desejo evidente de pro-
mover a equidade social. No 

Chile, destaca-se a intenção 
de alargar as faixas de cobran-

ça do imposto de ren-
da para os contri-

buintes de maior 
renda. Isso não 
apenas aumenta-
ria a arrecadação 

fiscal, mas também 
distribuiria, de for-
ma mais equitati-
va, o ônus tribu-
tário, com mais 
pessoas de alta 
renda contribuin-

do proporcionalmente mais para o 
financiamento dos serviços públicos 
(Navarro Sajonero; Durango Posso, 
2022; Castro, 2023).

Por outro lado, na Colômbia, 
a reforma tributária se concentra 
em objetivos sociais, como a er-
radicação da fome e da pobreza 
e o fim de tratamentos preferen-
ciais na cobrança de impostos. Essa 
abordagem demonstra uma clara 
preocupação em utilizar o sistema 
tributário como uma ferramenta 
para promover o desenvolvimen-
to social e reduzir as desigualdades 
econômicas, ao mesmo tempo em 
que se busca fortalecer a capacida-
de do Governo de atender às neces-
sidades básicas da população. Essas 
reformas refletem um compromisso 
com a justiça social e a busca por 
um sistema tributário mais progres-
sivo na região (Castro, 2023).

Recentemente, o Brasil uniu-se 
aos países da América Latina em um 
importante passo rumo à reforma 
do seu sistema tributário. Em julho 
de 2023, foi aprovada a primeira 
fase da Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) n.º 45, de 2019, 
que representa um marco significa-
tivo nesse processo. Essa reforma 
abrangente é vista como um esfor-
ço para atingir diversos objetivos 
críticos para o país. Entre eles, des-
taca-se a busca pela diminuição da 
complexidade burocrática que, his-
toricamente, tem exercido um im-
pacto adverso sobre as empresas e 
o ambiente de negócios no Brasil.
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A aprovação da PEC n.º 45, de 
2019, abre caminho para uma sim-
plificação do sistema tributário, 
com a intenção de torná-lo mais 
eficiente e amigável para as empre-
sas. Isso não apenas poderá redu-
zir a carga administrativa e o custo 
operacional para as empresas, mas 
também tem o potencial de estimu-
lar o investimento e o crescimen-
to econômico, melhorando, assim, 
a competitividade do Brasil no ce-
nário internacional (Agência Câma-
ra de Notícias, 2023). Ademais, o 
avanço da reforma tributária repre-
senta também um movimento que 
altera as práticas e as práxis orga-
nizacionais e de todos os atores 
que se envolvem nesse processo de 
tributação, desde profissionais de 
mercado até o contribuinte final 
(Pimenta; Scabora, 2023). Nessa di-
reção, abre-se espaço para discus-
sões inúmeras a respeito da refor-
ma tributária, uma vez que as áreas 
do conhecimento precisam deco-
dificar esses processos de modo a 
contribuir com a linha de comuni-
cação entre a administração tribu-
tária e o contribuinte. 

Reconhece-se que a reforma tri-
butária não é apenas uma questão 
técnica, mas envolve uma dimensão 
humana e organizacional que exige 
a colaboração de diversos setores 
da sociedade. Profissionais, acadê-

micos, legisladores 
e empresas preci-
sam trabalhar em 
conjunto para com-
preender os impactos 
da reforma e suas impli-
cações no cenário social. Por 
meio dessa colaboração, é possível 
não apenas aprimorar o sistema tri-
butário, mas também fortalecer a 
relação de confiança entre o Esta-
do e os contribuintes, promovendo 
maior eficiência e equidade no sis-
tema fiscal brasileiro (Pimenta; Sca-
bora, 2023).

Assim, somando esforços com 
estudos anteriores (CFC, 2023; Men-
des, 2022; Origuela, 2017) que dis-
cutem mudanças tributárias no Bra-
sil, esta pesquisa busca responder à 
seguinte questão-problema: Quais 
os reflexos contábeis e fiscais da 
reforma tributária proposta pela 
EC n.º 132, de 2023, no contex-
to brasileiro a partir do olhar dos 
profissionais da contabilidade? De 
modo operacional, tem por objetivo 
discutir os reflexos contábeis e fis-
cais da reforma tributária proposta 
pela EC n.º 132, de 2023, no con-
texto brasileiro, a partir do olhar dos 
profissionais da contabilidade. 

A presente pesquisa possui al-
guns elementos que a justificam. 
Do ponto de vista teórico, esta pes-
quisa pode assumir um papel pio-

neiro e relevante ao 
direcionar sua aten-
ção e esforços para 
a compreensão dos 
impactos contábeis 

e fiscais que podem 
decorrer Reforma Tributá-

ria (EC n.º 132, de 2023). O estu-
do identificou uma lacuna na lite-
ratura acadêmica em relação aos 
reflexos dessa reforma na profissão 
contábil (Guerra, 2023), o que res-
salta a importância desta pesquisa. 
Ao preencher essa lacuna, a pesqui-
sa contribui para o campo discipli-
nar que se debruça sobre as trans-
formações tributárias no âmbito da 
Contabilidade.

Em termos práticos, a pesquisa 
se torna justificável, uma vez que 
apresenta características que po-
dem direcionar os profissionais da 
contabilidade em um momento de 
transição diante da reforma tributá-
ria. Ao apresentar os reflexos con-
tábeis e fiscais da reforma, a pes-
quisa fornece informações práticas 
e orientações que podem permitir 
aos contadores se prepararem e se 
adaptarem às mudanças. Essa pre-
paração é relevante, pois os pro-
fissionais da contabilidade desem-
penham um papel de garantia da 
conformidade tributária e no de-
senvolvimento de estratégias fiscais 
eficazes para as empresas.

“Ao longo do desenvolvimento da história,  
desde as expansões marítimas até os dias atuais, 

na era da informação, torna-se evidente que 
a tributação sempre desempenhou um papel 

fundamental como um dos principais meios de 
financiar as atividades do Estado.”
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Quanto à originalidade desta 
investigação, a pesquisa se concen-
tra nos reflexos contábeis e fiscais 
decorrentes da reforma tributária. 
Até o momento, com moderação, 
pode-se afirmar que não houve um 
mapeamento abrangente de discus-
sões que permitam fazer inferências 
sobre esses processos, mesmo con-
siderando a relevância temporal 
dessa questão.

2 Fundamentação Teórica

2.1 A Reforma Tributária
A Reforma Tributária é um con-

junto de medidas e alterações no 
sistema tributário de um país, com 
o objetivo de promover mudanças 
nas regras, alíquotas e bases de in-
cidência dos impostos. Essas refor-
mas buscam tornar o sistema mais 
eficiente, simplificado, justo e ade-
quado para as necessidades econô-
micas e sociais do país. No contexto 
internacional, após a crise financei-
ra de 2018, houve um elevado in-
teresse em promover uma reforma 
tributária nos países em desenvol-
vimento – uma pauta que chegou a 
ocupar inclusive a agenda da Orga-
nização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE). Nes-
sa direção,  a OCDE (2016; 2017) 
apresenta os enforcements que in-
centivam a agenda de uma reforma 
tributária, dispostos no Quadro 1. 

A partir do Quadro 1, é possível 
notar duas forças opostas no que 
tange a um processo de reforma 
tributária. Por um lado, observa-se 
uma redução da tributação da folha 
salarial e dos lucros nas empresas, 
impulsionada por fatores estrutu-
rais e conjunturais, como a integra-
ção econômica e a recuperação do 
crescimento. Em sentido contrário, 
tem havido um aumento na tributa-
ção sobre bens e serviços, tributação 
direta sobre a pessoa física e, em es-
tágio inicial, dos tributos relaciona-
dos ao meio ambiente. Diante desse 

reconhecimento, é notável que os 
desafios de uma reforma tributária 
em um país em desenvolvimento é 
uma pauta extremamente desafia-
dora tanto para o Estado quanto 
para os contribuintes.

No contexto brasileiro, o pa-
pel distributivo da tributação ocor-
reu de modo tardio, se comparado 
com os países desenvolvidos, prin-
cipalmente após a Segunda Guer-
ra Mundial (Silveira; Passos; Gue-
des, 2018). De 1980 a 1990, houve 
transformações no sistema tribu-
tário mundial com ênfase na efici-
ência, competitividade e equidade 
horizontal. Observaram-se a redu-
ção de tributos sobre o comér-
cio internacional, a consolidação 
da tributação sobre o valor agre-
gado e uma maior uniformidade 
nas alíquotas do imposto de ren-
da. Embora historicamente o Bra-
sil não tenha seguido a tendência 
de promoção da justiça fiscal du-
rante a consolidação dos Estados 
de Bem-Estar, optou por uma abor-

dagem de Tributação Ótima, fun-
damentada em dois argumentos: 
a suavização da progressividade ou 
adoção de um imposto de renda li-
near e a redução ou eliminação da 
tributação sobre as rendas prove-
nientes do capital (Silveira; Passos; 
Guedes, 2018).

Quadro 1 – Incentivos para uma Reforma Tributária em Países em 
Desenvolvimento

1
Maior ênfase passou a ser dedicada à recuperação do crescimento, predominando medidas de 
redução dos tributos sobre a renda do trabalho e sobre o lucro das empresas, com os objetivos 
explícitos de prover estímulos ao consumo e aos investimentos.

2

A tendência à redução de alíquotas sobre o lucro das empresas, que havia desacelerado logo após a crise de 
2008, revigorou-se novamente. A maioria das reformas prevê reduções de alíquotas, mas, em compensação, 
promove medidas de ampliação da base tributável (sobretudo aquelas destinadas a proteger as bases 
domésticas de práticas de evasão e elisão tributária por parte de empresas multinacionais).

3
Na tributação sobre a renda do trabalho, um número significativo de reformas tem foco na redução 
dos tributos sobre os contribuintes de baixa renda, que reflete tanto a preocupação em estimular o 
consumo quanto minorar desigualdades sociais.

4

Mantém-se a tendência de incrementos na tributação sobre a renda dos mais ricos diante do 
renovado foco sobre o papel da tributação em promover justiça fiscal, com vários países ampliando 
alíquotas e eliminando benefícios tributários sobre dividendos e outras fontes de renda do capital 
no nível do acionista, entre outras medidas, promovendo-se, assim, uma revisão do tratamento 
tributário diferencial entre renda do trabalho e do capital e uma ampliação da tributação no topo da 
distribuição de renda.

5
As reduções dos tributos sobre a renda do trabalho e o lucro das empresas também têm sido 
parcialmente compensadas por aumentos nos tributos sobre consumo (IVA) e nos tributos relacionados 
ao meio ambiente.

6
A tendência de ampliação das alíquotas do IVA, bastante evidente desde o período pós-crise, arrefeceu 
no período mais recente. O foco passou a ser em uniformizar a base tributável, ampliá-la para lidar 
com a economia digital e reduzir o escopo de alíquotas reduzidas para determinados bens e serviços.

7 No caso dos tributos relacionados ao meio ambiente, as reformas ainda são tímidas e muito 
limitadas a ajustes em tributos sobre uso da energia e automóveis.

8
Tem ocorrido apenas um reduzido número de reformas nos tributos sobre a propriedade, sugerindo 
que o potencial para levantar receitas de maneira mais eficiente por meio de tributos sobre a 
propriedade, especialmente no caso da propriedade residencial, não tem sido integralmente explorado.

Fonte: Elaborado com base em Orair e Gobetti (2018, p. 220-221).
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“A Reforma Tributária é um conjunto de medidas 
e alterações no sistema tributário de um país, com 

o objetivo de promover mudanças nas regras, 
alíquotas e bases de incidência dos impostos. 
Essas reformas buscam tornar o sistema mais 

eficiente, simplificado, justo e adequado para as 
necessidades econômicas e sociais do país.”

Nessa direção, considerando 
os elevados índices de desigualda-
de do Brasil, uma reforma tributá-
ria contribui para a redução da in-
segurança jurídica, da burocracia e 
das dificuldades que as empresas e 
cidadãos possuem para cumprirem 
suas obrigações fiscais. Assim, exis-
tem objetivos que culminam para 
uma reforma no Sistema Tributá-
rio Brasileiro, a saber: (i) Simplifica-
ção do sistema: buscar a unificação 
dos inúmeros impostos e contribui-
ções que cabem as pessoas físicas 
e jurídicas, principalmente sobre o 
consumo, reduzindo a quantidade 
de obrigações acessórias e tornan-
do o sistema mais fácil de ser com-
preendido e administrado inclusive 
pelos profissionais que manuseiam 
estes, a exemplo de contadores e 
advogados (Orair; Gobetti, 2018). 
(ii) Redução da carga tributária: 
avaliar a possibilidade de mitigar a 
carga de impostos e contribuições, 
de forma a incentivar a realização 
de investimentos, do consumo e 
do crescimento econômico do Bra-
sil, é relevante para uma nação ob-
servar a contrapartida dos recursos 
que são arrecadados pelo Estado 
(Buzzato; Cavalcante, 2022). (iii) 
Justiça fiscal: procurar uma distri-
buição mais equitativa dos encar-
gos tributários. Sabe-se que o Bra-
sil é um dos países mais desiguais 

do mundo. Assim, 
é preciso criar ga-
rantias que aqueles 
com maior capaci-
dade contributiva 
paguem, propor-
cionalmente, mais 
do que os mais vulneráveis 
economicamente (Buzzato; Caval-
cante, 2022). (iv) Estímulo à ativi-
dade econômica: criar incentivos 
para o empreendedorismo, a ge-
ração de empregos e o desenvol-
vimento de novos negócios, visan-
do impulsionar a economia do país 
(Orair; Gobetti, 2018). (v) Comba-
te à sonegação: implementar me-
didas que contribuam para os 
processos de fiscalização e o cum-
primento das obrigações tributá-
rias, de forma a reduzir a sonega-
ção e aumentar a arrecadação de 
recursos pelo Estado (Orair; Gobet-
ti, 2018).

Tangenciar os aspectos que en-
volvem a Reforma Tributária no 
Brasil é um tema complexo e po-
lêmico, que envolve diferentes in-
teresses, sociais, políticos e econô-
micos. Sua implementação requer 
amplo debate, análise técnica e 
avaliação dos impactos econômi-
cos e sociais envolvidos. Diante 
desse reconhecimento, ao longo 
dos últimos anos que permeiam 
desde 2019 até a atualidade, no-

ta-se o esforço con-
junto dos Poderes 
Executivo e Legis-
lativo e da socie-

dade civil e espe-
cialistas, para buscar 

uma reforma que con-
tribua efetivamente para o 

progresso e a justiça no Brasil. Tal 
esforço resultou na promulgação 
da Emenda Constitucional n.º 132, 
em 20 de dezembro de 2023.

2.2 A Proposta de Ementa 
Constitucional n.º 45, de 2019 

A aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional n.º 45, de 
2019, e a posterior promulgação 
da Emenda Constitucional n.º 132, 
de 2023, representa um marco im-
portante no panorama tributário 
do Brasil. Essa aprovação sinaliza 
o início de uma série de mudanças 
significativas no Sistema Tributário 
Nacional, que, muitas vezes, é con-
siderado um dos mais complexos 
do mundo. A promulgação dessa 
emenda constitucional traz consi-
go a prerrogativa de reformular e 
simplificar o sistema tributário bra-
sileiro, que, há muito tempo, tem 
sido alvo de críticas devido à sua 
alta complexidade e à sobrecarga 
de tributos que recaem sobre em-
presas e cidadãos (Ministério da 
Fazenda, 2023; Mendes, 2022).
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A complexidade do sistema tri-
butário brasileiro tem sido um de-
safio tanto para empresas quanto 
para indivíduos, resultando em al-
tos custos de conformidade e uma 
série de obstáculos à eficiência eco-
nômica. Portanto, a aprovação da 
EC n.º 132, de 2023, cria a oportu-
nidade de simplificar o sistema tri-
butário, tornando-o mais transpa-
rente e eficaz. Isso pode não apenas 
reduzir a carga administrativa para 
empresas, mas também promover 
um ambiente de negócios mais fa-
vorável, estimular o investimento 
e melhorar a competitividade do 
Brasil no cenário global. A aprova-
ção dessa EC representa um passo 
importante em direção a um siste-
ma tributário mais justo e eficiente 
para o país (Ministério da Fazenda, 
2023). A Figura 1 apresenta as mu-
danças propostas pela EC 132/23.

Assim, a partir da EC n.º 132, 
de 2023, é possível observar 
mudanças iniciais em diversos 
tributos, a exemplo da extinção 
de PIS e Cofins, e a criação de uma 
única contribuição sobre bens e 
serviços (CBS), enquanto o IPI seja 
convertido para o Imposto Seleti-
vo (IS). Por sua vez, no escopo dos 
estados, dos municípios e do Dis-
trito Federal, a aprovação da EC re-
conheceu pela unificação do ICMS 
e do ISS para o IBS, Imposto sobre 
Bens e Serviços. Além desses aspec-
tos, existe um período de transição 
para adaptação e reconhecimento 
do campo como um todos a respei-
to da reforma tributária. Reconhe-
cendo a importância dos tópicos 
que cercam a Reforma Tributária, 
dar-se-á atenção de modo segre-
gado para os seguintes tópicos: i) 
Transição, ii) Não Cumulatividade; 
iii) Alíquotas e Benefícios, e iv) Ma-
nutenção do IPI. 

2.2.1 Transição
Com a introdução das novas 

normas fiscais, ocorrerá uma fase 
de transição progressiva, que ini-

ciará em 2026 e se prolongará até 
2033. Nesse intervalo, os contri-
buintes serão obrigados a operar 
em um sistema híbrido, alternando 
entre o regime atual de impostos 
sobre consumo (PIS, Cofins, ICMS, 
ISS) e o novo, que introduz o Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS) 
e a Contribuição sobre Bens e Ser-
viços (CBS). Empresas e especialis-
tas em contabilidade precisarão 
administrar as responsabilidades 
em ambos os sistemas, elevando 
a complexidade das operações fis-
cais. Nessa etapa, serão necessá-
rios ajustes, como a adaptação das 
taxas e a validação dos novos im-
postos (Macedo; Monteiro, 2024).

2.2.2 Não Cumulatividade
A não cumulatividade total é 

um dos maiores progressos propor-
cionados pela reforma fiscal. Atual-
mente, impostos como PIS e Cofins 
são parcialmente não cumulativos, 
acarretando uma maior tributação 
para certas cadeias de produção. 
Com a reforma, tanto o IBS 
quanto a CBS implementarão 
a não cumulat iv idade total , 
possibilitando a compensação 
dos impostos pagos em todas as 
etapas da cadeia de produção. Isso 
eliminará a conhecida  «cascata 

fiscal» e favorecerá principalmente 
as empresas que trabalham com 
cadeias de produção mais extensas, 
prevenindo a cobrança simultânea 
de impostos sobre o mesmo 
produto ou serviço (Albano, 2024; 
Macedo; Monteiro, 2024).

2.2.3 Alíquotas e Benefícios
A determinação das taxas para 

o novo sistema fiscal ainda está em 
debate. Contudo, espera-se uma 
uniformização para tornar o siste-
ma mais simples e assegurar maior 
transparência. Áreas cruciais, como 
saúde, educação e transporte, de-
vem manter taxas diferenciadas, 
mantendo seus privilégios fiscais. 
Contudo, existe uma tendência 
para diminuir a concessão de in-
centivos fiscais em áreas não prio-
ritárias, o que pode contribuir para 
a simplificação do sistema. No en-
tanto, é possível que certos seto-
res, como o de serviços, sofram um 
acréscimo na carga fiscal devido à 
falta de uma compensação com-
pleta dos impostos pagos. Ade-
mais, as empresas enquadradas no 
Simples Nacional e no Lucro Presu-
mido podem necessitar de modifi-
cações operacionais para maximi-
zar o aproveitamento dos créditos 
fiscais (Guerra; Guerra, 2023).

Figura 1– Mudanças da PEC n.º 43, de 2019

Fonte: elaborado com base na PEC n.º 45, de 2019.
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2.2.4 Manutenção do IPI
Apesar de a reforma eliminar o 

Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) da maioria dos pro-
dutos, ele ainda será aplicado em 
circunstâncias específicas. O IPI se 
tornará um imposto seletivo, apli-
cado a produtos nocivos à saúde 
ou ao ambiente, tais como cigar-
ros, bebidas alcoólicas e automó-
veis de alto padrão. A tributação 
será regulamentada, desestimu-
lando a aquisição desses produ-
tos. Assim, o IPI não será totalmen-
te eliminado, mas será limitado a 
produtos que provocam impactos 
negativos.

Embora sejam complexas, essas 
alterações visam simplificar o siste-
ma tributário do Brasil, tornando-o 
mais eficaz, transparente e equitati-
vo. A implementação da não cumu-
latividade, a alteração das taxas e 
a manutenção seletiva do IPI têm 
como objetivo corrigir distorções, 
diminuir o ônus fiscal para o con-
sumidor final e potencializar a com-
petitividade das empresas no atual 
contexto econômico (Guerra; Guer-
ra, 2023; Macedo; Monteiro, 2024).

2.3 Estudos Anteriores
O Quadro 2 apresenta uma su-

marização dos estudos anteriores 
que discutiram mudanças tribu-
tárias. Pelo fato de a reforma tri-

butária, por meio da EC n.º 132, 
de 2023, ser uma questão nova no 
campo de pesquisa no Brasil, as-
sumiu-se o levantamento de inves-
tigações que permeassem, mesmo 
que de modo tímido, a temática. 
Essa ação tende a permitir que os 
resultados possam ser cotejados 
com a literatura anterior. 

A partir da análise dos estudos 
anteriores, fica evidente a relevân-
cia de abordar os reflexos contá-
beis, fiscais e econômicos decor-
rentes de uma reforma tributária. 
Essa discussão se torna ainda mais 
oportuna quando se considera que 
já existe um campo disciplinar em 
constante desenvolvimento, dedi-
cado a compreender as complexas 
interações entre as mudanças nas 
políticas tributárias e os diversos 
aspectos da contabilidade, econo-
mia e finanças. A importância de 
investigar esses reflexos decorre de 
vários fatores.

Em primeiro lugar, as reformas 
tributárias têm o potencial de in-
fluenciar, significativamente, o am-
biente de negócios e a tomada de 
decisões empresariais. Portanto, 
entender as implicações contábeis 
e fiscais dessas reformas é essen-
cial para que empresas, investido-
res e profissionais da área financeira 
possam se adaptar e tomar decisões 
informadas. Além disso, as mudan-

ças nas políticas tributárias também 
afetam a economia como um todo, 
impactando a arrecadação de recur-
sos pelo Governo, a distribuição de 
renda e a competitividade das em-
presas. Portanto, a análise dos as-
pectos econômicos da reforma tri-
butária é fundamental para avaliar 
seus efeitos sobre o crescimento 
econômico, o emprego e a qualida-
de de vida da população.

Nesse contexto, o campo disci-
plinar em desenvolvimento desem-
penha um papel crucial ao fornecer 
ferramentas analíticas e insights 
que podem contribuir para uma 
discussão informada e embasada 
sobre os impactos da reforma tri-
butária. Portanto, é oportuno e ne-
cessário continuar a explorar e ex-
pandir esse campo de estudo, a fim 
de compreender melhor as implica-
ções das políticas tributárias e pro-
mover um debate mais fundamen-
tado e produtivo sobre as reformas 
nessa área.

“Áreas cruciais, como saúde, educação e transporte, 
devem manter taxas diferenciadas, mantendo seus 
privilégios fiscais. Contudo, existe uma tendência 
para diminuir a concessão de incentivos fiscais em 
áreas não prioritárias, o que pode contribuir para a 

simplificação do sistema.”
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Quadro 2 – Estudos Anteriores 
Autor Objetivo Resultado 

Mendes (2022) Compreender como a Reforma Tributária contribui para o 
crescimento econômico do país.

O sistema tributário brasileiro é conhecido por sua extrema 
complexidade, com a incidência de vários tributos, legislações 
variadas, alíquotas diversas e regimes especiais, o que 
aumenta os custos das empresas e gera insegurança jurídica. 
Essa complexidade, aliada à cumulatividade e regressividade 
dos impostos, tem causado distorções sociais e econômicas, 
especialmente no consumo, destacando a necessidade de reformas. 
Duas Propostas de Emenda Constitucional, a PEC n.º 45, de 2019, e 
a PEC n.º 110, de 2019, foram apresentadas ao Congresso Nacional 
com o objetivo de simplificar e racionalizar a tributação sobre a 
produção e a comercialização de bens e serviços. Elas propõem 
a extinção de diversos tributos e a consolidação em dois novos 
impostos: o IBS e o Imposto Seletivo.

Silveira, Passos 
e Guedes 
(2018)

Discutir, à luz da experiência internacional e do acúmulo teórico e 
empírico da literatura nacional, caminhos que podem ser trilhados 
pelo Brasil que contribuam para uma Reforma Tributária que seja ao 
mesmo tempo promotora tanto de eficiência quanto de equidade.

A mudança na tributação indireta a favor de um pode levar 
a uma melhor calibração do sistema tributário brasileiro. Em 
conformidade com as proposições teóricas da revisão da lei, 
o imposto sobre valor adicionado e a justiça fiscal podem ser 
alcançados aumentando a tributação sobre patrimônio e capital 
teoria excepcional da tributação. Assim, as propostas ao mesmo 
tempo em que aumentam a eficiência e a equidade no sistema 
tributário do Brasil, Isso significa que, não obstante, a falta de 
disposição política e mobilizar a comunidade em torno dessa luta.

Origuela 
(2017)

Identificar os impactos no exercício da profissão contábil com a 
criação do Sped.

Foi evidente que os profissionais da contabilidade enfrentaram 
desafios durante a implementação do Sped, necessitando buscar 
capacitação para aprimorar suas habilidades e se destacar em suas 
funções. O processo também resultou em um aumento na carga de 
trabalho para esses profissionais, já que o sistema passou a requerer 
informações que anteriormente não eram obrigatórias. Apesar das 
dificuldades iniciais, a adoção do Sped trouxe consigo benefícios 
significativos. Ele promoveu uma reestruturação na escrituração 
contábil, o que aumentou a confiabilidade das informações para 
os usuários. Além disso, ampliou as oportunidades e expandiu as 
atividades contábeis, tornando-se um sistema altamente vantajoso. 
É notável que também trouxe vantagens para as autoridades fiscais, 
pois tornou mais clara a detecção de fraudes, agilizando o processo 
de contabilização das informações e minimizando a necessidade de 
retrabalho.

Pereira e 
Ferreira (2010)

Avalia o impacto sobre a economia brasileira de uma reforma 
tributária que reduza distorções e cumulatividade, utilizando para tal 
experimento a atual proposta do Ministério da Fazenda.

Se for feita uma estimativa, a reforma fiscal proposta resultaria em 
um aumento médio de 1,2 ponto percentual da taxa de crescimento 
do produto nos oito anos seguintes a sua adoção e um aumento 
de 14% em longo prazo em comparação com a tendência atual. A 
influência sobre o nível de investimento privado seria significativa, 
atingindo 40% no mesmo período. Isso significaria que a taxa total 
de investimento aumentaria para quase 26% em comparação com 
os 20% atuais. Os aumentos no bem-estar e no consumo também 
foram considerados bastante significativos. 

Silva, 
Tourinho e 
Alves (2004)

Avaliar os impactos econômicos de longo prazo na economia 
brasileira de três medidas integrantes da reforma do sistema 
tributário: a transformação parcial da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) em uma contribuição 
sobre o valor adicionado, a adoção do PIS/Pasep e da Cofins sobre 
importações e a substituição parcial da contribuição previdenciária 
por uma contribuição sobre o valor adicionado. O instrumento 
utilizado foi um modelo de equilíbrio geral da economia brasileira 
(CGE-Ipea), cujo bloco fiscal foi adaptado para permitir a análise 
detalhada daquelas medidas.

Embora o impacto no PIB real seja mínimo, a carga fiscal total 
aumenta 0,3% do PIB e 0,53% do PIB, respectivamente, com a 
implementação das duas primeiras medidas listadas. A hipótese 
diz que o último tem nulo impacto fiscal. Há uma redução 
nas exportações e importações quando as três medidas são 
implementadas. No entanto, o resultado é fortemente influenciado 
pelas hipóteses de taxa de câmbio flutuante e saldo constante da 
balança de transações correntes que utilizamos neste modelo. O 
impacto das três medidas aqui discutidas sobre o bem-estar pode 
ser calculado com base em seu impacto no salário real, que é de 
0,40% para a primeira e de: 0,20% e 0,0%, respectivamente, para os 
dois primeiros.

Ferreira e 
Araújo (1999)

Realizar quantificações e qualificações dos efeitos alocativos e dos 
impactos sobre o bem-estar que possíveis reformas tributárias 
poderiam ocasionar na economia brasileira.

As reformas tributárias que estão sendo propostas atualmente 
resultariam em um aumento no emprego, no produto e no estoque 
de capital do setor econômico. As consequências do bem-estar 
mostram que o padrão de vida da sociedade pode melhorar.

Fonte: elaborado pelo autor.
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“Esta pesquisa é de natureza exploratória,  
uma vez que se busca discutir os reflexos contábeis 
e fiscais da reforma tributária proposta pela PEC 

n.º 45, de 2019, no contexto brasileiro. Além disso, 
possui natureza quantitativa e tem-se por intenção 

operacionalizá-la por meio de uma survey.”
3 Método

Esta pesquisa é de natureza ex-
ploratória, uma vez que se busca 
discutir os reflexos contábeis e fis-
cais da reforma tributária proposta 
pela PEC n.º 45, de 2019, no con-
texto brasileiro. Além disso, possui 
natureza quantitativa e tem-se por 
intenção operacionalizá-la por meio 
de uma survey. 

A população da pesquisa com-
preende os profissionais da contabi-
lidade e das áreas de negócios que 
atuam com as questões tributárias 
todo o Brasil envolvidos no proces-
so de adoção e adaptação da refor-
ma tributária, pregada pela EC n.º 
132, de 2023. Estes representam 
800 profissionais, aos quais foi pos-
sível ter acesso. Assim, a amostra da 
pesquisa de antemão caracteriza-se 
como não probabilística. Com isso, 
foram enviados mais de 800 con-
vites para participação da pesquisa 
e retornaram 323, que foram vali-
dados e representam a amostra da 
pesquisa. Os convites foram envia-
dos por e-mail, no período de de-
zembro de 2023 a março de 2024. 
Os e-mails fazem parte de um ban-
co de dados pessoal do pesquisa-
dor, o qual fora construído a partir 
de uma rede de contatos. 

Martins e Palissaro (2005 p. 83) 
afirmam que “para explorar empi-

ricamente um conceito teórico, o 
pesquisador precisa traduzir a as-
sertiva genérica do conceito em 
uma relação com o mundo real, 
baseada em variáveis e fenômenos 
observáveis e mensuráveis, ou seja, 
elaborar um constructo e opera-
cionalizá-lo”. Nesse sentido, para 
a operacionalização e mensuração 
dos conceitos, contou-se com o au-
xílio da literatura pertinente e de 
um Grupo Focal, que permitiu en-

tender a realidade dos profissionais 
a respeito da reforma tributária. 

O Grupo Focal contou com a 
participação de seis profissionais 
e o perfil deles é compartilhado 
no Quadro 3. Aos participantes do 
grupo focal foram atribuídos no-
mes fictícios para melhor preser-
var a opinião destes. Assim, nes-
ta pesquisa eles são reconhecidos 
por Carlos, João, Pedro, Rodolfo, 
Wellington e Charles.

Quadro 3 - Participante Grupo Focal
Participante Perfil 

Carlos 

Contador, bacharel em Ciências Contábeis pela Unifor, com pós-graduação lato sensu 
em Gestão e Modernização Pública pela Universidade de Lisboa em convênio com 
a Universidade Vale do Acaraú, MBA Controladoria, Auditoria e Gestão Tributária 
(Ipog), MBA Gestão Tributária em ICMS (FDL), e Diretor Esacon Auditoria e 
Contabilidade (cofundador).

João 

Contador e perito judicial, é especializado em Contabilidade Financeira, Finanças e Cálculos 
Financeiros, com vasta experiência em operações de crédito de instituições financeiras. Titular 
da ASA Assessoria Empresarial, há 24 anos, possui especializações em Auditoria Interna e 
Direito Tributário. Também atua como perito em diversas varas judiciais.

Pedro Contador, professor, especialista em Contabilidade, Auditoria e Gestão Tributária.

Rodolfo Contador e empreendedor contábil, atuante nas áreas de Departamento Fiscal e de 
Pessoal desde 2014. É especialista em e-Social.

Wellington 

Contador, especialista em Contabilidade Tributária e Auditoria Fiscal e Tributária, atua, 
desde 2004, como diretor técnico na Contalger Assessoria Contábil e Gerencial Ltda. 
Possui vasta experiência em análise de obrigações trabalhistas, apuração de tributos e 
gestão contábil, destacando-se em regimes tributários complexos e auditoria tributária.

Charles Contador e empreendedor contábil, atuante nas áreas de Departamento Fiscal e de 
Pessoal desde 2014. É especialista em e-Social.

Fonte: elaborado pelo autor.
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O Grupo Focal teve por duração 
aproximada 80 minutos e contou 
com interações de todos os parti-
cipantes. A partir da seleção dos 
participantes, a estrutura do Grupo 
Focal seguiu três questões, a saber: 
1) Quais são suas principais preo-
cupações em relação às mudanças 
contábeis propostas pela reforma 
tributária? 2) Como você acredita 
que essas mudanças afetarão as 
práticas contábeis em sua empre-
sa/comunidade e a prestação de 
contas aos stakeholders? 3) Quais 
são as oportunidades percebidas 
com as alterações contábeis advin-
das da reforma tributária?

O grupo focal foi gravado e foi 
realizada a transcrição do mate-
rial. Após a transição, o pesqui-
sador dedicou atenção a compre-
ender as preocupações, olhares e 
mudanças que estavam sendo pre-
vistas pelos profissionais da conta-
bilidade e áreas afins que estavam 
e estão envolvidos com as ques-
tões tributárias. Nesse processo 
notações sobre a temática foram 
elaboradas pelo pesquisador. Fei-
to esse processo, 27 notações fo-
ram criadas e são compartilhadas 
no Quadro 4.

As notações realizadas estão 
inscritas em três grupos de inves-
tigação, a saber: (I) Elementos re-
lacionados à reforma tributária no 
escopo contábil e fiscal da empre-
sa; (II) Mudanças propostas pela 
reforma tributária no escopo da 
prestação de contas aos stakehol-
ders; (III) Oportunidades percebi-
das com as alterações contábeis e 
fiscais advindas da reforma tributá-
ria. A partir das notações, o ques-
tionário da pesquisa foi construí-
do, e sua elaboração contou com 
a intermediação do campo teóri-
co com o campo prático, por meio 
da aplicação de um Grupo Focal. 
O questionário na integra está dis-
posto no Apêndice A.

A survey foi operacionalizada 
no google forms®, e os dados ad-

vindos do processo de coleta fo-
ram tabulados em Microsoft Ex-
cel®. Para a operacionalização 
dos dados, utilizou-se a técnica 
de Análise Fatorial Exploratória 
(AFE). Esta escolha metodológica 
se fundamenta na necessidade de 
explorar e compreender a estrutu-
ra subjacente das variáveis a res-
peito da reforma tributária e dos 
efeitos contábeis dessas mudan-
ças presentes nos questionários 
aplicados aos respondentes. A 
AFE é uma abordagem estatística 
que visa identificar padrões laten-
tes ou dimensões subjacentes pre-
sentes em um conjunto de dados. 
No contexto desta pesquisa, a téc-
nica será aplicada para examinar 
as relações e interdependências 
entre variáveis complexas, como 
percepções, atitudes e comporta-
mentos relacionados aos reflexos 
da reforma tributária (Fávero et 
al., 2017).

Quadro 4 – Constructos da Pesquisa
Constructo Assertivas

Elementos relacionados a reforma 
tributária no escopo contábil e fiscal da 
empresa

Carga tributária
Operacionalização dos tributos
Período de transição 
Dupla responsabilidade diante dos sistemas tributários
Aumento dos custos do trabalho/serviço prestado
Orientar os clientes de forma tempestiva
Leis complementares
Educação continuada
Orientação do time de trabalho 

Mudanças propostas pela reforma 
tributária no escopo da prestação de contas 
juntos aos stakeholders

Forma de pagamento dos tributos
Advento da Inteligência Artificial
Impacto na rotina dos colaboradores
Carga de trabalho alterada
Prestação de contas juntos ao empresário
Aplicação da tecnologia
Profissionalização dos empresários
Advento do cruzamento de informações

Oportunidades percebidas com as 
alterações contábeis e fiscais advindas da 
reforma tributária

Dinamismo para a área contábil
Consultoria Consultiva
Educação e Mentoria de Clientes
Melhores Remunerações
Crescimento Profissional
Velocidade Tecnológica
O Contador passa ser um elo entre o contribuinte e o Fisco
Pesquisas acadêmicas
Valorização da classe contábil

Fonte: elaborado pelo autor.
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4  Resultados

4.1 Perfil do Participante e 
Estatística Descritiva  

A Tabela 1 apresenta o perfil 
do participante da presente in-
vestigação. 

Os perfis dos participantes 
da pesquisa que se destacam es-
tão inscritos no gênero feminino 
(173) e são nascidos entre 1981 e 
1990. Possuem como formação a 
Contabilidade e atuam nas funções 
de analistas e assistentes de con-
tabilidade e contador. Um aspec-
to interessante identificado é que 
os participantes possuem múltiplas 
formações, o que inclui inclusive 
Turismo e Pedagogia.

Na Tabela 2, apresentam-se o 
Mínimo, Máximo, Média, Mediana 
e Desvio-Padrão das assertivas que 
contribuíram para discutir e cons-
truir evidências a respeito das mu-
danças fiscais e contábeis advindas 
da EC n.º 132, de 2023, e as possí-
veis adaptações demandantes. 

Observa-se que os elementos 
relacionados à reforma tributária 
que podem alterar o escopo contá-
bil e fiscal das empresas estão ins-
critos (1) na carga tributária, (4) na 
dupla responsabilidade diante dos 
sistemas tributários, (7) no surgi-
mento de leis complementares, (8) 
na necessidade de educação conti-
nuada e (9) no aumento das orien-
tações do time de trabalho. Esses 
elementos foram os que apresen-
taram maiores médias, superiores 
a 4, e apresentaram maiores me-
dianas. Assim, esses elementos não 
apenas têm um impacto direto na 

maneira como as empre-
sas cumprem suas 

obrigações fiscais, 
mas também exi-
gem mudanças 
s ign i f i cat i vas 
em suas práti-
cas contábeis e 

estruturas orga-
nizacionais.

Tabela 1 – Perfil do Participante
Gênero Idade

Masculino 150 Nascidos entre 1940 e 1950 3
Feminino 173 Nascidos entre 1951 e 1960 37
Total 323 Nascidos entre 1960 e 1970 67

Função Nascidos entre 1971 e 1980 79
Administrador 8 Nascidos entre 1981 e 1990 90
Advogado 4 Nascidos entre 1991 e 2000 41
Analista de Contabilidade 62 Nascidos entre 2001 e 2006 6
Assistente de Contabilidade 31 Total 323
Autônomo 3 Formação
Consultor 1 Administração 12
Contador 114 Contabilidade 283
Diretor 8 Direito 17
Empresário 1 Economia 5
Estagiário 4 Licenciatura 1
Gerente 22 Pedagogia 2
Professor 3 Sistemas de Informação 1
Sócio 51 Turismo 1
Supervisor 11 Veterinária 1
Total 323 Total 323

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 2 – Estatística Descritiva das Variáveis da Pesquisa
ID Assertiva MM MX M MED DP
1 Carga Tributária 0 5 4,04 5 1,26
2 Operacionalização de tributos 0 5 3,98 5 1,26
3 Período de transição 0 5 3,81 4 1,41
4 Dupla responsabilidade diante dos sistemas tributários 0 5 4,12 5 1,26
5 Aumento dos custos do trabalho/serviço prestado 0 5 3,89 4 1,40
6 Orientar os clientes de forma tempestiva 0 5 3,98 5 1,35
7 Surgimento de Leis Complementares 1 5 4,11 5 1,23
8 Necessidade de Educação Continuada 1 5 4,20 5 1,15
9 Aumento das orientações do time de trabalho 0 5 4,24 5 1,23

10 Forma de pagamento dos tributos 0 5 3,70 4 1,46
11 Advento da Inteligência Artificial 0 5 3,80 4 1,37
12 Impacto na rotina dos colaboradores 0 5 3,98 4 1,26
13 Carga de trabalho alterada 0 5 3,68 4 1,49
14 Prestação de contas aos empresários 0 5 3,91 4 1,35
15 Aplicação da tecnologia 0 5 4,06 5 1,29
16 Profissionalização dos empresários 0 5 3,97 5 1,35
17 Advento do cruzamento de informações 0 5 4,15 5 1,32
18 Dinamismo para a área contábil 0 5 3,65 4 1,46
19 Consultoria Consultiva 0 5 4,07 5 1,24
20 Educação e Mentoria de Clientes 0 5 3,93 4 1,29
21 Melhores remunerações 0 5 3,55 4 1,49
22 Crescimento profissional 0 5 3,94 5 1,32
23 Velocidade Tecnológica 0 5 4,03 5 1,24
24 O contador passa ser um elo entre o contribuinte e o Fisco 0 5 3,90 5 1,36
25 Pesquisas acadêmicas 0 5 3,79 4 1,36
26 Valorização da Classe Contábil 0 5 3,57 4 1,52

Fonte: elaborado pelo autor.
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Quanto às questões descritas 
voltadas para a prestação de contas 
aos stakeholders, nota-se que a (15) 
aplicação da tecnologia e (17) o ad-
vento do cruzamento de informa-
ções são preocupações que ocupam 
a agenda de forma mais significati-
va dos profissionais que atuam na 
área contábil e fiscal –  foco da pes-
quisa. É válido ressaltar que atual-
mente já existem tributos cobrados 
no Brasil por meio da não cumula-
tividade e por meio do cruzamen-
to de informações. Assim, pode-se 
ilustrar que a prestação de contas 
aos stakeholders no escopo da re-
forma tributária tende a depender 
da tecnologia e do cruzamento de 
informações. 

As oportunidades percebidas 
com as alterações contábeis e fiscais 
advindas da reforma tributária fo-
ram foco da investigação também. 
Assim, a partir dos dados descriti-
vos, observa-se que (19) a consul-
toria consultiva e (23) a velocidade 
tecnológica são direções visualiza-
das em termos de oportunidades 
por parte dos participantes da pes-
quisa. Além de estimular a criativi-
dade e a eficiência dentro das or-
ganizações, essas oportunidades 
também criam um mercado dinâ-
mico para soluções tecnológicas e 
consultoria. Empresas que investem 
em tecnologia de ponta e em con-
sultoria especializada estarão mais 
bem preparadas para tirar proveito 
das mudanças trazidas pela reforma 
tributária, aumentando sua compe-
titividade e capacidade de adapta-
ção. Dessa forma, a reforma tribu-
tária não apenas muda o panorama 
fiscal, mas também abre novas por-
tas para o crescimento e para a cria-
tividade no mercado empresarial.

Tabela 3 – KMO e Teste de Bartlett
KMO e Teste de Bartlett

Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem 0,956

Teste de Esfericidade de Bartlett
Aprox, Qui-quadrado 8.887,176

gl 325
Sig, 0,000

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 4 – Estatísticas sobre Fatores Extraídos

Fatores Itens
Média

(Desvio-
Padrão)

Matriz de 
Componentes

(Comunalidades) VEC AC

F1

Carga Tributária 4,037 (1,257) 0,876 (0,769)

58,708 0,958

Operacionalização de tributos 3,984 (1,257) 0,832 (0,694)
Período de transição  3,807 (1,405) 0,828 (0,687)
Dupla responsabilidade diante dos 
sistemas tributários 4,118 (1,260) 0,881 (0,783)

Aumento dos custos do trabalho/serviço 
prestado 3,885 (1,397) 0,828 (0,686)

Orientar os clientes de forma tempestiva 3,978 (1,347) 0,862 (0,745)
Surgimento de Leis Complementares 4,115 (1,234) 0,883 (0,781)
Necessidade de Educação Continuada 4,286 (1,152) 0,894 (0,801)
Aumento das orientações do time de 
trabalho 4,236 (1,233) 0,894 (0,799)

F2

Dinamismo para a área contábil 3,658 (1,462) 0,787 (0,624)

70,248 0,952

Consultoria consultiva 4,075 (1,241) 0,884 (0,795)
Educação e Mentoria de Clientes 3,935 (1,294) 0,861 (0,763)
Melhores remunerações 3,550 (1,493) 0,862 (0,747)
Crescimento profissional 3,944 (1,322) 0,901 (0,817)
Velocidade tecnológica 4,031 (1,245) 0,883 (0,792)
O Contador passa ser um elo entre o 
contribuinte e o Fisco 3,904 (1,363) 0,820 (0,688)

Pesquisas acadêmicas 3,792 (1,364) 0,840 (0,722)
Valorização da classe contábil 3,568 (1,517) 0,818 (0,682)

F3

Forma de pagamento dos tributos 3,708 (1,458) 0,786 (0,618)

74,463 0,95

Advento da Inteligência Artificial 3,798 (1,372) 0,869 (0,757)
Impacto na rotina dos colaboradores 3,978 (1,259) 0,850 (0,770)
Carga de trabalho alterada 3,686 (1,491) 0,832 (0,708)
Prestação de contas juntos ao empresário 3,913 (1,355) 0,875 (0,806)
Aplicação da tecnologia 4,062 (1,286) 0,889 (0,809)
Profissionalização dos empresários 3,972 (1,350) 0,834 (0,701)
Advento do cruzamento de informações 4,152 (1,313) 0,900 (0,815)

Nota Método de Extração de Análise de Componente Principal; e Método de Rotação de Promax(4) com 
Normalização de Kaiser. VEC = Variação Explicada Cumulativa %. AC = Alfa de Cronbach

Fonte: Dados da pesquisa.

4.2 Análise Inferencial 
O processo de Análise Fatorial 

Exploratória (AFE) começa com o 
reconhecimento do Teste de KMO 
e Bartlett, apresentado na Tabela 3.

O teste de KMO avalia a propor-
ção da variância compartilhada en-
tre todas as variáveis na amostra, ou 
seja, aquelas que podem ser expli-

cadas por um fator comum. O co-
eficiente do teste para pequenas e 
médias empresas deve ser próximo 
de 1 (Fávero et al., 2017). Após esse 
reconhecimento, é possível verificar 
que o valor apresentado para a cole-
ção de variáveis que foram submeti-
das ao sistema está de acordo com 
os dados encontrados na literatura. 
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Após a avaliação da 
significância do teste de 
Esfericidade de Bartlett, foi 
encontrado um nível de signi-
ficância (valor de p = 0,000) que 
confirma a existência de correlações 
entre as variáveis. Isso indica que 
a Análise do Fator de Exploração é 
apropriada para este conjunto de 
variáveis. Posteriormente, as esta-
tísticas sobre fatores extraídos são 
avaliadas e tais informações estão 
dispostas na Tabela 4.

A partir da aplicação da técnica 
de Análise Fatorial Exploratória, foi 
possível identificar os impactos no 
cotidiano nos profissionais da con-
tabilidade advindos da EC n.º 132, 
de 2023, e as possíveis adaptações 
demandantes dos espaços contá-
beis para adoção e permeabilidade 
destas. Assim, três fatores surgem, 
a saber: Fator 1 – Mudanças Con-
tábeis e Fiscais da Reforma Tribu-
tária, Fator 2 – Oportunidades da 
Reforma Tributária e Fator 3 – Re-
forma Tributária: Prestação de con-
tas aos stakeholders. 

Em relação ao Fator 1 – Mu-
danças Contábeis Fiscais da Re-
forma Tributária, observa-se que, 
na percepção dos profissionais da 
área de Contabilidade e Tributos, 
a carga tributária e a operacionali-
zação de tributos serão diretamen-
te afetadas pela reforma tributária, 
que tende a introduzir mudanças 
contábeis e fiscais. Ao longo da 
transição, os profissionais terão 
que lidar com novos e antigos sis-
temas tributários, o que pode au-
mentar os custos do trabalho e dos 
serviços oferecidos. Para garantir 
conformidade e eficiência, orien-
tação oportuna dos clientes é es-
sencial. Além disso, novas leis com-
plementares entrarão 
em vigor, aumen-
tando a necessi-
dade de educa-
ção continuada 
para todos os 
envolvidos. Isso 

aumentará a neces-
sidade de orientação 

e treinamento contí-
nuo do grupo de traba-

lho para adaptar-se às novas re-
gulamentações.

Silva (2023) discute os efeitos 
da reforma tributária no planeja-
mento tributário das empresas. 
Assim, os resultados ilustram que 
a reforma tributária impactará a 
forma como as empresas realizam 
seus negócios. Diante dessa cons-
tatação, é visto que a reforma tem 
a capacidade de afetar inclusive a 
vida das pessoas, uma vez que o 
seu foco é o consumo e a promo-
ção do desenvolvimento econômico 
do país (Colling et al., 2017). Além 
disso, aponta-se que a forma de 
apurar os tributos tende a mudar, 
uma vez que não haverá o sistema 
de apuração cumulativo, o que afe-
ta a carga tributária. Com esses ar-
gumentos advindos de Colling et al. 
(2017) e Silva (2023), pode-se afir-
mar que há uma conformidade en-
tre essas discussões com o Fator 1 
identificado nesta pesquisa. 

Lemos e Contão (2023) 
apontam que a complexida-
de do sistema tributário é um 
item de atenção quanto à ope-
racionalização da implementa-
ção da reforma tributária. Com 

isso, os efeitos na carga tributária, 
a partir da inclusão e da configura-
ção de um novo sistema tributário, 
tende a se mitigar com o processo 
de complexidade. Com isso, a per-
cepção dos contadores a respeito 
das mudanças propostas pela re-
forma se alinha com os olhares de 
Lemos e Contão (2023). 

Em relação ao Fator 2 – Opor-
tunidades da Reforma Tributária, é 
possível inferir que a área contá-
bil tem muitas oportunidades com 
a reforma tributária, que aumen-
ta o dinamismo e permite a parti-
cipação em consultorias. A fim de 
garantir melhores remunerações e 
crescimento profissional para os 
contadores, a educação e a men-
toria de clientes tornar-se-ão ain-
da mais importantes. A velocidade 
da tecnologia aumentará a neces-
sidade de adaptação e inovação, 
tornando o contador um meio crí-
tico de comunicação entre o con-
tribuinte e o Fisco. Além disso, as 
mudanças estimularão a pesquisa 

acadêmica na área e au-
mentarão a valoriza-

ção da classe con-
tábil, reconhecida 
por sua importân-
cia estratégica e 
capacidade de se 

ajustar às novas de-
mandas do mercado.
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Silva (2023) aponta que a re-
forma tributária será benéfica em 
termos de planejamento tributário 
e, nesse escopo, o profissional da 
contabilidade apresenta-se em evi-
dência, principalmente em termos 
de construir fatos consistentes para 
que as empresas possam tomar de-
cisão em um cenário de mudanças 
tributárias. Além disso, para os pro-
fissionais envolvidos no processo de 
mudança, Silva (2023) aponta para 
a necessidade de acompanhamen-
to constante, o que caracteriza um 
processo de educação continuada 
por parte dos contadores. Assim, há 
um alinhamento entre as narrativas 
coletadas e as evidências apontadas 
na survey da presente investigação, 
uma vez que os elementos dispos-
tos no Fator 2 também são narra-
dos em uma perspectiva qualitativa 
por Silva (2023).

Com base no Fator 3 - Reforma 
Tributária: Prestação de contas aos 
stakeholders, observa-se que a pres-
tação de contas aos stakeholders 
será fortemente impactada pela re-
forma tributária, que incluirá o ad-
vento da IA e mudanças na forma 
de pagamento dos tributos. Essa si-
tuação terá um impacto direto na 
rotina dos funcionários, alterando 
a carga de trabalho e exigindo que 
eles se adaptem rapidamente às 
novas tecnologias. A prestação de 
contas com o empresário será mais 
detalhada, o que exigirá o uso in-
tensivo de tecnologia para cumprir 
obrigações fiscais e gerenciar da-
dos. Além disso, o cruzamento de 
informações automatizado torna-
rá o controle mais rigoroso e cla-

ro, o que levará 
os empresários 
a se tornarem 
mais profissio-
nais e melhora-
rá a qualidade 
das informa-
ções contábeis 
fornecidas.

Lemos e Contão (2023) 
apontam que a implementação da 
reforma tributária dependerá dos 
inúmeros stakeholders que fazem 
parte do processo tributário, ou 
seja, os atores que estão envolvi-
dos direta e indiretamente com as 
questões tributárias no Brasil. As-
sim, acredita-se que esses diferen-
tes grupos devem trabalhar juntos e 
chegar a um consenso para garan-
tir uma reforma justa e eficaz. Esse 
olhar de Lemos e Contão (2023) ali-
nha-se às discussões postas nesta 
pesquisa, uma vez que existe uma 
preocupação dos participantes da 
pesquisa com a prestação de contas 
aos empresários e aos clientes. Da 
mesma forma, há um apontamento 
e atenção quanto à necessidade de 
incluir elementos tecnológicos nes-
se processo de prestação de contas 
aos stakeholders.

A Tabela 5 apresenta a correla-
ção de Spearman entre os fatores 
que compõem as mudanças fiscais 
e contábeis advindas da EC n.º 123, 
de 2023, e as possíveis adaptações 
demandantes dos espaços contá-
beis para adoção e permeabilida-
de destas. 

Observa-se, a partir da Tabela 5, 
que existem fatores que se apresen-
tam associados. De modo a eviden-

ciar esse proces-
so, tem-se que 
o Fator 1 - Mu-
danças Contá-
beis e Fiscais da 

Reforma Tributá-
ria está associado 

de modo significati-
vo e com efeito positivo 

com o Fator 2 - Oportunidades 
da Reforma Tributária e Fator 3 - Re-
forma Tributária: Prestação de con-
tas aos stakeholders. Concentran-
do atenção na primeira associação, 
aponta-se que as mudanças nas re-
gras contábeis e fiscais sugeridas 
pela reforma não apenas afetarão 
os procedimentos internos das em-
presas e a administração tributária, 
mas também abrirão novas pers-
pectivas para o crescimento econô-
mico e a concorrência no mercado. 
Com isso, observa-se uma associa-
ção de interdependência entre os 
Fatores 1 e 2.

Tabela 5 – Correlação entre os Fatores
Fatores F1 F2 F3

F1 - Mudanças Contábeis e Fiscais da Reforma Tributária 1 0,565 (0,000)*** 0,760 (0,000)***
F2 - Oportunidades da Reforma Tributária 1 0,607 (0,000)***
F3 - Reforma Tributária: Prestação de contas juntos aos 
stakeholders. 1

Nota: ***significância ao nível de 1%; **significância ao nível de 5%; e *significância ao nível de 10%

Fonte: elaborado pelo autor.
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A segunda associação identifica-
da está posta entre os Fatores 1 e 
3. Assim, nota-se também um pro-
cesso de interdependência significa-
tiva e positiva entre essas duas cons-
truções. Essa conexão mostra que 
as mudanças nas regras contábeis 
e fiscais podem melhorar a trans-
parência e a eficácia dos processos 
tributários, além de aumentar a co-
municação e a credibilidade entre os 
vários stakeholders envolvidos. Essas 
interdependências podem gerar re-
flexos positivos principalmente em 
cenários de evasão fiscal, uma vez 
que, simplificando o sistema tribu-
tário, existirá um cenário de maior 
incentivo para o processo de presta-
ção de contras. Essa associação en-
tre os Fatores 1 e 3, mostra-se ali-
nhada também com os objetivos da 
reforma tributária, que visam miti-
gar o processo de complexidade do 
Sistema Tributário Nacional. 

Além das associações mencio-
nadas, observa-se também que os 
Fatores 2 - Oportunidades da Re-
forma Tributária e 3 - Reforma Tri-
butária: Prestação de contas aos 
stakeholders possuem associações 
significantes e positivas. Com isso, 
a melhoria da comunicação e trans-
parência com os stakeholders, que 
aumenta a confiança e o apoio ao 
processo de mudança, está direta-
mente ligada à criação de novas 
oportunidades econômicas resul-
tantes da reforma tributária.

5 Conclusões 

Esta pesquisa teve por objetivo 
discutir os reflexos contábeis e fis-
cais da reforma tributária proposta 
pela EC n.º 132, de 2023, no con-
texto brasileiro, nas atividades coti-
dianas dos profissionais da contabi-
lidade. Para tal, a pesquisa constrói 
evidências a partir uma análise 
quantitativa realizada por meio de 
uma survey, a partir de percepções 
de profissionais da área contábil e 

tributária. Uma reforma tributária é 
uma mudança complexa e de gran-
de alcance que afeta não apenas os 
aspectos fiscais e econômicos, mas 
também tem implicações sociais e 
políticas de um país. Portanto, ao 
fornecer uma análise dos reflexos 
dessa reforma, contribui-se com a 
capacitação da sociedade, com os 
formuladores de políticas públicas 
e com as empresas.

A pesquisa contribui para com 
as empresas, pois as discussões 
apresentam as mudanças nas ativi-
dades da área tributária com a che-
gada da reforma tributária. Com 
isso, os empresários, tributaristas e 
contadores poderão melhor com-
preender as mudanças que a área 
tende a sofrer com a chegada da re-
forma tributária. Esse processo for-
nece informações essenciais para 
entender as implicações das mu-
danças fiscais, permitindo que de-
senvolvam estratégias competitivas 
e planos de planejamento tributário 
mais eficazes, o que mitiga o 
processo de evasão fiscal, 
que é um dos grandes de-
safios do normatizados na 
atualidade. Ao estar bem-
-informadas sobre as nuan-
ces da reforma, as empre-
sas podem tomar decisões 
financeiras mais embasadas, 
otimizar seus recursos e buscar 
oportunidades para reduzir sua car-
ga tributária de forma legal e ética, 
contribuindo, assim, para a susten-
tabilidade e o sucesso em longo pra-
zo nos mercados altamente dinâmi-
cos e competitivos.

Além dos aspectos supraci-
tados, reconhece-se que a mo-
dernização do sistema tributário 
frequentemente demandará por 
avanços tecnológicos e uma maior 
capacitação profissional, especial-
mente para os contadores e de-
mais profissionais da área contá-
bil. Nessa direção, à medida que as 
regulamentações fiscais mudam e 
ganham os espaços na sociedade 

brasileira e se tornam mais com-
plexas, a adoção de tecnologias 
avançadas de contabilidade e o 
desenvolvimento contínuo de ha-
bilidades técnicas são cruciais para 
manter a conformidade e otimizar 
as operações financeiras.

Nessa direção, contribui-se tam-
bém com um processo de educa-
ção continuada dos profissionais 
que contribuirão para implemen-
tar as medidas previstas pela EC 
n.º 132, de 2023. Assim, construir 
uma linha de comunicação com es-
ses profissionais é um processo ele-
mentar para a eficiência e eficácia 
da adoção das prerrogativas pro-
postas pela reforma e para a per-
meabilidade desta aos profissionais 
no atendimento das novas deman-
das do ambiente tributário e nas 
orientações às empresas e organi-
zações em meio a um cenário em 
constante evolução.



40 Reflexos contábeis e fiscais da reforma tributária proposta pela EC n.º 132, de 2023: 
evidências a respeito das atividades cotidianas do profissional da contabilidade

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

Referências

AGELL, J.; ENGLUND, P.; SÖDERSTEN, J. Tax reform of the century—the Swedish experiment. National Tax Journal, v. 49, n. 4, p. 
643-664, 1996.

AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Câmara aprova reforma tributária em dois turnos; texto vai ao Senado. 2023. Disponível em: https://
www.camara.leg.br/noticias/978334-camara-aprova-reforma-tributaria-em-dois-turnos-texto-vai-ao-senado/#:~:text=A%20
C%C3%A2mara%20dos%20Deputados%20aprovou,a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20dos%20novos%20tributos. Acesso em: 
01 ago. 2023.

ALBANO, AMANDA. O impacto federativo da reforma tributária: a emenda constitucional n.º 132, de 2023. Revista Carioca de 
Direito, v. 5, n. 1, p. 67-84, 2024.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 2023.

BUZATTO, G.; CAVALCANTE, M. C. Reforma tributária e regressividade: a tributação sobre o consumo e a busca por justiça fiscal. 
Revista Direito Tributário Atual, v. 3, n. 52, p. 162-188, 2022.

BUZATTO, Gustavo; CAVALCANTE, Miquerlam Chaves. Reforma Tributária e Regressividade: a Tributação sobre o Consumo e a 
Busca por Justiça Fiscal. Revista Direito Tributário Atual, n. 52, p. 162-188, 2022.

CASTRO, L. L. P. The Protests Are the Fear of the Colombian and Chilean Government in the Year 2020 to 2021. Estudios Socio-
Juridicos, v. 25, n. 1, p. 1-36, 2023.

CNN. Brasil deixa de arrecadar R$ 40 bi por ano com paraísos fiscais e offshores, aponta estudo. 2023. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/brasil-deixa-de-arrecadar-r-40-bi-por-ano-com-paraisos-fiscais-e-offshores-aponta-
estudo/#:~:text=De%20acordo%20com%20um%20relat%C3%B3rio,%2C%20ou%20R%24%202%2C340%20trilh%C3%B5es. 
Acesso em: 2023.

COLLING, T.; GOLDINI, A. G.; NORAES, J. P.; ARRUDA, J. R. Elisão fiscal: Relato técnico sobre a melhor opção tributária entre lucro 
presumido e regime especial de tributação para uma empresa da construção civil no período de 2012 a 2016. Revista Capital 
Científico-Eletrônica, v. 15, n. 4, p. 129-142, 2017.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Estudo técnico sobre os reflexos da reforma tributária nas empresas de serviços contábeis. 
2023. Disponível em: https://cfc.org.br/wp-content/uploads/2023/08/ReformaTributaria_CFC__ServicosContabeis.final_-1.pdf. 
Acesso em: 2023.

CONTÁBEIS. Como a reforma tributária pode impactar a profissão contábil? 2023. Disponível em: https://www.contabeis.com.br/
noticias/60379/reforma-tributaria-impactos-na-profissao-contabil/. Acesso em: 2023.

FÁVERO, L. P.; BELFIORE, P. Manual de Análise de Dados - Estatística e Modelagem Multivariada com Excel®, SPSS® e Stata®. 1. 
ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2017.

FERREIRA, P. C. G.; ARAÚJO, C. H. V. Reforma tributária, efeitos alocativos e impactos de bem-estar. Revista Brasileira de Economia, 
v. 53, n. 2, p. 133-166, 1999.

GRUPO IDEAL. Impactos da Reforma Tributária para os Contadores. 2023. Disponível em: https://ideal.cnt.br/impactos-da-reforma-
tributaria-para-os-contadores/. Acesso em: 2023.

GUERRA, F. Reflexos da Reforma Tributária na Profissão Contábil. Anais XVII... Encontro Norte-Rio-Grandense de Ciências Contábeis 
(ENCC), 2023.

GUERRA, Fellipe Matos; GUERRA, Maria Vitória Cunha Leal. Reforma Tributária: Uma Análise Comparativa Entre As Principais 
Propostas. Revista Paraense de Contabilidade, v. 8, n. 1, p. e117-e117, 2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://cfc.org.br/wp-content/uploads/2023/08/ReformaTributaria_CFC__ServicosContabeis.final_-1.pdf
https://www.contabeis.com.br/noticias/60379/reforma-tributaria-impactos-na-profissao-contabil/
https://www.contabeis.com.br/noticias/60379/reforma-tributaria-impactos-na-profissao-contabil/
https://ideal.cnt.br/impactos-da-reforma-tributaria-para-os-contadores/
https://ideal.cnt.br/impactos-da-reforma-tributaria-para-os-contadores/


41REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO (IBPT). Estudo – Quantos dias o brasileiro precisa trabalhar para pagar 
seus impostos? 2021. Disponível em: https://ibpt.com.br/estudo-dias-trabalhados-2021/. Acesso em: 2021.

LEMOS, F. R.; DA SILVA CONTÃO, T. Perspectivas e desafios da reforma tributária no Brasil. Revista Jurídica do Nordeste Mineiro, 
v. 7, n. 1, p. 1-13, 2023.

MACEDO, Jéssyca Fontenele; MONTEIRO, Ricardo Aladim. REFORMA TRIBUTÁRIA: POSSÍVEIS IMPACTOS PARA A MICRO E 
PEQUENA EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, v. 10, n. 9, p. 
3261-3290, 2024.

MARTINS, G. D. A.; PELISSARO, J. Sobre conceitos, definições e constructos nas Ciências Contábeis. Base Revista de Administração 
e Contabilidade da UNISINOS, v. 2, n. 2, p. 78-84, 2005.

MENDES, L. S. A importância da Reforma Tributária para o crescimento econômico do país. Repositório Universitário da Ânima 
(RUNA), 2022. Disponível em: https://repositorio.animaeducacao.com.br/handle/ANIMA/24272. Acesso em: 2022.

MINISTÉRIO DA FAZENDA. Câmara dos Deputados aprova em dois turnos a PEC que faz a Reforma Tributária. 2023. Disponível 
em: https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/camara-deputados-aprova-em-dois-turnos-a-pec-que-cria-
a-reforma-tributaria. Acesso em: 04 ago. 2023.

MIRANDA, A. J. A. O combate à fraude e evasão fiscais: a atuação da administração tributária e a avaliação dos resultados obtidos. 
2013. Tese (Doutorado) - Instituto Politécnico do Porto, Porto, 2013.

MOREIRA, A. M.; MACHADO, S. G. R. Conceito de tributo e sua divisão em espécies. In: TRIBUTAÇÃO: democracia e liberdade: 
em homenagem à Ministra Denise Martins Arruda. São Paulo: Noeses, 2014.

NAVARRO SAJONERO, E.; DURANGO POSSO, O. E. Beneficios tributarios en materia de IVA de los países: Argentina, Chile, Brasil 
y Colombia. 2022.

ORAIR, Rodrigo; GOBETTI, Sérgio. Reforma tributária no Brasil: Princípios norteadores e propostas em debate. Novos estudos 
CEBRAP, v. 37, p. 213-244, 2018.

ORIGUELA, L. A. Os principais impactos do SPED na profissão contábil: uma análise da percepção dos profissionais da 
contabilidade. Caderno Profissional de Administração da UNIMEP, v. 7, n. 1, p. 45-62, 2017.

PEREIRA, R. A.; FERREIRA, P. C. Avaliação dos impactos macroeconômicos e de bem-estar da reforma tributária no Brasil. Revista 
Brasileira de Economia, v. 64, p. 191-208, 2010.

PIMENTA, B. R.; SCABORA, F. C. Conformidade fiscal e moral tributária: uma via de mão dupla?. Revista Direito Tributário Atual, 
v. 1, n. 53, p. 100-119, 2023.

SILVA, N. L. C.; TOURINHO, O. A. F.; ALVES, Y. L. B. O impacto da reforma tributária na economia brasileira: uma análise com o 
modelo CGE. Repositório do Conhecimento IPEA, 2004.

SILVA, R. B. D. Reforma tributária: o impacto e resultado das mudanças tributárias pela PEC 45/19 no planejamento fiscal das 
empresas. 2023. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) - Centro Universitário Unidade de Ensino Superior Dom Bosco, 
São Luis, 2023.

SILVEIRA, F. G.; PASSOS, L.; GUEDES, D. R. Reforma tributária no Brasil: por onde começar?. Saúde em Debate, v. 42, n. 3, p. 
212-225, 2018.

TADEU, S.; ALMEIDA, N.; GONÇALVES, A. Contabilidade 4.0, a tecnologia a favor dos contadores na era digital. Revista Projetos 
Extensionistas, v. 1, n. 1, p. 146-153, 2021

https://ibpt.com.br/estudo-dias-trabalhados-2021/
https://repositorio.animaeducacao.com.br/handle/ANIMA/24272
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/camara-deputados-aprova-em-dois-turnos-a-pec-que-cria-a-reforma-tributaria
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/camara-deputados-aprova-em-dois-turnos-a-pec-que-cria-a-reforma-tributaria


42 Reflexos contábeis e fiscais da reforma tributária proposta pela EC n.º 132, de 2023: 
evidências a respeito das atividades cotidianas do profissional da contabilidade

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

Apêndice A - Questionário

Indique o impacto que os elementos relacionados a reforma tributária podem ter no escopo con-
tábil e fiscal da sua empresa e/ou das empresas que você administra. Sendo (0) Nenhum Impacto e 
(10) Alto Impacto. 

Carga tributária 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Operacionalização dos tributos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Período de transição 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Dupla responsabilidade diante dos sistemas tributários 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Aumento dos custos do trabalho/serviço prestado 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Orientar os clientes de forma tempestiva 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Leis complementares 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Educação continuada 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Orientação do time de trabalho 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Indique o impacto que as mudanças propostas pela reforma tributária podem ter no escopo da 
prestação de contas juntos aos stakeholders (Governo; Fornecedores, Clientes). Sendo (0) Nenhum Im-
pacto e (10) Alto Impacto. 

Forma de pagamento dos tributos 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Advento da Inteligência Artificial 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Impacto na Rotina dos colaboradores 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Carga de trabalho alterada 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Prestação de contas juntos ao empresário 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Aplicação da tecnologia 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Profissionalização dos empresários 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Advento do cruzamento de informações 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Indique o seu grau de concordância com as oportunidades percebidas com as alterações contábeis 
e fiscais advindas da reforma tributária. Sendo (0) Não Concordo e (10) Concordo Totalmente. 

Dinamismo para a área contábil 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Consultoria Consultiva 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Educação e Mentoria de Clientes 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Melhores Remunerações 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Crescimento Profissional 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Velocidade Tecnológica 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

O Contador passa ser um Elo entre o contribuinte e o Fisco 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Pesquisas Acadêmicas 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Valorização da Classe Contábil 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
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Perfil do Participante da Pesquisa

Gênero 
(  )  Feminino
(  )  Masculino
(  )  Agênero ou Não-binário
(  )  Eu prefiro não revelar

Por favor, selecione a opção que melhor descreve sua cor, à medida que você se sente confortável 
para responder:

(   )  Amarelo
(   )  Branco 
(   )  Pardo 
(   )  Preto 
(   )  Eu prefiro não revelar 

Em que ano você nasceu? ___________________

Qual é o seu curso de graduação (caso tenha feito mais de um, selecione o que você considera 
como principal formação)?

(   )  Administração 
(   )  Contabilidade 
(   )  Economia 
(   )  Outro, Qual?

Qual a sua função na empresa que você trabalha?

Qual é o enquadramento da empresa que você trabalha? 
(   )  Microempresa (menor ou igual a R$ 2,5 milhões)
(   )  Pequena Empresa (maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões)
(   )  Média Empresa (maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões)
(   )  Média-Grande Empresa (maior que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões)
(   )  Grande Empresa (Maior que 300 milhões/ano)

Agradecimento 

Agradecemos a sua colaboração, pois a sua participação é essencial para a elaboração desta pesquisa. 

Informe seu endereço de e-mail caso queira receber os resultados da pesquisa futuramente

______________________________________________________________________________________ 
      _______________________________________________________________________________________
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Reflexos da pandemia no desempenho 
econômico-financeiro das empresas 
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O presente artigo objetivou analisar o reflexo da 
pandemia da Covid-19 no desempenho econômico-
financeiro das empresas do setor logístico listadas 

na B3. Para tal, utilizou-se de uma abordagem de pesquisa 
documental com dados secundários de 11 empresas do setor 
de logística listadas na B3 entre os anos de 2017 e 2022. A 
análise dos dados foi feita por meio de estatísticas descritivas 
a fim de avaliar o contexto pré-pandêmico (2017-2019) e 
durante a pandemia (2020-2022). Além disso, realizou-se 
o teste T de Student para determinar se existem diferenças 
significativas entre os dois períodos analisados. As variáveis 
do estudo compreendem os seguintes indicadores econômico-
financeiros: endividamento, liquidez, atividade e rentabilidade. 
Os resultados revelam queda nos indicadores de liquidez e 
rentabilidade e aumento do endividamento das empresas 
durante a pandemia. Conclui-se que a pandemia afetou 
substancialmente o desempenho econômico-financeiro 
das empresas analisadas, causando diversos transtornos, 
especialmente de natureza econômico-financeira. O estudo 
oferece orientações práticas para uma gestão proativa diante 
de eventos disruptivos, como a pandemia, e contribui para o 
entendimento teórico dos efeitos das crises no desempenho 
das empresas, bem como fornece informações para empresas 
e gestores ajustarem suas estratégias e planos de contingência 
para futuras crises.

45REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024



46 A inflação ainda existe e é alta. Por qual razão ela não foi discutida na privatização da Sabesp? 

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

46

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

1 Introdução

A pandemia da Covid-19, além 
de questões sanitárias, desenca-
deou consequências econômicas 
e sociais. Muitas empresas tiveram 
seus negócios afetados, o que se re-
fletiu no desempenho financeiro de 
empresas dos mais diversos setores 
(Salisu; Vo, 2020; Heyden; Heyden, 
2021). Portanto, a pandemia trouxe 
um cenário de instabilidade e risco 
econômico para as empresas (IBGE, 
2020). Nesse contexto, gestores e 
investidores precisaram tomar de-
cisões, diante de uma série de in-
certezas (Salisu; Vo, 2020). 

Para Senhoras (2020), os im-
pactos da pandemia da Covid-19 
na economia são assimétricos e ge-
ram efeitos distintos, a depender 

das características macro e mi-
croeconômicas de cada país. 

Dessa maneira, Hassan 

et al. (2020) enfatizam que diver-
sos gestores empresariais ao redor 
do mundo demonstraram preocu-
pação em como lidar com a pan-
demia da Covid-19, o que implica 
entender como essa situação afe-
taria seus negócios diretamente, as-
sim como quais medidas poderiam 
ser implementadas pelas empresas 
para mitigar os efeitos da crise sa-
nitária. Assim, conforme mencio-
na Nascimento (2009), as mudan-
ças no cenário empresarial exigem 
rápidas adaptações das organiza-
ções, visando à sua sobrevivência e 
ao seu crescimento.

Musa e Enggarsyah (2021) res-
saltam que, com as mudanças de-
correntes da crise da Covid-19 em 
todo o mundo, muitas organiza-
ções enfrentaram desafios e ne-
cessitaram tomar decisões estra-
tégicas difíceis. Avelar et al. (2021) 
mencionam que, com as medidas 
tomadas para conter a pandemia, 
houve uma queda significativa das 
vendas e receitas, seguida da neces-
sidade de honrar os compromissos, 
fazendo com que o endividamento 
das empresas aumentasse durante 

esse período.
De acordo com 

nota divulgada pela 
Secretaria de Polí-
tica Econômica do 

Ministério da Econo-
mia (2020), os impac-

tos econômicos gerados 
pela pandemia nas empre-

sas estão relacionados ao iso-
lamento social e dividem-se 
em três: i) efeito instantâneo, 

como consequência das restrições 
à produção e ao consumo; ii) ex-
tensão do período de recuperação; 
e iii) efeito diante do percurso de 
longo prazo da economia (Rocha, 
2022). Assim, é possível estimar 
esses impactos mediante as va-
riações nos preços de suas ações, 
bem como mensurá-los a partir das 
demonstrações financeiras (Seifza-
deh; Salehi; Abedini, 2020).

Segundo Lima (2020), apesar da 
redução inicial da taxa de juros bá-
sica (Selic) – medida adotada para 
fortalecer a economia e controlar a 
inflação –, observaram-se a queda 
da demanda e a perda de renda da 
população. Embora tenha ocorri-
do a redução da taxa de juros, esta 
não foi suficiente para amenizar os 
impactos causados pela pandemia 
(Ferreira Junior; Santa Rita, 2020). 
Com base no exposto, a questão 
que orienta a presente investigação 
é a seguinte: Quais os reflexos da 
pandemia da Covid-19 no desem-
penho econômico-financeiro das 
empresas do setor logístico no 
Brasil? Assim, esta pesquisa objeti-
va analisar os reflexos da pandemia 
da Covid-19 no desempenho eco-
nômico-financeiro das empresas do 
setor logístico no Brasil.

Assim, o estudo justifica-se pelo 
fato de o setor de transporte e logís-
tica ter sido uma atividade essencial 
na pandemia. Conforme dispõe a 
empresa Rumo S.A. (2021), o setor 
de transporte e logística de cargas 
era uma atividade classificada como 
essencial pelas autoridades brasilei-
ras durante a pandemia; assim, tor-
na-se relevante analisar a situação 
econômica financeira dessas empre-
sas. Justifica-se também pelo fato 
de que não está claro como as em-
presas foram afetadas pela pande-
mia da Covid-19, já que seus efeitos 
nos negócios se mostram variados 
de pandemias anteriores (Hassan 
et al., 2020) e até mesmo outras 
questões econômicas e relativas ao 
próprio negócio e à gestão. 
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No Brasil, adotaram-se várias 
medidas para auxiliar as empre-
sas na tentativa de evitar o fecha-
mento e garantir seu funciona-
mento (Brito et al., 2021). Dessa 
forma, o tema torna-se relevante, 
fazendo-se necessária a realização 
de investigações que tragam maior 
compreensão em relação à exten-
são e gravidade do cenário econô-
mico e seus efeitos nas empresas, 
visto que, mesmo com incentivos, 
o cenário foi negativo (Nassif; Cor-
rêa; La Falce, 2020). Dessa maneira, 
torna-se relevante analisar o impac-
to da pandemia no setor logístico 
devido à área e à importância ocu-
pada por este no nível brasileiro. O 
estudo contribui para a discussão 
acadêmica e profissional dos efei-
tos da pandemia da Covid-19, a 
sustentabilidade econômico-finan-
ceira das empresas, os desafios en-
frentados por estas no período de 
crise mundial e a propagação do 
conhecimento científico.

           	

2 Referencial Teórico

2.1 Desempenho Econômico-
Financeiro das Empresas

De acordo com Robinson, Hen-
ry e Broihahn (2020), as demons-
trações financeiras têm o papel de 
dotar informações que estejam re-

lacionadas ao desempenho das em-
presas e à sua posição financeira e 
que sejam úteis a uma grande va-
riedade de usuários na tomada de 
decisões econômicas. Assim, a análi-
se de demonstrações contábeis pro-
picia a verificação de indicadores 
econômico-financeiros das empre-
sas, que podem ser utilizados para 
a avaliação de desempenho, com o 
intuito de demonstrar informações 
importantes para o processo de to-
mada de decisão (Bortoluzzi et al., 
2011). Santos e Casa Nova (2005) 
acrescentam ainda que as demons-
trações contábeis facilitam a dispo-
nibilidade das informações aos cre-
dores e investidores.

Para Bressan, Braga e Bressan 
(2003), a grande maioria das in-
formações que auxilia a tomada de 
decisão empresarial é provenien-
te de indicadores financeiros, que, 
por sua vez, são oriundos da análi-
se de demonstrações contábeis. A 
partir de informações provenien-
tes das demonstrações, podem-se 
verificar dois tipos de indicadores, 
os absolutos e os relativos ou índi-
ces. As medidas absolutas são re-
presentadas por dados brutos, tais 
como o total de vendas, lucro ou 
prejuízo do exercício, entre outras 
contas contábeis. Já a medida rela-
tiva ou os índices são informações 
lapidadas, ou seja, são indicadores 

financeiros que se originaram da 
média, da comparação ou dos de-
mais cálculos necessários para a for-
mação de índices, tais como ROE, 
ROA, crescimento das vendas e ou-
tros (Kanesiro, 2008).

De acordo com Siqueira, Rosa e 
Oliveira (2003), pode-se verificar, por 
meio de um conjunto de indicado-
res econômico-financeiros, o desem-
penho de empresas, o que constitui 
um diferencial de mercado, devido 
à otimização de recursos materiais 
e humanos. Mediante indicadores 
econômico-financeiros, a avaliação 
de desempenho é considerada tam-
bém uma escolha de gestão racio-
nal, visto que permite medir pre-
viamente ou concluir como está o 
desempenho organizacional e, as-
sim, subsidiar as decisões estraté-
gicas de gestores. Além de verifica-
rem o desempenho empresarial, os 
indicadores de desempenho auxi-
liam gestores na definição de plane-
jamento estratégico e na tomada de 
decisões (Fischmann; Zilber, 2009). 
Conforme Ensslin e Ensslin (2009), 
o processo de avaliação de desem-
penho organizacional é utilizado a 
fim de fixar, construir, disseminar, or-
ganizar, identificar e mensurar infor-
mações sobre um contexto em que 
se deseja gerenciar e avaliar, com o 
intuito principal de auxiliar as estra-
tégias organizacionais. 

“Mediante indicadores econômico-financeiros, a 
avaliação de desempenho é considerada também 
uma escolha de gestão racional, visto que permite 

medir previamente ou concluir como está o 
desempenho organizacional e, assim, subsidiar as 

decisões estratégicas de gestores.”
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Nicoleta-Cornelia et al. (2012) 
comentam ainda que o principal ob-
jetivo da análise econômico-finan-
ceira é compreender a situação da 
empresa para subsidiar decisões de 
alocação de recursos. Pode-se dizer 
que essa análise tem por objetivo 
interpretar o passado e o presente 
da empresa, prevendo e preparan-
do para as condições futuras (Lee; 
Lin; Shin, 2012), e representa tan-
to fatores internos como fatores ex-
ternos à empresa (Andekina; Rakh-
metova, 2013). Conforme dispõem 
Tavares e Silva (2012), as principais 
técnicas de análise econômico-fi-
nanceira estão relacionadas com os 
indicadores econômico-financeiros.

Esses indicadores são calcula-
dos a partir das informações con-
tidas nas demonstrações financei-
ras das empresas e possibilitam que 
analistas ou gestores obtenham di-
versas informações sobre a situação 
econômico-financeira da empre-
sa (Fernandes; Ferreira; Rodrigues, 
2014). Em períodos de crise, como 
o da pandemia da Covid-19, esse 
tipo de análise das empresas é re-
levante (Tron, 2021). Assim, tais in-
dicadores sintetizam as informa-
ções das demonstrações financeiras 
apresentadas pelas empresas e as 
disponibilizam aos mais diversos 
usuários de informações. Portanto, 
como destacam Heyden e Heyden 

(2021), os efeitos da pandemia so-
bre as empresas podem ser analisa-
dos sob a perspectiva de indicado-
res econômico-financeiros.

2.2 Estudos Anteriores
Sousa (2020) analisou o impac-

to da pandemia da Covid-19 no de-
sempenho econômico-financeiro 
das empresas do setor aéreo brasi-
leiro. Os achados do estudo revelam 
que as empresas já apresentavam re-
sultados adversos; tal cenário agra-
vou-se com a pandemia e refletiu-se 
em lucros negativos, endividamento 
e aumento do prejuízo acumulado. 
Os resultados ainda demonstram 
queda em todos os indicadores das 
empresas no primeiro trimestre de 
2020, em relação ao mesmo período 
do ano de 2019, o que indica que o 
setor aéreo brasileiro foi muito afe-
tado pelas medidas impostas para 
controlar a pandemia.

Avelar et al. (2021) analisaram os 
efeitos da pandemia sobre a susten-
tabilidade econômico-financeira das 
empresas brasileiras de capital aber-
to, no que concerne aos indicadores 
econômico-financeiros das empresas 
nos dois últimos trimestres de 2019 
e no primeiro trimestre de 2020. Os 
resultados apontam que a pandemia 
teve influência na sustentabilidade 
econômico-financeira das empresas, 
visto que ocasionou perda de valor 
de mercado, queda na rentabilida-
de e aumento do grau de endivida-
mento. Houve redução significativa 

nas receitas, o que impôs a necessi-
dade de contratação de empréstimos 
e financiamentos para amenizar os 
efeitos. Os indicadores de atividade 
e endividamento apresentaram um 
aumento; por outro lado, os de li-
quidez foram os únicos que não so-
freram variações significativas, com 
valores próximos aos apurados no 
período anterior.  

Brito et al. (2021) analisaram o 
efeito da pandemia nos segmen-
tos varejistas de eletrodomésticos e 
produtos diversos, no período en-
tre 2017 e 2020. Os resultados evi-
denciam que as empresas foram 
afetadas de forma positiva, diante 
da melhora nos índices de liquidez, 
com a evolução superior do ativo 
frente ao passivo da empresa, e ten-
do em vista a evolução positiva das 
condições financeiras e patrimo-
niais em relação às suas obrigações. 
No que concerne à rentabilidade, 
o crescimento do faturamento foi 
acompanhado da elevação de cus-
tos e despesas, o que afetou negati-
vamente o lucro das empresas. 

Costa (2021) analisou como a 
pandemia da Covid-19 afetou o de-
sempenho das empresas listadas no 
mercado de capitais brasileiro, por 
meio dos indicadores Giro do Ati-
vo, ROA, ROE e Margem Líquida. Os 
resultados mostram que somente o 
desempenho indicado pela Margem 
Líquida melhorou durante a pande-
mia. Apesar de, em ambos os pe-
ríodos, as empresas não consegui-
rem gerar lucro líquido, o teste de 
hipóteses constatou que não houve 
diferenças estatisticamente signifi-
cantes entre as médias dos indica-
dores analisados. Cardoso e Tristão 
(2021) verificaram o comportamen-
to dos indicadores econômico-fi-
nanceiros e do retorno das ações da 
rede de Hotéis Othon na pandemia. 
Os resultados indicam que a empre-
sa já apresentava certa dificuldade 
em períodos anteriores ao da pan-
demia, mas que foram agravadas 
após o início da crise. 
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Dias (2022) estudou o desempe-
nho econômico-financeiro das em-
presas do setor de Tecnologia da In-
formação listadas na B3 no período 
de 2019 a 2021. Os resultados de-
monstram que a rentabilidade das 
empresas diminuiu em 2020 – ex-
ceto o EBITDA e a margem líquida, 
que melhoraram. Os indicadores de 
liquidez, de modo geral, melhoram 
após a pandemia, com destaque 
maior para o ano de 2020. Quan-
to aos indicadores de estrutura de 
capital, os resultados variaram, a 
composição do endividamento teve 
elevação no primeiro ano de pan-
demia, enquanto o endividamento 
geral diminuiu em 2020. 

3 Metodologia 

O estudo adota uma aborda-
gem descritiva, visando descre-
ver o impacto da pandemia no 

desempenho das empre-
sas analisadas. Para isso, 

utilizou-se de dados 
secundár ios  por 

meio de uma pes-
quisa documen-
ta l ,  com base 
em documentos 

como fonte de in-
formações e evi-

dências para análi-

se (Martins; Theóphilo, 2009). A 
abordagem do problema classi-
fica-se como quantitativa. A po-
pulação deste estudo abrange as 
principais companhias do setor de 
logística listadas na B3, totalizan-
do 12 empresas. Uma delas não 
forneceu todos os dados necessá-
rios para análise, motivo pelo qual 
foi excluída da amostra final, que 
contou com 11 empresas do setor 
listadas na B3 e disponíveis para 
acesso aos dados, viabilizando, as-
sim, a pesquisa. A escolha dessas 
empresas se justifica pelo papel 
de logística e transporte durante 
a pandemia, visto que se consti-
tuíram no principal meio de trans-
porte do país.

As variáveis do estudo com-

preendem os seguintes indicado-
res econômico-financeiros: endi-
vidamento, liquidez, atividade e 
rentabilidade. Os dados foram co-
letados na base de dados da Eco-
nomatica® em fevereiro de 2024. 
As variáveis utilizadas no estudo 
são apresentadas na Figura 1. 

A análise abrangeu o período 
de 2017 a 2022, ou seja, três anos 
antes e três anos durante a pan-
demia da Covid-19. Os dados fo-
ram coletados anualmente. Essa 
divisão cronológica visa permitir 
a observação de tendências, bem 
como identificar oscilações ou es-
tabilidades nos indicadores econô-
mico-financeiros antes da pande-
mia (2017-2019) e ao longo dessa 
crise sanitária (2020-2022).

Figura 1 – Indicadores econômico-financeiros

Endividamento
(estrutura de capital)

• Grau de Endividamento (GE)
• Imobilização do Patrimônio Líquido (IPL)

Atividade/Ciclos • Prazo médio de recebimento de clientes (PMR)
• Prazo médio de pagamento a fornecedores (PMP

Liquidez
• Liquidez corrente (LC)
• Liquidez geral (LG)
• Liquidez seca (LS)

• Giro do ativo (GiroAt)
• Rentabilidade do ativo (ROA)
• Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE)

Rentabilidade

“Os resultados ainda demonstram queda em todos 
os indicadores das empresas no primeiro trimestre 

de 2020, em relação ao mesmo período do ano 
de 2019, o que indica que o setor aéreo brasileiro 

foi muito afetado pelas medidas impostas para 
controlar a pandemia.”
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Empregaram-se estatísticas des-
critivas para avaliar e interpretar os 
dados, bem como observar as ten-
dências das variáveis nos períodos 
pré-crise (2017-2019) e durante a 
pandemia (2020-2022). Além disso, 
foi realizado o teste T de Student 
para determinar se existem diferen-
ças significativas entre as médias 
durante esses dois intervalos distin-
tos: comparou-se o período ante-
rior à pandemia (2017-2019) com 
o contexto pandêmico (2020-2022).

4  Análise e Discussões dos 
Resultados

Nesta seção, evidenciam-se os 
resultados dos indicadores econô-
mico-financeiros das empresas, an-
tes e durante a pandemia da Co-
vid-19, e os respectivos valores 
p-value referentes ao teste T para a 
comparação dos períodos analisa-
dos, a fim de verificar se há diferen-
ças estatísticas entre eles. Na Tabela 
1, apresentam-se os dados referen-
tes ao endividamento (estrutura de 
capital) das empresas.

Com base nos dados da Tabela 1, 
percebe-se que o endividamento de 
algumas das empresas analisadas di-
minuiu durante a pandemia em com-
paração com o período pré-pandêmi-
co. Os dados indicam que a empresa 
JSL vinha diminuindo suas dívidas 
antes da pandemia. Assim, no ano 
de 2020, auge da crise, houve uma 
queda significativa do endividamen-
to da empresa, possivelmente devido 
à paralisação da economia diante das 
medidas de proteção adotadas para 
amenizar os efeitos da pandemia. 

Nos anos seguintes, observou-se 
um leve aumento nas dívidas, o que 
indica o retorno das atividades nor-
mais da JSL; de forma semelhante, 
a empresa Tegma também vinha re-
duzindo suas dívidas antes da pan-
demia. No entanto, em 2020, houve 
um aumento, o que pode ter sido 
ocasionado pela crise sanitária, de-

vido à queda da atividade no início 
do surto de Covid-19 e à adoção de 
medidas protetivas para combater a 
pandemia e garantir o pagamento 
das obrigações, seguidas por uma 
tendência de queda nos anos sub-
sequentes à volta das atividades. 

As demais empresas tiveram a 
mesma situação. Assim, com base 
nos resultados do teste T, observa-
-se que a JSL e a Gol apresentaram 
diferenças significativas – p-value 
= 0,004 e 0,008, respectivamente. 
Antes da pandemia, essas empresas 
tinham dívidas mais elevadas, mas, 
durante esse período, houve uma 
diminuição, o que pode ter sido 
ocasionado pelas medidas adota-
das no enfrentamento da crise. 

Em contraste, as empresas Hi-
drovias Brasil e CCR apresentaram 
diferenças estatísticas significativas, 
com o aumento da dívida durante 
a pandemia em comparação com 
o período anterior. Tal conjuntura 
corrobora o estudo de Avelar et al. 
(2021), segundo o qual a pandemia 
teve influência na sustentabilidade 
econômico-financeira das empre-
sas, visto que ocasionou perda de 
valor de mercado, queda na renta-
bilidade e aumento do grau de en-
dividamento. Houve redução signi-
ficativa nas receitas, o que impôs a 
necessidade de contratação de em-
préstimos e financiamentos para 
amenizar os efeitos e cumprir com 
as obrigações. 

Tabela 1 – Indicadores de Endividamento

Empresas
Pré-Pandemia Durante a Pandemia

Teste T
2017 2018 2019 2020 2021 2022

Grau de Endividamento (GE)
JSL 695,30 961,30 609,80 237,90 296,70 299,90 0,04**
TEGMA 49,70 33,10 37,90 40,70 29,20 18,70 0,26
LOG-CP 46,00 43,50 30,10 26,00 37,90 48,40 0,78
RUMO 120,59 127,73 136,05 130,18 141,02 108,74 0,90
SEQUOIA 135,50 136,60 402,70 145,70 111,20 175,30 0,46
LOG-IN 108,37 110,07 65,72 63,00 61,26 44,11 0,10
HIDROVIAS BRASIL 161,81 182,18 195,86 259,64 395,72 341,92 0,05**
CCR 199,06 201,90 225,49 250,69 312,30 245,55 0,09***
ECORODOVIAS 792,87 1172,62 1906,03 15127,03 428,55 462,36 0,50
AZUL 123,16 117,14 -99,97 -52,02 -135,87 -122,16 0,17
GOL -231,53 -157,25 -118,36 -72,47 -56,52 -56,11 0,08***

Imobilização do Patrimônio Líquido (IPL)
JSL 509,30 583,10 404,00 170,10 226,60 253,60 0,02**
TEGMA 46,80 41,70 48,70 40,50 39,40 37,50 0,07***
LOG-CP 0,07 0,11 0,16 0,16 0,14 0,42 0,29
RUMO 140,49 143,67 136,64 89,21 106,37 110,63 0,02**
SEQUOIA 58,80 43,10 47,50 16,90 23,00 28,20 0,01*
LOG-IN -142,98 -145,50 220,61 233,98 243,85 173,18 0,18
HIDROVIAS BRASIL 214,78 182,27 191,83 230,22 357,62 321,97 0,10
CCR 12,70 12,84 13,85 14,75 13,27 8,78 0,68
ECORODOVIAS 73,97 81,76 119,78 770,87 18,66 15,55 0,56
AZUL 117,36 103,97 -257,34 -45,31 -43,42 -50,01 0,81
GOL -104,13 -62,55 -85,26 -36,03 -36,46 -44,89 0,06***

Significante a: 1%*; 5%**; 10***

Fonte: dados da pesquisa elaborada pelos autores (2024).
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Ao se analisar o grau de imobi-
lização do patrimônio líquido das 
empresas durante a pandemia, no-
ta-se que algumas empresas, como 
JSL, Rumo e Sequoia, reduziram a 
imobilização do PL em compara-
ção com o período anterior à cri-
se. Esse fenômeno pode ser atribuí-
do às novas políticas traçadas pelas 
empresas para enfrentar a crise, 
bem como à necessidade de man-
ter um capital de giro para man-
ter suas operações. Essa redução 
reflete uma desaceleração nos in-
vestimentos. Esses dados corrobo-
ram os resultados encontrados por 
Avelar et al. (2021), que identificam 
uma forte influência da pandemia 
no desempenho econômico-finan-
ceiro das empresas analisadas. 

Esse resultado também foi sig-
nificante para o teste T no caso das 
empresas JSL, Tegma, Rumo, Se-
quoia e Gol. Vale ressaltar, porém, 
que a empresa Gol já apresentava 
resultados negativos antes da pan-
demia. Avelar et al. (2021) mencio-
nam que, com as medidas tomadas 
para conter os efeitos da crise sa-
nitária, houve uma queda significa-
tiva das vendas e receitas, seguida 
da necessidade de honrar os com-
promissos. Diante dessa conjuntu-
ra, o endividamento das empresas 
aumentou durante o período, o que 
as fez procurar outras medidas para 
arcar com seus compromissos, tais 
como venda de imobilizados, capi-
tal de terceiros, entre outros. Assim, 
após analisado o grau de endivida-
mento, partiu-se para a análise da 
liquidez das empresas. Dessa ma-
neira, na Tabela 2, apresentam-se 
os indicadores de liquidez.

Com base nos dados apresenta-
dos na Tabela 2, é possível afirmar 
que as empresas mantiveram os ín-
dices satisfatórios de liquidez no 
curto prazo, o que indica certa fol-
ga financeira para cumprir com as 
obrigações no curto prazo. No en-
tanto, observa-se uma exceção para 
as empresas JSL, Log-CP, Rumo, Se-

Tabela 2 – Indicadores de Liquidez

Empresas
Pré-Pandemia Durante a Pandemia

Teste T
2017 2018 2019 2020 2021 2022

Liquidez Corrente (LC)
JSL 1,40 1,80 1,90 2,00 2,20 1,90 0,15
TEGMA 1,90 2,00 1,70 2,50 2,30 2,90 0,04**
LOG-CP 0,89 1,29 6,69 2,37 1,52 1,35 0,58
RUMO 1,25 1,65 1,63 2,34 2,79 1,71 0,12
SEQUOIA 0,95 1,05 1,05 2,16 1,24 1,14 0,26
LOG-IN 1,13 1,01 2,76 2,54 1,97 1,57 0,57
HIDROVIAS BRASIL 0,63 3,52 3,86 3,20 2,04 1,86 0,80
CCR 1,09 0,94 1,09 1,07 1,35 1,17 0,20
ECORODOVIAS 1,22 1,54 0,58 0,69 0,64 0,63 0,24
AZUL 0,99 0,87 0,60 0,53 0,50 0,32 0,06***
GOL 0,58 0,46 0,48 0,31 0,24 0,22 0,01*

Liquidez Geral (LG)
JSL 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 1
TEGMA 1,2 1,2 1,2 1,4 1,6 1,8 0,07***
LOG-CP 0,40 0,37 1,06 0,78 0,59 0,44 0,98
RUMO 0,40 0,41 0,56 0,82 0,75 0,71 0,01*
SEQUOIA 0,56 0,71 0,50 0,84 0,58 0,50 0,70
LOG-IN 0,35 0,39 0,74 0,73 0,65 0,71 0,24
HIDROVIAS BRASIL 0,22 0,48 0,46 0,43 0,30 0,32 0,75
CCR 0,58 0,49 0,56 0,60 0,55 0,55 0,57
ECORODOVIAS 1,22 1,54 0,58 0,69 0,64 0,63 0,24
AZUL 0,81 0,87 0,40 0,27 0,25 0,21 0,09***
GOL 0,39 0,39 0,33 0,23 0,14 0,14 0,01*

Liquidez Seca (LS)
JSL 1,4 1,7 1,8 2 2,1 1,9 0,07***
TEGMA 1,9 2 1,7 2,5 2,3 2,9 0,04**
LOG-CP 0,89 1,29 6,69 2,37 1,52 1,35 0,58
RUMO 1,17 1,54 1,55 2,29 2,74 1,67 0,10
SEQUOIA 0,95 1,05 1,05 2,16 1,24 1,14 0,26
LOG-IN 1,08 0,94 2,69 2,49 1,89 1,49 0,59
HIDROVIAS BRASIL 0,61 3,44 3,74 3,07 1,88 1,71 0,75
CCR 1,09 0,94 1,09 1,07 1,35 1,17 0,20
ECORODOVIAS 1,22 1,54 0,58 0,69 0,64 0,63 0,24
AZUL 0,95 0,82 0,57 0,49 0,45 0,28 0,06***
GOL 0,55 0,43 0,46 0,29 0,22 0,18 0,01*

Significante a: 1%*; 5%**; 10***

Fonte: dados da pesquisa elaborada pelos autores (2024).

quoia, Log-In, Hidrovias Brasil, CCR, 
Azul e Gol, cujos índices de liquidez 
geral já estavam deficitários antes 
da pandemia e permaneceram as-
sim ao longo da crise, dificultan-
do ainda mais a condição finan-
ceira dessas empresas. Nota-se um 
aumento na capacidade de paga-
mento no curto prazo em algumas 
empresas, possivelmente como re-
sultado das medidas adotadas para 
enfrentar a crise da pandemia, tais 
como empréstimo, financiamento, 
venda de imobilizado, etc. O au-

mento do endividamento pode ter 
contribuído para o aumento dos 
recursos disponíveis das empresas 
para cumprir suas obrigações e, 
consequentemente, melhorar sua 
liquidez. Além disso, é perceptível 
que várias empresas já enfrentavam 
déficits de liquidez antes da pan-
demia, e a crise apenas exacerbou 
essa situação, o que suscitou a ne-
cessidade de buscar soluções para 
honrar compromissos financeiros 
e desencadeou maiores problemas 
econômico-financeiros.	
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A análise do teste T revela que 
houve significância estatística no 
desempenho da liquidez corrente 
da empresa Tegma durante o pe-
ríodo da pandemia, diante de um 
aumento que pode ter sido influen-
ciado pelo aumento do ativo circu-
lante na empresa, em decorrência 
das medidas adotadas pela gestão. 
Por outro lado, as empresas Gol e 
Azul registraram resultados signi-
ficantes, porém, observou-se uma 
deterioração em sua liquidez, em 
comparação ao período anterior à 
pandemia. Tal fenômeno pode ser 
atribuído às medidas restritivas im-
plementadas para conter a propa-
gação do vírus, resultando em im-
pactos adversos para as companhias 
aéreas que foram afetadas de forma 
significativa com as medidas de con-
tenção da pandemia.

Em relação à liquidez geral, ob-
servaram-se melhorias significativas 
nas empresas Tegma e Rumo, en-
quanto as empresas aéreas Azul e 
Gol apresentaram resultados signifi-
cativos, mas com uma deterioração 
em sua liquidez geral e liquidez seca. 
Notavelmente, durante o período da 
pandemia, as empresas JSL e Tegma 
demonstraram uma melhora em sua 
liquidez seca. Esse fenômeno pode 
ter sido influenciado por diversos fa-
tores, incluindo políticas internas de 
contenção da crise adotadas pelas 
empresas, bem como a classificação 
da atividade principal dessas empre-
sas como essencial, o que possivel-
mente teve impacto direto.

Os resultados deste estudo estão 
alinhados com descobertas anterio-
res na literatura. Por exemplo, Brito 
et al. (2021) observaram que as em-
presas foram impactadas pela pan-
demia, porém registraram uma me-
lhoria nos índices de liquidez, com 
um crescimento superior dos ati-
vos em relação aos passivos, acom-
panhado de uma evolução positiva 
das condições financeiras e patri-
moniais em comparação com suas 
obrigações. Além disso, Dias (2022) 

evidenciou, em sua pesquisa, que os 
indicadores de liquidez, de maneira 
geral, apresentaram melhorias após 
o período pandêmico, com um des-
taque particular para o ano de 2020.

Os dados fornecidos 
na Tabela 3 corroboram 
as expectativas decor-
rentes da pandemia e 
da crise econômica viven-
ciada nesse período, eviden-
ciando um aumento significativo 
no prazo de recebimento de clien-
tes para a maioria das empresas 
analisadas, es-
pecia lmente 
nos anos de 
2020 e 2021, 
os mais afeta-
dos pela crise 
e com medidas 
mais drásticas 
para a conten-

ção da pandemia. No entanto, em 
2022, observou-se uma tendên-
cia de queda nesses prazos, que se 
aproximam dos níveis anteriores à 
pandemia. 

Mediante a análise do 
teste T em relação ao pra-
zo médio de recebimen-
to de clientes, observou-se 

significância estatística ape-
nas na JSL e na Tegma. Isso in-

dica que essas empresas foram as 
mais afetadas por alterações nos 
prazos de recebimento de clientes 

durante o perío-
do. Embora outras 
empresas também 
tenham experi-
mentado impac-
tos nos prazos de 
recebimento, não 
houve significân-
cia estatística.

Tabela 3 – Indicadores de atividades ou ciclos

Empresas
Pré-Pandemia Durante a Pandemia

Teste T
2017 2018 2019 2020 2021 2022

Prazo Médio de Recebimento de Clientes (PMR)
JSL 60,1 59,5 66 109,1 107,5 79,9 0,05**
TEGMA 56,9 65 69,8 75,5 108,2 88,7 0,09***
LOG-CP 80,76 94,20 139,77 82,63 147,48 187,08 0,40
RUMO 21,76 22,82 19,58 21,77 23,33 20,54 0,71
SEQUOIA 57,10 67,90 72,00 96,80 97,40 70,20 0,11
LOG-IN 65,44 51,11 49,78 65,51 55,31 47,92 0,92
HIDROVIAS BRASIL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -
CCR 30,84 33,24 46,36 44,18 41,06 59,30 0,20
ECORODOVIAS 16,82 15,74 15,00 16,53 15,80 19,33 0,34
AZUL 42,26 42,05 36,68 54,86 36,01 40,72 0,60
GOL 31,88 26,92 31,93 41,79 41,20 21,03 0,59

Prazo Médio de Pagamento a Fornecedores (PMP)
JSL 59,3 73,6 85,5 20,2 37 26,9 0,01*
TEGMA 13,7 13,3 12,3 13,9 21 13,9 0,31
LOG-CP - - 632,4 3.038,3 3.388,1 808,5 0,10
RUMO 53,61 36,41 40,10 57,53 41,61 40,14 0,71
SEQUOIA 36,9 42,7 44,1 55,9 50,4 44,1 0,10
LOG-IN 52,22 43,93 53,14 44,50 37,14 25,31 0,11
HIDROVIAS BRASIL 37,31 44,13 28,73 22,63 59,73 59,68 0,49
CCR 34,14 29,00 26,99 33,85 24,37 34,77 0,82
ECORODOVIAS 19,62 20,37 14,37 20,70 28,27 24,53 0,09***
AZUL 57,37 55,57 43,61 147,64 78,51 66,54 0,21
GOL 62,22 55,32 47,22 102,69 76,24 67,96 0,11

Significante a: 1%*; 5%**; 10***

Fonte: dados da pesquisa elaborada pelos autores (2024).
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Apesar de muitas empresas te-
rem enfrentado atrasos no recebi-
mento de pagamentos por parte 
de seus clientes durante a pande-
mia, algumas optaram por reduzir 
os prazos de pagamento aos forne-
cedores, como evidenciado nos ca-
sos da JSL e da Log-In. Em contra-
partida, outras empresas optaram 
por manter os prazos de pagamen-
to pré-pandemia, com variações mí-
nimas, como observado na Tegma, 
Rumo e CCR. Notavelmente, a em-
presa JSL registrou uma diminuição 
significativa em seus prazos de pa-
gamento aos fornecedores duran-
te o período da pandemia, possivel-
mente devido à essencialidade de 
suas operações, resultando em um 
aumento nas receitas; já a empresa 
Ecorodovias prolongou seus prazos 
de pagamento. Essas dinâmicas são 
destacadas na Tabela 4, que apre-
senta os indicadores de rentabilida-
de das empresas analisadas.

Com base na Tabela 4, percebe-
-se que os resultados apresentados 
pelas empresas oscilaram durante 
a pandemia. Algumas empresas vi-
ram seus rendimentos indo de posi-
tivo para negativo, tais como as do 
setor aéreo. Já as empresas do setor 
de transporte, que é uma atividade 
considerada essencial, conseguiram 
manter e até elevar sua rentabilida-
de no período da crise desencadea-
da pela pandemia da Covid-19. 

Foram significativos estatistica-
mente somente os indicadores ge-
rados pelas empresas Tegma (cujos 
ativos giravam em torno de 1,3 a 
1,5 ao ano e, durante a pandemia, 
correspondiam a 1 vez ao ano – 
p-value - 0,01) e Gol (cujo giro do 
ativo caiu durante a pandemia da 
Covid-19, de em média 1 para 0,5 
ao ano ). Desse modo, pode-se in-
ferir que as empresas foram eficien-
tes na utilização de seus ativos, ao 
se mostrarem capazes de atender às 
necessidades da organização e pro-
duzir bons resultados, apesar da cri-
se enfrentada.

Tabela 4 – Indicadores de Rentabilidade

Empresas
Pré-Pandemia Durante a Pandemia

Teste T
2017 2018 2019 2020 2021 2022

Giro do Ativo (GiroAt)
JSL 0,6 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,10
TEGMA 1,3 1,5 1,4 1 1 1,1 0,01*
LOG-CP 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,42
RUMO 0,23 0,24 0,22 0,15 0,15 0,21 0,10
SEQUOIA 1,06 1,14 0,86 0,72 0,76 0,9 0,10
LOG-IN 0,74 0,85 0,55 0,51 0,57 0,60 0,22
HIDROVIAS BRASIL 0,21 0,26 0,20 0,26 0,17 0,28 0,82
CCR 0,34 0,32 0,32 0,30 0,30 0,38 0,94
ECORODOVIAS 0,41 0,32 0,34 0,36 0,28 0,33 0,45
AZUL 0,76 0,78 0,60 0,36 0,54 0,85 0,49
GOL 1,06 1,10 0,91 0,50 0,52 0,90 0,08***

Rentabilidade do Ativo (ROA)
JSL 0,1 1,2 1,6 2,7 3,8 2,8 0,02**
TEGMA 12,4 13,4 19,7 7,2 10,3 11,4 0,12
LOG-CP 1,21 1,5 2,3 3,4 7,4 6,51 0,07***
RUMO -0,99 1,01 2,39 0,66 0,32 1,12 0,93
SEQUOIA 1,03 -0,2 -1,16 0,5 -0,9 -5,04 0,42
LOG-IN -51,78 0,53 0,58 0,59 4,00 11,79 0,33
HIDROVIAS BRASIL 0,32 3,40 1,24 -1,85 -5,20 -0,13 0,10
CCR 5,82 2,06 4,29 0,26 1,95 8,33 0,85
ECORODOVIAS 5,28 3,81 -1,61 -3,82 2,24 1,29 0,41
AZUL 5,13 3,56 -12,52 -68,60 -22,73 -3,86 0,25
GOL 3,78 -7,51 1,17 -46,01 -49,88 -9,20 0,11

Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE)
JSL 1,4 15,2 13,4 12,3 20,5 14,8 0,32
TEGMA 23,1 22,3 33,7 11,7 15,8 15,9 0,07***
LOG-CP 1,85 2,03 3,07 4,57 11,14 11,77 0,09***
RUMO -3,22 3,29 9,12 1,99 1,04 3,34 0,82
SEQUOIA 3,87 -0,7 -8,27 1,7 -2,97 -21,3 0,51
LOG-IN - - 3,51 3,67 21,43 46,45 -
HIDROVIAS BRASIL 0,89 10,04 3,80 -6,92 -27,18 -0,61 0,17
CCR 20,99 7,54 16,90 1,08 9,40 35,63 0,99
ECORODOVIAS 54,50 59,68 -40,73 -54,68 15,76 9,29 0,44
AZUL - - - - - - -
GOL - - - - - - -

Significante a: 1%*; 5%**; 10***

Fonte: dados da pesquisa elaborada pelos autores (2024).
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Quanto à rentabilidade do ati-
vo (ROA) das empresas, observa-se 
uma variação significativa durante a 
pandemia. Empresas como JSL, Lo-
g-CP e Log-In apresentaram aumen-
tos expressivos em seus indicadores 
de ROA nesse período. Enquanto 
isso, empresas como Tegma, Rumo, 
CCR e Ecorodovias experimentaram 
oscilações em seus índices no início 
da pandemia, mas conseguiram re-
cuperar-se posteriormente, retor-
nando aos patamares anteriores. 
No entanto, empresas como Gol e 
Azul, cujos índices de ROA já não 
eram robustos, foram as mais im-
pactadas entre as analisadas. Algu-
mas empresas registraram quedas 
nos indicadores de ROE em 2020, 
mas posteriormente se recupera-
ram. Vale destacar que os aumen-
tos do ROA para JSL e Log-CP foram 
estatisticamente significativos.

Durante a pandemia, algumas 
empresas demonstraram um au-
mento significativo no ROE, nota-
velmente a JSL e a Log-CP. Por outro 
lado, uma análise dos dados reve-
la diminuição no ROE para várias 
empresas, incluindo Tegma, Rumo, 
Sequoia e Hidrovias do Brasil. Faz-

-se necessário frisar que a Sequoia 
apresentava números negativos an-
tes da pandemia e exacerbou essa 
tendência durante o período de cri-
se. Os resultados do teste T mos-
traram que apenas a queda nos 
indicadores da Tegma foi estatisti-
camente significativa. É importan-
te observar que as empresas aére-
as não foram incluídas na análise 
devido à falta de dados disponíveis 
sobre ROA e ROE na economática. 

Os resultados obtidos corro-
boram as descobertas da literatu-
ra, como destacado por Avelar et 
al. (2021), que também identifica-
ram uma redução nos índices de lu-
cratividade após o surgimento da 
pandemia da Covid-19. Essa situa-
ção afetou a sustentabilidade eco-
nômico-financeira das empresas, 
refletindo em diminuição do valor 
de mercado, queda nas vendas, na 
prestação de serviços e, consequen-
temente, na lucratividade, o que, 
por sua vez, ocasionou um aumen-
to do endividamento. Além disso, 
Avelar et al. (2021) constataram 
também que os indicadores de ati-
vidade e endividamento cresceram 
no período da pandemia, enquanto 
os de liquidez permaneceram está-

veis, mantendo-se próximos aos 

valores ob-
servados no 
período an-
terior à crise 
pandêmica, 
corroboran-
do, assim, os 
resultados encontra-
dos neste estudo.

Sousa (2020) constatou 
que as empresas já enfrentavam 
dificuldades financeiras antes 
da pandemia e essas condições 
adversas foram exacerbadas com a 
chegada da crise, o que evidencia o 
impacto significativo das medidas 
de controle da pandemia no setor 
aéreo brasileiro e converge para os 
resultados encontrados. Comple-
mentando as descobertas de Sousa, 
Cardoso e Tristão (2021) identifica-
ram, em sua pesquisa com uma rede 
de hotelaria, que a empresa já apre-
sentava certa dificuldade em perío-
dos anteriores ao da pandemia, o 
que se agravou durante a crise. 

Em geral, empresas com ní-
veis mais altos de endividamen-
to a longo prazo estão mais bem 
posicionadas para gerar recur-
sos e lidar com seus compromis-
sos durante uma crise. Por ou-
tro lado, empresas cuja maioria 
das dívidas vence a curto prazo 
podem enfrentar dificuldades em 

situações de crise, como a da 
pandemia da Covid-19, e ser 
impelidas a tomar decisões 
econômicas desfavoráveis 
para cumprir essas obrigações 
imediatas e manter a susten-

tabilidade. Observou-se que 
algumas empresas anali-
sadas reduziram suas dívi-
das durante a pandemia em 
comparação com o período 
anterior. Isso sugere que 
essas empresas consegui-
ram mitigar parte do risco 
associado às suas opera-
ções, devido, entre outros 
fatores, às medidas adota-
das por seus gestores.
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5 Conclusões

O presente estudo teve como ob-
jetivo analisar os reflexos da pande-
mia Covid-19 no desempenho eco-
nômico-financeiro das empresas do 
setor logístico no Brasil. Para tanto, 
realizou-se um estudo descritivo por 
meio de dados secundários. Os resul-
tados sugerem que a pandemia teve 
reflexos significativos nos indicado-
res econômico-financeiros das em-
presas analisadas. Enquanto algu-
mas experimentaram melhorias em 
seus indicadores, outras viram uma 
deterioração em seus indicadores, 
principalmente no que diz respeito 
ao endividamento e à rentabilidade.	

Com base nos resultados sobre 
o endividamento das empresas, ob-
serva-se uma variedade de cenários 
durante a pandemia. Algumas em-
presas conseguiram reduzir suas 
dívidas, enquanto outras enfrenta-
ram um aumento significativo em 
seu grau de endividamento, espe-
cialmente aquelas que já carrega-
vam um alto passivo antes da crise. 

Além disso, houve empresas que 
optaram por diminuir a imobiliza-
ção do patrimônio líquido durante 
esse período, possivelmente como 
resultado de novas políticas imple-
mentadas para lidar com a crise e 
garantir capital de giro para manter 
suas operações. Essa tendência su-

gere uma desaceleração nos inves-
timentos durante a pandemia, re-
fletindo as dificuldades enfrentadas 
pelas empresas para manter sua es-
tabilidade financeira.	

Observou-se ainda que algumas 
empresas do setor conseguiram 
manter índices de liquidez satisfa-
tórios no curto prazo, mantendo-os 
acima de 1, o que sugere uma reser-
va financeira adequada para lidar 
com desafios imediatos. Em contra-
partida, outras empresas já enfren-
tavam dificuldades de liquidez an-
tes da pandemia e permaneceram 
nessa situação durante o período 
de crise causado pela Covid-19, re-
sultando em impactos mais severos.

É evidente que a pandemia da 
Covid-19 influenciou significativa-
mente o desempenho das empre-
sas do setor logístico, resultando 
em uma queda em seus indicado-
res econômico-financeiros em com-
paração com o período anterior à 
crise sanitária. É importante ressal-
tar que algumas empresas já apre-
sentavam índices deficitários antes 
da pandemia, o que amplificou os 
impactos negativos em seus desem-
penhos durante esse período desa-
fiador. Conclui-se, portanto, que a 
pandemia afetou substancialmente 
o desempenho econômico-financei-
ro das empresas analisadas e causou 
diversos transtornos nesse âmbito.

Esses resultados devem ser in-
terpretados com cautela e não 
devem ser generalizados para 
outras empresas ou setores. O es-
tudo apresenta algumas limitações, 
como a metodologia de análise, o 
período considerado, o setor estu-
dado e os dados selecionados. Pes-
quisas futuras podem investigar 
os impactos da pandemia em lon-
go prazo, examinar a recuperação 
econômica e financeira das empre-
sas pós-pandemia e comparar os 
resultados em diferentes setores. 
Recomenda-se também a adoção 
de outras metodologias, a inclusão 
de variáveis adicionais para avaliar 
o desempenho das empresas, bem 
como o aumento da amostra e do 
período de análise.

“Os resultados sugerem que a pandemia teve 
reflexos significativos nos indicadores  

econômico-financeiros das empresas analisadas. 
Enquanto algumas experimentaram melhorias em 

seus indicadores, outras viram uma deterioração em 
seus indicadores, principalmente no que diz respeito 

ao endividamento e à rentabilidade.”
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A sociedade contemporânea está cada vez mais 
preocupada com questões relacionadas a boas 
práticas de governança empresarial, responsabilidade 

social e compromisso com o meio ambiente, assim como 
sobre a postura das empresas diante dessas demandas. 
Por conseguinte, a divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade mostra-se um passo positivo no 
sentido de se definir e estabelecer se as práticas de determinada 
empresa são socialmente responsáveis e sustentáveis, ou não. 
O objetivo deste artigo é examinar o Relatório Integrado de 
três empresas participantes do ISE B3, relativo aos exercícios 
sociais de 2021 e 2022, em face da publicação de uma 
IFRS acerca da divulgação de informações sobre riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade nos relatórios 
de sustentabilidade. Os resultados apontam que essa norma 
complementa, de forma significativa, as informações que 
são prestadas nesses relatórios, em comparação ao que é 
atualmente divulgado pelas empresas, dada a percepção de 
falta de muitas informações que seriam úteis aos usuários. 
Conclui-se, portanto, que a nova normativa emitida sobre 
relatórios de sustentabilidade ainda se mostra um pouco 
confusa, carecendo de maiores esclarecimentos e definições, já 
que implica a necessidade de considerável nível de julgamento 
sobre a materialidade de questões de sustentabilidade que têm 
impactos sobre as pessoas, o meio ambiente e a economia, 
e que são entendidas de forma diferente pelos stakeholders 
que utilizam divulgações advindas dos relatórios de 
sustentabilidade das empresas.
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1 Introdução

O International Accounting 
Standards Board (Iasb) é uma en-
tidade privada que tem como ob-
jetivo fixar padrões internacionais 
de contabilidade. Para obter uni-
formidade nos procedimentos con-
tábeis entre países, esse órgão re-
gulador emite e revisa o conjunto 
de normas internacionais de conta-
bilidade, popularmente denomina-
das International Financial Repor-
ting Standards (IFRS). Dessa forma, 
possibilita que todos os usuários ao 
redor do mundo tenham a mesma 
interpretação sobre as demonstra-
ções contábeis.

Por conta disso, o Iasb vem ela-
borando diversas normas referen-
tes ao reconhecimento, à classifica-
ção, à mensuração e à divulgação 

de informações contá-

beis, cujas características são en-
contradas no pronunciamento 
Conceptual Framework for Finan-
cial Reporting, emitido no Bra-
sil como CPC00 – Estrutura Con-
ceitual para Relatório Financeiro 
(CFC, 2019). Atualmente, já exis-
te uma ampla literatura que exa-
minou e forneceu evidências sobre 
os efeitos da adoção das IFRS nas 
demonstrações financeiras e que 
analisou a qualidade da informa-
ção contábil com a aplicação das 
IFRS, citando, entre outros, Hung 
e Subramanyam (2007), Stent, 
Bradbury e Hooks (2010), Barth, 
Landsman e Lang (2008) e Kabir, 
Laswad e Islam (2010).

Todavia, mais recentemente, 
em atenção às informações de ca-
ráter não financeiro, foi criado o 
International Sustainability Stan-
dards Board (ISSB), também atu-
ante sob a supervisão da Fundação 
IFRS (em inglês, IFRS Foundation). 
Com a atribuição de aprovar as 
IFRS Sustainability Disclosure Stan-
dards (IFRS SDS), esse comitê é for-
mado por um grupo de trabalho 
que discute o estabelecimento de 
ações voltadas à exposição de um 
projeto de divulgação de infor-
mações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade.

Com plena responsabilidade 
por todos os assuntos técnicos da 
Fundação IFRS relacionados à sus-

tentabilidade, incluindo a de-
manda por padrões globais 
de sustentabilidade, o ISSB 
elaborou dois projetos de 

normas nessa área – a IFRS S1 
(ISSB, 2022b) e a IFRS S2 (ISSB, 

2022c), que, até 29 de julho de 
2022, estiveram sob 
consulta pública. 
Ambas as normas 

propostas identifica-
ram como destinatários 

“investidores, credores 
e outros credores existen-

tes e potenciais” (ISSB, 2022a, 
p. 40), motivo pelo qual são cla-

ramente orientadas para o merca-
do de capitais, conforme preceitu-
am Millar e Slack (2024), Stolowy e 
Paugam (2023), Giner e Luque-Víl-
chez (2022) e De Villiers, La Torre e 
Molinari (2022).

Referidas normas, a partir de 
sua publicação, passaram a tratar 
dos requisitos gerais para “Divul-
gação de Informações Financeiras 
Relacionadas à Sustentabilidade” 
(IFRS S1 General Requirements for 
Disclosure of Sustainability-related 
Financial Information) e da exigên-
cia de informações relevantes sobre 
riscos e oportunidades na “Divulga-
ção Relacionada ao Clima” (IFRS S2 
Climate-related Disclosures).

Pelo fato de a IFRS S1 ser o 
marco conceitual que estabelece 
como uma empresa deve divulgar 
informações financeiras relaciona-
das à sustentabilidade, para for-
necer aos usuários uma base sufi-
ciente para avaliar as implicações 
de riscos e oportunidades relacio-
nados à sustentabilidade empresa-
rial (ISSB, 2023b), neste artigo se-
rão abordadas questões contábeis 
pertinentes à sustentabilidade para 
atender às necessidades dos usuá-
rios de informações sobre os im-
pactos da empresa na sociedade e 
no meio ambiente.

A IFRS S1 se mostra necessária 
por objetivar que as empresas di-
vulguem relatórios financeiros con-
tendo informações mais úteis, con-
sistentes e completas sobre riscos e 
oportunidades relacionados à sus-
tentabilidade, algo bem diferente 
das divulgações socioambientais 
tradicionalmente elaboradas. Se-
riam evidenciadas as informações 
de sustentabilidade que afetam o 
valor da empresa, fornecendo uma 
base suficiente para os usuários dos 
relatórios financeiros para fins ge-
rais avaliarem os recursos e relacio-
namentos dos quais o modelo de 
negócios de uma empresa e a estra-
tégia de sustentação e desenvolvi-
mento do modelo dependem.
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À vista disso, mostra-se de gran-
de importância para os investidores 
e demais usuários das informações 
contábeis conhecer riscos e opor-
tunidades relacionados à susten-
tabilidade de uma empresa, pois 
isso ajudaria na previsão do valor 
e dos fluxos de caixa futuros dessa 
empresa. Isso é especialmente rele-
vante no caso das empresas listadas 
no Índice de Sustentabilidade Em-
presarial (ISE) B3, que são conside-
radas as mais comprometidas com 
a pauta da sustentabilidade, moti-
vo pelo qual os investidores depo-
sitam maior confiança para investir 
seu capital.

A partir desse indicador empre-
sarial, os investidores e a socieda-
de em geral acreditam conseguir 
distinguir quais empresas estariam 
comprometidas com práticas ESG 
– Environmental, Social and Gover-
nance (em português, Ambiental, 
Social e Governança Corporativa 
– ASG), já que esse índice mostra 
ao mercado acionário o desempe-
nho das empresas que atendem 
ao requisito de estar comprometi-
das com a sustentabilidade empre-
sarial. Contudo, é importante que 
os relatórios socioambientais des-
sas empresas também sejam divul-
gados para verificação de forma 
completa, contendo especialmente 
informações sobre riscos e oportu-

nidades relacionados à sus-
tentabilidade a que elas es-
tão submetidas, visto que a 
gestão da sustentabilidade 
e dos riscos relacionados ao 
clima está muito presente na 
pauta da sociedade contempo-
rânea, sobretudo dos stakeholders 
dessas empresas.

Com base nessas considerações, 
este artigo tem o objetivo de exa-
minar a divulgação de informações 
sobre riscos e oportunidades rela-
cionados à sustentabilidade nos re-
latórios de sustentabilidade de três 
empresas participantes do ISE B3. 
Nesse intuito, analisou-se a eviden-
ciação de informações financeiras 
sobre governança, estratégia e to-
mada de decisão, posição financei-
ra, desempenho financeiro e fluxo 
de caixa, gestão de riscos, e métri-
cas e metas, conforme inovação 
contábil trazida na norma IFRS S1, 
no tocante às informações financei-
ras relacionadas à sustentabilidade.

Buscou-se, portanto, debater 
aspectos que são úteis aos usuários 
das informações contábeis e que 
podem afetar as avaliações do va-
lor corporativo de uma empresa. Ou 
seja, procurou-se discutir e analisar 
os atributos da informação contábil 
de caráter socioambiental mais rele-
vantes na avaliação do valor das em-
presas, para os investidores, o mer-

cado e outros 
usuários interes-

sados nas informações fi-
nanceiras relacionadas à susten-
tabilidade, visto que estas podem 
afetar, de forma positiva ou nega-
tiva, o modelo de negócio das em-
presas e, portanto, criar ou corroer 
o valor das empresas e os retornos 
financeiros para os provedores de 
capital financeiro.

A IFRS S1 traz mudanças nos re-
latórios de sustentabilidade, neces-
sárias para a divulgação de riscos e 
oportunidades das empresas rela-
cionados à sustentabilidade. Mes-
mo listadas no ISE B3, algumas em-
presas podem divulgar relatórios 
com conteúdo ainda insuficientes. 
Nessa conjuntura, este estudo con-
tribui para a análise de uma nor-
ma que ainda se encontra em fase 
inicial de implantação no contexto 
empresarial e cujos requisitos po-
dem ser benéficos para a mudança 
na divulgação dos relatórios de sus-
tentabilidade das empresas, espe-
cialmente daquelas que participam 
de setores de grande impacto social 
e ambiental.

“A IFRS S1 traz mudanças nos relatórios de 
sustentabilidade, necessárias para a divulgação de 

riscos e oportunidades das empresas relacionados à 
sustentabilidade. Mesmo listadas no ISE B3,  

algumas empresas podem divulgar relatórios com 
conteúdo ainda insuficientes.”
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Este artigo está organizado em 
mais quatro seções, além desta in-
trodução, que esboça a situação 
de partida da pesquisa, os objeti-
vos almejados e as delimitações e 
contribuições do estudo. A segunda 
seção apresenta o referencial teóri-
co, no qual se fez uma breve revi-
são da literatura sobre a divulgação 
de informações financeiras relacio-
nadas à sustentabilidade, à gestão 
contábil das informações sobre a 
sustentabilidade e aos requisitos 
gerais para a divulgação de infor-
mações financeiras relacionadas 
à sustentabilidade. Na terceira se-
ção, descrevem-se os procedimen-
tos metodológicos, apoiados nas 
preposições de pesquisa. A seguin-
te seção mostra os principais resul-
tados provenientes da análise feita 
nas três empresas investigadas. Por 
fim, na última seção, são feitas as 
conclusões e reflexões finais sobre 
o assunto e oferecidas sugestões de 
direcionamento para pesquisas fu-
turas, seguidas das referências bi-
bliográficas utilizadas.

2 Fundamentação Teórica

Atualmente, mostra-se necessá-
rio que os usuários das informações 
de uma empresa tenham conheci-
mentos sobre questões associadas 
à sustentabilidade. A identificação 
de riscos e oportunidades relacio-
nados com a sustentabilidade reve-
la o modo como a empresa afeta e 
é afetada em relação ao meio am-
biente, o que pode ajudar a avaliar 
o seu valor empresarial de forma 
mais consistente, completa, com-
parável e verificável (ISSB, 2022b).

Além disso, o atual crescimen-
to das causas ambientais e sociais 
ressaltou a importância de que as 
empresas inovem e busquem alter-
nativas mais sustentáveis e eficazes 
para realizar suas atividades, sem 
prejudicar e destruir os recursos de 
que precisam. Tal preocupação é 
relevante, pois a divulgação de in-
formações materiais sobre todos os 
riscos e oportunidades significati-
vos relacionados com a sustentabi-
lidade a que a empresa está exposta 
retratam a reputação, o desempe-
nho e as perspectivas da empresa 
como consequência das ações que 
ela empreendeu, tais como seus re-
lacionamentos e impactos e depen-

dências nas pessoas, no planeta 
e na economia, ou sobre o de-
senvolvimento da entidade, 
ou seja, perpetuação da pró-
pria atividade econômica em 
si (ISSB, 2022b).

Por conta disso, as em-
presas estão obrigadas a in-

dicar riscos e oportunidades 
relacionados com a sustenta-
bilidade que poderiam, razoa-
velmente, esperar que afetem 
as suas perspectivas e, em se-
guida, fazer uma avaliação de 
materialidade para identificar 
e divulgar as informações ma-
teriais sobre riscos e oportu-
nidades constatados (Ernst 
& Young, 2024). Ao reconhe-
cer os riscos, as oportunida-

des e a informação material a ser 
divulgada sobre esses dois fatores, 
é possível prever o seu desenvolvi-
mento econômico e o impacto que 
têm no meio ambiente e na socie-
dade a sua volta.

Com a produção em massa e o 
consumo desenfreado do ser hu-
mano, que tem por consequência 
o uso exacerbado do meio ambien-
te, começou-se a pensar em formas 
de manter o crescimento econômi-
co que esse modelo de produção in-
dustrial gera, sem esgotar os recur-
sos necessários aos seres humanos 
e às suas futuras gerações. Nesse 
contexto, nasce o conceito de “de-
senvolvimento sustentável”, que, 
em última análise, busca manter o 
equilíbrio entre os anseios de con-
sumo e o uso dos recursos naturais.

Todavia, a expressão “desen-
volvimento sustentável” e suas de-
rivações (por exemplo, sustenta-
bilidade, negócios sustentáveis, 
crescimento sustentável, sustenta-
bilidade ecológica, sustentabilidade 
social, para citar algumas) têm sido 
usadas para significar coisas dife-
rentes, para pessoas diferentes, em 
contextos diferentes, e não se ob-
serva até que ponto elas estão de 
acordo com um entendimento acei-
to de sustentabilidade (Lele, 1991).

Diante de tão ampla falta de 
consciência quanto às origens des-
se conceito, há a dificuldade em se 
compreender o que esses vários ter-
mos significam, de se saber como 
eles se relacionam uns com os ou-
tros (se houver inter-relação) e de se 
ter uma ideia a respeito de até que 
ponto eles estão de acordo com 
uma compreensão aceita de desen-
volvimento sustentável – se é que 
existe tal coisa (Bebbington, 2001). 
À vista disso, tem havido conside-
rável inquietação sobre o conceito 
de desenvolvimento sustentável, já 
que a sustentabilidade é “mais do 
que uma nova palavra para o meio 
ambiente” (Goodman; Redclift, 
1991, p. 122).
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Não obstante a falta de con-
senso quanto a uma definição mais 
aceitável da noção de desenvolvi-
mento sustentável, esse conceito 
tem sido amplamente utilizado na 
literatura empresarial e na literatura 
contábil, muito embora Bebbington 
(2001) assinale que se deva ter cui-
dado ao usar a retórica no caso do 
desenvolvimento sustentável para 
significar “boa gestão ambiental”. 
Apesar de a boa gestão ambiental 
ser parte da agenda do desenvolvi-
mento sustentável, ela não é a par-
te central do debate. O desenvol-
vimento sustentável é um conceito 
concebido para abordar a questão: 
“Que tipo de sistema econômico le-
varia ao atendimento das necessi-
dades de todos de maneira ecologi-
camente sustentável e socialmente 
justa?” (Bebbington, 2001, p. 128).

Por conta disso, todos podem 
praticar o desenvolvimento susten-
tável – o que abrange a sociedade 
em geral, os governos e as empre-
sas, mesmo que seja mediante a in-
corporação de uma cultura de con-
sumo na qual a preocupação com 
a natureza (via extração da maté-
ria-prima) seja prioritária, no intui-
to de não se esgotar os recursos 
do planeta para o futuro. Portan-
to, conforme evidencia o Relatório 
Brundtland (UN, 1987), tanto pe-
quenas como grandes ações nes-

sa direção são relevantes na pro-
cura por satisfazer as necessidades 
da geração atual, sem comprome-
ter a capacidade das gerações fu-
turas de também satisfazerem as 
suas próprias necessidades. Alguns 
exemplos são: usar racionalmente a 
água, adotar o uso de energias re-
nováveis, descartar o lixo correta-
mente, realizar a reciclagem e até 
mesmo promover políticas de dimi-
nuição de desigualdade social.

Como muitas empresas tentam 
praticar o desenvolvimento susten-
tável, é neste quesito que a con-
tabilidade se enquadra. Em parte, 
porque, com a implementação de 
um mecanismo contábil que permi-
ta mensurar o impacto ambiental, 
as empresas terão registrado, em 
sua estrutura patrimonial, os fatos 
econômicos que reflitam os benefí-
cios ambientais e outros itens que 
demonstrem claramente a contri-
buição social gerada por ela para 
a comunidade (Grajales Gavi-
ria; Cataño Martínez; Cas-
tellanos Polo; Su-
aza Arcila, 2023). 
À vista disso, por 
meio dos relató-
rios produzidos 
pela contabilida-
de, as empresas 
divulgam suas 
práticas, seus in-

dicadores e seus valores relaciona-
dos à sustentabilidade. Portanto, 
as empresas fazem uso dos relató-
rios contábeis para divulgar e bus-
car ações voltadas para o desenvol-
vimento sustentável e se beneficiar 
do retorno que elas dão.

Nesse sentido, a contabilidade 
possibilita a implementação de um 
mecanismo voltado para a eviden-
ciação relacionada à gestão da situ-
ação ambiental das empresas, per-
mitindo medir e registrar o impacto 
ambiental provocado e mostrar cla-
ramente a contribuição social gera-
da pela empresa para a comunida-
de (Gaviria; Martínez; Polo; Arcila, 
2023). Com isso, há a possibilida-
de de que os usuários das informa-
ções avaliem os procedimentos e 
valores da empresa, estimulando-
-a a adotar práticas efetivas para o 
meio ambiente, já que ficará expos-
to se ela realiza ou não o que diz e 
como o faz.

“Com a produção em massa e o consumo 
desenfreado do ser humano, que tem por 

consequência o uso exacerbado do meio ambiente, 
começou-se a pensar em formas de manter o 

crescimento econômico que esse modelo de produção 
industrial gera, sem esgotar os recursos necessários 

aos seres humanos e às suas futuras gerações.”
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Segundo Bebbington (2001), a 
contabilização dos fatos associados 
ao desenvolvimento sustentável ain-
da está aquém do desejado, já que 
não propicia uma imagem abran-
gente, coerente e totalmente vincu-
lada sobre a forma como uma orga-
nização se relaciona com mundo nas 
arenas social, ambiental e econômi-
ca. Porém, esse autor entende que 
existe um potencial campo de avan-
ço da contabilidade, conciliando a 
necessidade de tornar central a in-
formação contábil em prol da agen-
da da sustentabilidade.

Dessa forma, fazer uma ges-
tão ambiental das empresas se tor-
nou essencial, não apenas devido 
à pressão da sociedade atual para 
que haja um desenvolvimento mais 
sustentável, mas também para se 
adaptar ao mercado. Empresas di-
tas responsáveis no âmbito socio-
ambiental têm sido mais valoriza-
das, já que supostamente atendem 
às legislações ambientais e às ne-
cessidades da sociedade e do meio 
ambiente, ao oferecerem produtos 
e serviços de melhor qualidade am-
biental e social. Então, adotar prá-
ticas sustentáveis se tornou uma 
competição no mercado, já que 
todos querem adquirir o título de 
“sustentável”. À vista disso, a 
melhor forma de expor à co-
munidade e aos investidores 

as informações sobre as práticas 
sustentáveis adotadas é por meio 
de uma gestão contábil.

A contabilidade mostra-se es-
sencial na operacionalização da 
gestão dirigida aos princípios de 
sustentabilidade, já que faz o ali-
nhamento interno em relação às 
questões relacionadas à sustentabi-
lidade com as demais informações 
financeiras e patrimoniais. Muitos 
autores (Burritt; Schaltegger, 2010; 
Laurinkeviciute; Stasiskiene, 2001; 
Gunarathne et al., 2016; Egan; Twe-
edie, 2018; Garcia; Pereira Júnior, 
2019) definem essa competência 
como a “contabilidade de gestão 
da sustentabilidade”.

Existem diversos interessados 
nas informações contábeis de uma 
empresa. Por diferentes motiva-
ções, eles necessitam saber as va-
riáveis que impactam o desenvolvi-
mento financeiro de determinada 
empresa. As partes interessadas, 
comumente chamadas de stake-
holders, ficam divididas entre usu-
ários internos – que são aqueles 
que têm influência nas questões 
da empresa, como preços e pla-
nos, e também são impactados por 
ela – e os usuários externos – que, 
embora não impactem nem sejam 

impactados dire-
tamente pela 

empresa, têm 
seus próprios 
interesses nas 
informações 
contábeis por 
ela divulgadas.

P e l o  e x -
posto, os usu-
ários citados 
utilizam as in-
f o r m a ç õ e s 

contábeis relacionadas à sus-
tentabilidade por julgarem-
-nas necessárias e, inclusive, 
para saber como a empresa 
lida com os recursos naturais 
de que precisa para manter 

sua continuidade e os prejuízos 

que leva ao não respeitar as legisla-
ções ambientais. Ademais, muitas 
ONGs e a comunidade em torno da 
empresa também se tornam usuá-
rias dessas informações, devido ao 
objetivo de preservar seus direitos, 
ao saber como a empresa afeta o 
meio ambiente e a sociedade à sua 
volta, para, assim, defender e co-
brar que ela adira a ações que evi-
tem prejudicar a qualidade de vida 
da comunidade.

Contudo, um dos problemas 
mais sérios defrontados na hora da 
divulgação dos relatórios de susten-
tabilidade das empresas refere-se à 
qualidade da informação divulgada 
(ou muitas vezes não divulgada) pe-
las empresas (Machado; Dias; Fon-
seca, 2021). O material dissemina-
do, em grande parte dos casos, não 
reflete as características qualitativas 
de informações financeiras úteis 
(CFC, 2019) e, por conseguinte, não 
é capaz de fazer diferença nas de-
cisões tomadas pelos usuários, em 
face da pouca credibilidade, aces-
sibilidade e comparabilidade da in-
formação sobre sustentabilidade na 
evidenciação contábil (Unerman; 
Zappettini, 2014).

A literatura contábil constata 
que a divulgação de questões ma-
teriais relacionadas à sustentabili-
dade é inadequada (Adams, 2004; 
Guix; Bonilla-Priego; Font, 2018; 
Knebel; Seele, 2015; Machado et 
al., 2020; Moneva; Archel; Correa, 
2006), o que coloca em questiona-
mento a credibilidade dos relatórios 
de sustentabilidade e pode levar a 
um retrato impreciso do desempe-
nho da sustentabilidade (Adams et 
al., 2021). A realidade mostra que 
as empresas tendem a divulgar bom 
desempenho e a ignorar desempe-
nho ruim, distorcendo os conceitos 
contábeis e usando os relatórios 
de sustentabilidade para legitimar 
suas ações e, em alguns casos, até 
mesmo enganar seus stakeholders 
(Adams, 2004; Beske; Haustein; Lor-
son, 2020; Knebel; Seele, 2015).
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Na busca por um padrão glo-
bal de relatórios de sustentabili-
dade, o ISSB editou duas normas 
que buscam pôr, em um único rela-
tório, informações sobre questões 
relacionadas à sustentabilidade, já 
propostas anteriormente por dife-
rentes órgãos e entidades. Portan-
to, baseiam-se em componentes 
das estruturas e padrões de susten-
tabilidade presentes na estrutura 
conceitual emitida pela Internatio-
nal Integrated Reporting Council 
– IIRC (IIRC, 2022), nas recomen-
dações da Força-Tarefa sobre Di-
vulgações Financeiras Relacionadas 
ao Clima – TCFD (TCFD, 2021), nas 
propostas da organização Climate 
Disclosure Standards Board – CDSB 
(CDSB, 2022), nos padrões de con-
tabilidade de sustentabilidade re-
comendados pela Sustainability 
Accounting Standards Board – Sasb 
(2017), e nas sugestões propostas 
pelo Fórum Econômico Mundial.

Na tentativa de preencher pos-
síveis lacunas de outros modelos de 
relatórios e normas, há regulações 
de prática contábil que se aplicam 
à questão da divulgação corporati-
va de informações nos âmbitos so-
cial e ambiental. São elas: a IFRS 
S1 (ISSB, 2023b), que busca expor 
os requisitos gerais para divulga-
ção de informações financeiras re-
lacionadas à sustentabilidade, e a 

IFRS S2, que tem como foco a di-
vulgação de informações relevan-
tes sobre riscos e oportunidades 
relacionados ao clima.

A IFRS S1, objeto deste artigo, 
requer que a empresa divulgue in-
formações sobre riscos e oportu-
nidades significativos relaciona-
dos à sustentabilidade, permitindo 
que investidores, credores por em-
préstimo e outros credores com-
preendam os impactos que os ris-
cos e oportunidades relacionados 
à sustentabilidade têm sobre o va-
lor da empresa, o tempo e a pre-
dição dos fluxos de caixa a curto, 
médio e longo prazo e, portanto, 
a avaliação pelos usuários do va-
lor da empresa. Ou seja, são infor-
mações úteis quando os usuários 
avaliam o valor da empresa e de-
cidem se fornecem, ou não, re-
cursos a ela. Sua publicação é 
relevante pelo fato de pro-
porcionar um padrão re-
ferencial, reconhecido 
internacionalmente, apli-
cável a todas as empresas no to-
cante a questões de natureza so-
cial, ambiental e de governança, 
incrementando a utilidade prática 
da informação contábil para usu-

ários e investidores. A expectativa 
é que, a partir dela, obtenha-se um 
formato mais estândar nos relató-
rios de sustentabilidade e se tenha 
uma melhoria na qualidade e com-
preensibilidade desses relatórios.

No geral, dita norma tem como 
objetivo principal fornecer uma es-
trutura para futuros relatórios de 
sustentabilidade (Millar; Slack, 
2024), fazendo com que as empre-
sas publicizem, nos relatórios de 
sustentabilidade, a divulgação de 
informações não financeiras refe-
rentes a riscos e oportunidades rela-
cionados à sustentabilidade que afe-
tam as demonstrações financeiras e 
têm impacto nas pessoas e no meio 
ambiente (double materiality1).

1	 Double materiality refere-se a dois tipos riscos: os que as atividades de uma empresa representam 
para o meio ambiente e a sociedade, e aqueles que ela pode enfrentar internamente.

“Empresas ditas responsáveis no âmbito 
socioambiental têm sido mais valorizadas, já que 

supostamente atendem às legislações ambientais e às 
necessidades da sociedade e do meio ambiente, ao 

oferecerem produtos e serviços de melhor qualidade 
ambiental e social.”
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No entanto, é importante aten-
tar-se para o fato de que a divulga-
ção de informações relacionadas à 
sustentabilidade, conforme abran-
gido na IFRS S1, implica o compro-
misso de que as empresas divul-
guem informações sobre a forma 
como são afetadas nas questões de 
sustentabilidade, em termos de de-
sempenho, posição financeira e pa-
trimonial e desenvolvimento eco-
nômico (a perspectiva outside-in), 
bem como sobre o impacto provo-
cado nas pessoas e no ambiente (a 
perspectiva inside-out), o que na li-
teratura é muitas vezes conhecido 
por “dupla materialidade” (Europe-
an Commission, 2021, p. 1).

Por visar que as empresas divul-
guem relatórios com informações 
financeiras úteis relacionadas à sus-
tentabilidade, a IFRS S1 tem como 
requisito que elas abordem riscos 
e oportunidades, relevantes e ma-
teriais, aos quais estão expostas e 
que sejam relacionados à susten-
tabilidade, e informem os impac-
tos provocados por tais aspectos 
na comunidade em que atua e no 
meio ambiente em geral. Além dis-
so, elas precisam, também, divul-

gar como esses 
impactos afetam 
seus futuros fluxos 
de caixa2.

Po r t an to ,  a 
IFRS S1 abrange 
uma gama ampla de 
informações referentes a 
questões de sustentabilidade que 
afetam a avaliação do valor da em-
presa para os investidores e outros 
participantes do mercado de capital 
mundial. Para isso, propõe os con-
teúdos necessários para que a em-
presa relate informações materiais 
sobre riscos e oportunidades rela-
cionados à sustentabilidade, que 
ajudarão os usuários a prever o va-
lor, o tempo e os futuros fluxos de 
caixa da empresa, em curto, médio 
e longo prazo e, portanto, avaliar 
o valor da empresa. Segundo essa 
norma, tais informações devem ser 
divulgadas pelas empresas de acor-
do com sua: I – governança; II – es-
tratégia e tomada de decisão; III 
– posição financeira, desempenho 
financeiro e fluxo de caixa; e IV – 
gestão de riscos e métricas e metas.

Por conseguinte, as empresas, 
ao utilizarem essa norma, precisa-
rão trazer informações mais conec-
tadas em seus relatórios. Dessa for-
ma, as quatro citadas dimensões 
precisam se relacionar ao máximo 
possível. É necessário, também, que 
a empresa faça uma representação 
fidedigna de riscos e oportunidades 
relacionados à sustentabilidade aos 
quais está submetida, apresentan-
do os padrões específicos do seu se-

tor nas divulgações. 
A informação preci-
sa ser comparativa 
a exercícios anterio-

res, e a periodicida-
de adotada deverá ser 

igual à usualmente ado-
tada para a divulgação das 

demonstrações financeiras.
Não obstante, para Adams 

(2022), a estrutura conceitual pro-
posta na IFRS S1 permanece con-
fusa, já que julgamento considerá-
vel é necessário em assuntos que 
são entendidos de forma diferen-
te. Segundo Adams e Abhayawa-
nsa (2022, p. 8), o mito de que a 
“materialidade financeira” deve ser 
primordial para determinar quais 
divulgações de sustentabilidade de-
vem ser feitas é talvez o mais preo-
cupante de todos os mitos promul-
gados na busca pela harmonização 
contábil. Em parte, porque contra-
diz a visão de que o relatório de sus-
tentabilidade é a prática pela qual 
as empresas divulgam para os usuá-
rios informações sobre seus impac-
tos econômicos, sociais e ambien-
tais significativos (GRI, 2020, p.1).

Além do enquadramento con-
ceitual exposto na IFRS S1 ser, na 
opinião de Adams e Mueller (2022, 
p. 1312), controverso, pois, ao in-
vés de harmonizar, polariza o de-
bate sobre os relatórios de susten-
tabilidade, mostra-se uma norma 
confusa e falha, já que não deixa 
muito clara, abrangente e objetiva 
a forma de divulgação de riscos e 
oportunidades referentes às infor-
mações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade que são úteis aos 
usuários do relatório financeiro de 
propósito geral da empresa, quan-
do avaliam o valor da empresa e de-
cidem se lhe fornecerão recursos.

2	 Informações que não têm impacto sobre 
o valor da empresa não são incluídas, pois 
não afetariam a materialidade do relatório, 
e se mostram desnecessárias aos usuários 
das informações que desejam avaliar o valor 
da empresa.
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“Com relação à agregação das informações 
nas divulgações financeiras relacionadas à 

sustentabilidade, é necessário encontrar um 
equilíbrio para que informações relevantes não sejam 

ofuscadas por uma grande quantidade de detalhes 
insignificantes ou por agregação excessiva.”

A abordagem definida para 
mensurar os riscos que as ques-
tões de sustentabilidade represen-
tam para as empresas e os impactos 
das próprias empresas nas pessoas e 
no meio ambiente são definidos de 
forma muito genérica, dificultando 
uma avaliação mais subjetiva e espe-
cífica na mensuração dos riscos rela-
cionados à sustentabilidade.

Uma definição pouco abrangen-
te, relacionando uma linha de base 
para identificar, mensurar e divulgar 
riscos e oportunidades relacionados 
à sustentabilidade, pode ter impli-
cações nas decisões de investimen-
to dos usuários, que, por sua vez, 
podem gerar riscos sistêmicos que 
ameaçam a estabilidade econômica 
e financeira como um todo. É ne-
cessário que as empresas forneçam 
informações sobre riscos e oportu-
nidades significativos relacionados 
à sustentabilidade, incluindo to-
das aquelas que os usuários consi-
derem relevantes perante uma em-
presa, para subsidiar suas decisões 
sobre o fornecimento de recursos 
à mesma, principalmente listando 
suas implicações nas informações 
financeiras divulgadas, visando tor-
ná-las mais comparáveis, sobretudo 
em relação aos impactos de curto 
prazo. Portanto, seria aconselhável 
revisar a redação do texto original 
da IFRS S1 (ISSB, 2023b), em espe-

cial no que se refere ao Apêndice D 
(Qualitative characteristics of use-
ful sustainability-related financial 
information), de forma a torná-lo 
mais compatível e harmonioso com 
o IFRS Framework (CPC, 2019) – em 
que, por exemplo, não é utilizado o 
termo “apresentação justa”, e, sim, 
“representação fiel”.

Os relatórios financeiros rela-
cionados à sustentabilidade forne-
cem informações sobre a posição 
de sustentabilidade e desenvolvi-
mento sustentável de uma empre-
sa. São, portanto, informações sobre 
as questões ambientais e sociais da 
empresa e as reivindicações contra 
ela, para que os usuários entendam, 
em palavras e números, os fenôme-
nos representados, permitindo-lhes 
atender, de forma eficiente e útil, 
a crescente demanda por informa-
ções sobre sustentabilidade na to-
mada de decisões sobre a provisão 
de recursos econômicos, ambientais 
e sociais para a empresa. Para serem 
úteis, as informações de sustentabi-
lidade não devem apenas evidenciar 
fenômenos relevantes, mas também 
demonstrar fielmente a substância 
dos fenômenos que pretendem re-
presentar (ISSB, 2023b). Em muitos 
contextos, as substâncias de um fe-
nômeno ambiental ou social e sua 
forma jurídica são as mesmas. Caso 
não sejam iguais, fornecer informa-

ções apenas sobre a forma jurídica 
não representaria fielmente riscos e 
oportunidades relacionados ao fe-
nômeno que está sendo divulgado.

Com relação à agregação das in-
formações nas divulgações financei-
ras relacionadas à sustentabilidade, 
é necessário encontrar um equilí-
brio para que informações relevan-
tes não sejam ofuscadas por uma 
grande quantidade de detalhes in-
significantes ou por agregação ex-
cessiva. Portanto, seria importante 
estabelecer um padrão mínimo de 
componentes cujos riscos e oportu-
nidades relacionados à sustentabi-
lidade sejam agregados ou separa-
dos, o que possibilitaria manter a 
comparabilidade entre as empresas 
relatoras e evidenciar sua inter-rela-
ção e seu impacto nas demonstra-
ções financeiras.
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Os Key Performance Indicators 
(KPIs) são os indicadores-chave 
para a avaliação do desempenho 
na observação de um negócio, já 
que se trata de valores quantita-
tivos fundamentais que medem 
os principais êxitos processuais da 
empresa. Portanto, fazem parte 
fundamental da estratégia de ges-
tão de qualquer empreendimento 
e possibilitam um melhor acompa-
nhamento e gerenciamento do ní-
vel de desempenho e sucesso das 
estratégias adotadas pela empresa.

Em termos de métricas finan-
ceiras que a empresa utiliza para 
gerenciar e monitorar riscos e 
oportunidades relacionados à sus-
tentabilidade, a avaliação do de-
sempenho, incluindo o progres-
so em direção às metas definidas, 
pode ser classificada em quatro di-
mensões principais de métricas ge-
rais, de acordo com os requisitos 
da norma IFRS S1 (ISSB, 2023a). 
Conforme mostrado na figura a 
seguir, são elas: i) governança; ii) 
estratégia; iii) gestão de riscos; e 
iv) métricas e metas.

Com tantas possibilidades de 
análise, é fundamental que a em-
presa tenha bem definido quais são 
os elementos primordiais (ou cha-
ves) para se analisar seu maior ou 
menor direcionamento e cuidados 
referentes a riscos e oportunidades 
significativos para o seu negócio 
relacionados à sustentabilidade. De 
acordo com Nielsen (2023), isso su-
blinha a importância de se criar li-
gações entre riscos e oportunida-
des e destacar como eles impactam 
um negócio, além de se compre-
ender como estes podem ser me-
didos e monitorados nos sistemas 
nos quais os dados para esses KPIs 
são gerados. Sendo assim, as em-
presas devem acentuar as ligações 
entre esses elementos, fornecendo 
explicações longitudinais para au-
mentar a fiabilidade, a comparabi-
lidade e a relevância nos relatórios 
de sustentabilidade. Para Nielsen 

(2023, p. 7), os dados ligados aos 
sistemas de informação são igual-
mente importantes para efeitos de 
controle interno e auditoria, além 
de contribuir para novas regula-
mentações que possam pressionar 
as empresas a construir e empre-
gar uma metodologia que associe 
a criação de valor e os impactos 

aos KPIs que podem ser utilizados 
para fins de gestão e, simultanea-
mente, como uma base verificada 
para relatórios de sustentabilidade.

Na figura 2, apresenta-se, es-
quematicamente, as implicações da 
IFRS S1 para as empresas, em ter-
mos de elaboração e divulgação de 
relatório contábil-financeiro.

Figura 1– Dimensões para medir, monitorar e gerenciar riscos e 
relacionados à sustentabilidade

Governança

Estratégia

Gestão de Riscos

Métrica e Metas

Fonte: ISSB (2023a, p. 4).

Figura 2 – Aspectos críticos na elaboração e divulgação de riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade, conforme a IFRS S1

Relatório Contábil-Financeiro

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
DIVULGAÇÕES FINANCEIRAS 

RELACIONADAS À SUSTENTABILIDADE

Métricas e Metas

Governança

Estratégia

Gerenciamento de Riscos Como a empresa identifica os riscos e
oportunidades relacionados a sustentabilidade

Quais são os riscos e oportunidades identificados 
relacionados a sustentabilidade e quais são seus impactos

Quem é responsável pelo monitoramento dos riscos e 
oportunidades identificados relacionados a sustentabilidade

Como a empresa monitora o desempenho em relação aos 

Fonte: adaptado pelos autores, com base em Indyk (2022, p. 644).
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3 Metodologia

Em relação aos fins, trata-se de 
uma pesquisa descritiva, que busca 
analisar detalhadamente seu obje-
to de estudo, apresentando, com a 
máxima exatidão possível, suas ca-
racterísticas (Gil, 2008). Quanto aos 
meios, os procedimentos utilizados 
foram o bibliográfico e documen-
tal (Martins, 2002) e o estudo de 
caso (Yin, 2015). A abordagem apli-
cada tem caráter qualitativo (Silvei-
ra; Córdova, 2009; Fonseca, 2002), 
visando compreender e explicar di-
namicamente os fenômenos es-
tudados, de modo a propiciar um 
entendimento mais efetivo da rea-
lidade envolvida no problema (Ma-
lhotra, 2012).

A escolha da amostra baseou-
-se no critério de exposição ao fa-
tor risco ambiental. Selecionaram-

-se os setores petroquímico e 
de energia, já que a indústria 
petroquímica, a partir do 
uso de combustíveis fós-
seis como o gás natural e 
o petróleo, e a indústria de 
energia (geração hidrelétri-
ca ou  termoelétrica), com 
forte consumo de recursos 
naturais, como água, diversos ti-
pos de plantas, restos de madeira, 
óleo combustível, óleo diesel, gás 
natural, urânio enriquecido e car-
vão mineral, podem gerar danos ir-
reparáveis ao meio ambiente como 
um todo em seu processo produti-
vo. Portanto, as atividades das em-
presas desses segmentos, não obs-
tante tenham grande relevância na 
economia e na sociedade brasileira, 
apresentam maiores probabilidades 
de provocar impactos ecológicos e 
sociais, em caso de um possível aci-
dente ou dano ambiental.

Dessa forma, apesar de serem 
empresas cujos ramos de atuação 
são muito necessários para o ser 
humano e a economia, realizam 
atividades que também podem tra-
zer muitos malefícios para o meio 
ambiente, como riscos de conta-
minação do solo e da água, além 
de possíveis casos de poluição do 
ar ou de desastres no ambiente na-
tural. O presente estudo sustenta-
-se em base teórica fundamentada 
na literatura pertinente ao tema in-
vestigado, contudo, os resultados 
encontrados se restringem apenas 
ao escopo da amostra investigada e 
não podem ser generalizados (Gray; 
Williamson; Karp; Dalphin, 2012), 
muito embora haja a possibilida-
de de produção de conhecimentos 
complementares a partir da trans-
ferência desses resultados particu-
lares para outros contextos ou si-
tuações semelhantes (Taylor, 2013).

Assim, para examinar o grau de 
adequação na divulgação de infor-
mações financeiras relacionadas à 
sustentabilidade, foram seleciona-
das três empresas listadas no ISE 

B3 (Braskem 
S.A., Cosan S.A. 
e Companhia Pa-

ranaense de Energia 
– Copel), a fim de se analisar os da-
dos relatados por essas empresas, 
em relação aos requisitos trazidos 
pela IFRS S1. A análise dos dados 
empregou o método de análise de 
conteúdo com fundamento em Bar-
din (2011), para examinar a confor-
midade dessas empresas na divul-
gação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade, 
comparativamente às diretrizes ge-
rais especificadas na citada norma, 
com a finalidade de verificar simili-
tudes e explicar divergências (Laka-
tos; Markoni, 2003). As fases da 
análise de conteúdo (pré-análise, 
exploração do material, tratamento 
dos resultados obtidos e interpre-
tação) basearam-se principalmen-
te na inclusão a priori de informa-
ções sobre governança, estratégia, 
gerenciamento de riscos e métricas 
e metas, ou seja, organizados e ca-
tegorizados conforme definido na 
IFRS S1.

A respeito dos procedimentos 
de coleta de dados, o referencial 
teórico utilizado para o desenvol-
vimento da pesquisa está baseado 
em artigos científicos, livros e do-
cumentos já elaborados por outros 
autores, entre os quais se incluem 
relatórios de sustentabilidade fei-
tos pelas empresas investigadas, e 
foi obtido mediante a coleta nas 
plataformas digitais da  Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior (Capes), Scien-
tific Periodicals Electronic Library 
(Spell) e Scientific Electronic Li-
brary Online (SciELO), além de pes-
quisas na internet.

https://www.amazon.com/-/es/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=Paul+S.+Gray&text=Paul+S.+Gray&sort=relevancerank&search-alias=books
https://www.amazon.com/-/es/s/ref=dp_byline_sr_book_2?ie=UTF8&field-author=John+B.+Williamson&text=John+B.+Williamson&sort=relevancerank&search-alias=books
https://www.amazon.com/-/es/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=David+A.+Karp&text=David+A.+Karp&sort=relevancerank&search-alias=books
https://www.amazon.com/-/es/s/ref=dp_byline_sr_book_4?ie=UTF8&field-author=John+R.+Dalphin&text=John+R.+Dalphin&sort=relevancerank&search-alias=books
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Quadro 1 – Escalonamento utilizado para comparação da divulgação de informações  
financeiras relacionadas à sustentabilidade

Padrão de 
Divulgação

Conteúdo principal Requisitos de Relato

Mecanismos 
de governança 
corporativa

• Demonstrar como controla e administra riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade aos 
quais está exposta, divulgando os meios que tem para 
monitorá-los e supervisioná-los.

• Explicar os processos, controles e procedimentos de 
governança usados para monitorar e gerenciar riscos 
e oportunidades relacionados à sustentabilidade.

• Dispor de instância ou órgãos de governança responsáveis pela supervisão de riscos 
e oportunidades relacionados à sustentabilidade.

• Divulgar informações sobre o papel da gestão dos processos nesse órgão, destacando 
a identidade de seus integrantes.

• Expor de que maneira esse órgão garante a disponibilização das habilidades e 
competências necessárias para o serviço e sua forma e frequência de receber 
informações sobre riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade junto de 
seus comitês.

• Divulgar como a responsabilidade do órgão afeta políticas importantes dentro da 
empresa.

• Informar a maneira como o órgão e os seus comitês avaliam riscos e oportunidades, 
quando supervisionadas as estratégias da empresa, e como inspecionam a definição 
de metas e monitoram progressos relacionados à sustentabilidade.

• Descrever a forma com que a gestão da empresa avalia e gerencia riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade, o seu papel nesse meio e a quem 
ele é delegado.

•  Descrever os passos feitos para administrar riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade (desde os nomes dos responsáveis por cada etapa do processo e seus 
impactos na empresa, até sua forma de classificar e lidar com riscos e oportunidades).

Riscos e 
oportunidades 
na estratégia 
de tomada de 
decisão

• Divulgar as estratégias adotadas para resolver 
riscos e oportunidades relevantes relacionados à 
sustentabilidade, mostrando como age ante eles.

• Elucidar a estratégia da empresa para lidar com 
riscos e oportunidades significativos relacionados à 
sustentabilidade. 

• Expor riscos e oportunidades que podem impactar o seu modelo de negócios, a sua 
estratégia e os seus fluxos de caixa.

•  Divulgar os efeitos de riscos e oportunidades significativos que impactam seu 
modelo de negócio, revelando os efeitos na sua cadeia de valor, na sua tomada de 
decisões, e na sua posição e no seu desempenho financeiro.

• Descrever riscos, oportunidades e seus impactos, destacando a resiliência da sua 
estratégia (incluindo o seu modelo de negócio) a riscos significativos relacionados 
com a sustentabilidade.

• Disponibilizar informações em um horizonte temporal, descrevendo como 
razoavelmente espera, no curto, médio e longo prazos, que esses riscos e 
oportunidades significativos relacionados à sustentabilidade poderiam afetar seu 
modelo de negócio, sua estratégia, seu fluxo de caixa e seu acesso a financiamento 
e custo financeiro de capital.

• Expor os efeitos de riscos e oportunidades atuais e antecipados, e onde eles estão 
concentrados na cadeia de valor da empresa, já que, muitas vezes, o negócio 
pode depender totalmente de um recurso natural — como a água, por exemplo 
—, o que aumenta a probabilidade de ser afetada por mudanças na qualidade, na 
disponibilidade e nos preços desse recurso.

• Informar as implicações positivas ou negativas das dependências nos recursos 
estratégicos e seus impactos sobre esses recursos, inclusive ao longo do tempo.

• Mostrar como podem afetar o desempenho da empresa, criando ou corroendo o seu 
valor e os retornos financeiros para os provedores de capital financeiro e a avaliação 
do valor da empresa.

• Relatar a importância da questão temporal na tomada de decisões estratégicas, 
incluindo as características específicas do setor (ex.: cash flow e ciclos econômicos, 
duração esperada dos investimentos de capital, horizontes de tempo durante os quais 
os usuários efetuam as suas avaliações e os horizontes de planejamento normalmente 
utilizados no setor para a tomada de decisões estratégicas).

• Mostrar o andamento dessas estratégias divulgadas em informações quantitativas 
e qualitativas.

Posição 
financeira, 
desempenho 
financeira e 
fluxos de caixa

• Divulgar informações sobre o aspecto financeiro da 
empresa, em especial aquelas de cunho quantitativo.

• Fornecer informações qualitativas, referenciando 
informações sobre qualificação e qualidade de 
determinadas métricas financeiras da empresa, 
auxiliando na compreensão das informações 
quantitativas disponibilizadas, ao apresentá-las por 
meio de palavras em vez de números.

• Elucidar o efeito de riscos e oportunidades significativos 
relacionados à sustentabilidade na atual posição 
financeira, desempenho financeiro e fluxo de caixa 
para o período de relatórios e efeitos antecipados no 
curto, médio e longo prazos – incluindo como riscos 
e oportunidades relacionados à sustentabilidade estão 
elencados no planejamento financeiro da empresa. 

• Divulgar informações que permitam compreender como riscos e oportunidades 
relacionados à sustentabilidade afetam a parte financeira da empresa, como posição, 
desempenho e fluxo de caixa, especialmente sob a ótica do mais recente relatório.

• Divulgar a mudança esperada ao longo do tempo em sua posição e em seu 
desempenho financeiro, e os planos de investimento, atuais e comprometidos, 
relativos à sua estratégia para abordar riscos e oportunidades significativos 
relacionados à sustentabilidade.

• Propiciar indicadores para medir os resultados avaliando a criação de valor 
da empresa e analisar a remuneração do custo do capital investido no auxílio à 
percepção da prosperidade da empresa e se ela ainda perpetuará por muito tempo.
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Para construir o referencial te-
órico, foram realizadas pesquisas 
sobre os temas contabilidade so-
cioambiental e sustentabilidade em-
presarial. Também foi feita a leitura 
dos Drafts (ISSB, 2022a; 2022b) e, 
finalmente, da norma IFRS S1 (ISSB, 
2023b), para efetuar uma síntese so-
bre o que essa nova normativa busca 
cobrar dos relatórios de sustentabili-
dade de uma empresa. Para a análi-
se de conteúdo, procurou-se preser-
var, na íntegra, o conteúdo da IFRS 
S1 na construção de categorias para 
a inferência e interpretação do con-
teúdo dos resultados brutos mani-
festados nos relatórios das empresas 
investigadas, visando torná-los sig-
nificativos e válidos. No que se refe-
re à análise de conteúdo, procurou-

-se preservar, na íntegra, os pontos 
contidos na IFRS S1, na construção 
de categorias para inferência e inter-
pretação dos significados dos resul-
tados brutos manifestados no Relato 
Integrado divulgado pelas empresas 
investigadas, visando torná-los signi-
ficativos e válidos.

4 Apresentação e Análise dos 
Resultados

Para analisar os dados coleta-
dos, apresentam-se, no Quadro 2, 
as evidências encontradas nos rela-
tórios elaborados com base nos pa-
drões do Integrated Reporting Fra-
mework (<IR> Framework)3 por três 
empresas listadas no ISE B3. Foram 

Quadro 1 – Escalonamento utilizado para comparação da divulgação de informações  
financeiras relacionadas à sustentabilidade

Padrão de 
Divulgação Conteúdo principal Requisitos de Relato

 Processos de 
gestão de riscos

• Evidenciar como foram identificados riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade 
aos quais está submetida, divulgando os processos 
utilizados para tal.

• Explicar o processo ou os processos pelos quais riscos 
e oportunidades relacionados à sustentabilidade são 
identificados, avaliados e gerenciados.

• Descrever como gerencia esses riscos, divulgando informações sobre como avalia 
seus efeitos e probabilidades, especificando como os difere de outros tipos de riscos 
e quais são os padrões usados para suas entradas (por exemplo, fontes de dados, 
escopo das operações cobertos e nível de detalhamento utilizado nas suposições) 
e as alterações nos processos, comparativamente ao período de relatório anterior.

• Mostrar como identifica, avalia, prioriza, monitora e gerencia riscos e oportunidades 
relacionados à sustentabilidade, além de esclarecer como riscos e oportunidades 
estão identificados nos processos de gestão de riscos e gestão geral.

• Listar todos os acontecimentos, e as causas e consequências destes que podem colocar 
em risco o alcance de seus objetivos.

• Calcular a probabilidade de esses eventos acontecerem e os impactos que terão, 
estabelecendo quais devem ser priorizados.

• Mostrar as melhores medidas de tratamento escolhidas para cada evento, podendo 
aceitá-lo, mitigá-lo, transferi-lo ou evitá-lo.

• Divulgar o prazo, a forma e os responsáveis pela implementação da medida.
• Informar se houve revisões, se o trâmite foi correto e se não há necessidade de atualizações.

Métricas e 
metas de 
avaliação e 
monitoramento 
do desempenho

• Demonstrar os progressos e desempenhos da empresa 
e a forma como mede, monitora e gerencia seus riscos 
e suas oportunidades significativos relacionados à 
sustentabilidade.

• Definir e divulgar métricas e metas com 
relação a riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade, de acordo com a realidade de seu 
ramo de negócios.

• Divulgar como essas métricas e metas são definidas e calculadas, se a medição da 
métrica é validada por um corpo externo e, se sim, qual corpo.

• Apresentar explicações dos métodos utilizados para calcular as metas e entradas para 
o cálculo, incluindo as suposições significativas feitas e as limitações desses métodos.

• Especificar como foram estabelecidas e o período sobre o qual a meta se aplica, bem 
como o período-base a partir do qual o progresso é medido.

• Divulgar uma análise de seu desempenho em relação às metas divulgadas e uma 
análise de tendência ou mudanças significativas ocorridas, bem como as redefinições 
ou substituições feitas em suas metas, com a respectiva explicação das motivações 
e razões para essas mudanças.

• Rotular métricas e metas usando significativa clareza, nomes precisos e descrições.
Fonte: elaborado pelos autores, com base em ISSB (2022b, p. 24-30). 

3	 A Cosan elabora a estrutura do seu relatório de acordo com a Global Reporting Initiative (GRI) e inclui indicadores do Sustainability Accounting 
Standards Board (Sasb), além de se inspirar nos princípios do Relato Integrado, editado pelo International Integrated Reporting Council (IIRC).

4	 Ressalta-se que, embora o Relato Integrado não tenha como principal objetivo reportar informações sobre sustentabilidade e, sim, explicar aos 
provedores de capital financeiro como uma organização gera valor ao longo do tempo, tomou-se esse relatório como fonte de análise deste artigo, 
devido ao fato de as três empresas analisadas utilizarem-no com esse tipo de intuito, na divulgação de informações relacionadas à sustentabilidade.

analisadas informações relaciona-
das à sustentabilidade4, divulgadas 
anualmente por cada uma dessas 
empresas, e os dados foram codifi-
cados em conformidade com as di-
retrizes da norma IFRS S1. Os dados 
foram coletados em abril/2023, no 
sítio eletrônico das empresas, me-
diante a extração de informações 
divulgadas no Relatório Integrado, 
para o período referente aos exer-
cícios sociais de 2021 e 2022, con-
templando, no total, seis relatórios 
publicados como objeto da análise.
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Em relação aos requisitos gerais 
para divulgação de informações fi-
nanceiras relacionadas à susten-
tabilidade estabelecidos na citada 
norma, o grau de conformidade 
das informações divulgadas iden-
tifica as características de aderên-
cia quanto ao reconhecimento, à 
classificação, à mensuração e à di-
vulgação de informações sobre ris-
cos e oportunidades relacionados 
à sustentabilidade. Por conseguin-
te, as empresas, ao adotarem os pa-
drões IFRS S1, devem apresentar os 
requisitos constantes no Quadro 2 
e a forma de divulgação de infor-
mações que permitam compreen-
der riscos e oportunidades relacio-
nados à sustentabilidade, conforme 
ISSB (2022b). Ademais, é necessário 
mostrar como controla e administra 
riscos e oportunidades aos quais se 
estão expostas, por meio da divul-
gação de: (i) processos, controles e 
procedimentos de governança utili-

zados para monitorá-los, gerenciá-
-los e supervisioná-los; (ii) estratégia 
para gerenciá-los; (iii) processos que 
utiliza para identificá-los, avaliá-los, 
priorizá-los e monitorá-los; e (iv) seu 
desempenho, incluindo o progresso 
em direção a quaisquer metas que 
tenha definido ou seja obrigada a 
cumprir por lei ou regulamento.

Dessa forma, buscou-se classi-
ficar a evidenciação dos requisitos 
relativos a riscos e oportunidades 
de sustentabilidade, subdividindo-
-os em cinco categorias referentes à 
temática, buscando a presença, ou 
não, de similitudes e divergências 
entre a IFRS S1 e os RI divulgados 
pelas empresas, a saber: (i) Gover-
nança – permite que os investido-
res entendam os processos, con-

troles e procedimentos de 
governança usados para 
monitorar e gerenciar ris-
cos e oportunidades sig-
nificativos relacionados à 
sustentabilidade; (ii) Es-

tratégia – possibilita 
que os investi-

dores avaliem 
a estratégia da 
empresa para 

abordar riscos e oportunida-
des significativos relaciona-
dos à sustentabilidade e se 
esses riscos e oportunidades 
são essenciais para sua es-
tratégia e se estão incorpo-
rados em seu planejamento 
estratégico, incluindo pla-
nejamento financeiro; (iii) 
Gestão de Riscos – ajuda o 
investidor a avaliar o perfil 
de risco geral da empresa 

e seus processos de gerenciamento 
de risco, viabilizando entendimen-
to sobre o processo como identifica, 
avalia e gerencia seus riscos e opor-
tunidades atuais e previstos relacio-
nados à sustentabilidade e sobre a 
forma como esse trâmite está inte-
grado aos seus processos gerais de 
gerenciamento de riscos; (iv) Posição 
e Desempenho Financeiro – possibi-
lita que os investidores entendam 
como a empresa mede, monitora e 
gerencia seus riscos e oportunidades 
significativos relacionados à susten-
tabilidade e avalie seu desempenho, 
incluindo o progresso em relação às 
metas que definiu; e (v) Métricas e 
Metas – permite que os investidores 
entendam como a empresa mede, 
monitora e gerencia seus riscos e 
oportunidades significativos relacio-
nados à sustentabilidade e avalie seu 
desempenho, incluindo o progresso 
em relação às metas definidas.

Embora o Relato Integrado 
não siga a mesma estrutura pro-
posta na IFRS S1 para evidencia-
ção de padrões de sustentabilida-
de (governança, estratégia, riscos 
e oportunidades, e métricas), van 
Wyk e Els (2023) constataram que 
tais elementos estão incorporados 
nos princípios orientadores e nos 
elementos de conteúdo do <IR> 
framework. A principal diferença 
existente refere-se à perspectiva es-
tratégica, que exige que as empre-
sas mostrem como riscos e opor-
tunidades influenciarão a posição 
financeira, o desempenho e os flu-
xos de caixa, incluindo planos de in-
vestimento e recursos para financiar 
determinadas estratégias. 

Quadro 2 – Instrumento de Análise dos Requisitos de Relato,  
segundo o padrão IFRS S1

Requisito de divulgação Braskem Cosan Copel
Processos, controles e procedimentos de governança Informa Informa Informa
Riscos e oportunidades na estratégia de tomada de decisão Informa Não informa Não informa
Posição financeira, desempenho financeiro e fluxo de caixa Não informa Não informa Não informa
Processos de gestão de riscos Informa Informa Informa
Métricas e metas de avaliação e monitoramento do desempenho Não informa Informa Não informa

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa (2023).
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Segundo van Wyk e Els (2023, p. 
6), a estrutura do RI discute o efei-
to de forma mais ampla e é baseada 
em princípios, utilizando conectivi-
dade e compensações que forçaram 
o capital financeiro a abordar ques-
tões relacionadas à sustentabilidade. 
Observa-se, no Quadro 2, que, em 
relação aos requisitos estabelecidos 
pelos padrões IFRS S1, não é possível 
identificar, nos RIs publicados pelas 
empresas, riscos e oportunidades na 
estratégia de tomada de decisão, já 
que a única empresa que apresentou 
informações nesse sentido o fez de 
forma bem superficial.

Em discordância aos padrões 
IFRS S1, todas as três empresas ana-
lisadas não apresentaram, em seus 
RIs, os requisitos necessários para o 
nível de evidenciação exigido para 
divulgação de riscos e oportunida-
des relacionados com a sustentabi-
lidade que possam afetar razoavel-
mente as perspectivas da empresa, 
em termos de fluxos de caixa, acesso 
ao financiamento ou custo do capi-
tal em curto, médio ou longo pra-
zo. Essa conduta está em consonân-
cia com Pratama, Jaenudin e Anas 
(2022), que apontam que a susten-
tabilidade, embora já seja uma ques-
tão central nos países desenvolvidos, 
ainda não se mostra assim nos paí-
ses em desenvolvimento em termos 
de divulgações financeiras relaciona-

das à sustentabilidade nas demons-
trações financeiras.

No que diz respeito aos proces-
sos de gestão de riscos, todas as 
empresas investigadas explicaram 
e descreveram riscos e oportunida-
des aos quais estão expostas, ainda 
que melhorias precisem ser feitas 
para estar adequadamente em con-
sonância com a IFRS S1. Todavia, sa-
lienta-se que a questão da sustenta-
bilidade ainda está se tornando uma 
tendência na gestão do setor priva-
do. Recentemente, vários setores 
“tentam” adotar a divulgação rela-
cionada à sustentabilidade de forma 
mais séria (Ng et al., 2020).

Braskem S.A. – a empresa, que 
faz parte do setor químico e petro-
químico, divulgou informações so-
bre seus processos e procedimentos 
de governança usados para moni-
torar, gerenciar e supervisionar ris-
cos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade. Nesse sentido, dis-
põe de um órgão de governança, o 
Comitê de Estratégia, Comunicação 
e ESG (Cecesg), composto por qua-
tro membros do Conselho de Ad-
ministração (CA), um deles in-
dependente, que tem como 
atribuição avaliar o dire-
cionamento estratégico 
dessa empresa e asse-
gurar a observância das 
diretrizes de desenvolvi-

mento sustentável adotadas por ela. 
Adicionalmente, acompanha as polí-
ticas corporativas vigentes, referen-
tes à divulgação de informações, ao 
desenvolvimento sustentável, à saú-
de, à segurança, ao meio ambiente e 
à qualidade e produtividade.

Em relação aos seus processos, 
controles e procedimentos de go-
vernança, a Braskem dá informa-
ções muito básicas sobre o Cecesg, 
visto que não detalha os impactos 
que a atuação deste Comitê tem 
sobre a empresa e o meio ambien-
te, tampouco sobre como é feito o 
processo de trabalho dentro desse 
órgão, nem sobre a identidade dos 
seus quatro integrantes. A empresa 
também não divulga as mudanças 
e os benefícios que os treinamentos 
recebidos pelo CA, pelos vice-presi-
dentes, pelo CEO e por toda a dire-
toria trouxeram, efetivamente, para 
a empresa.

“No que diz respeito aos processos de gestão de 
riscos, todas as empresas investigadas explicaram 
e descreveram riscos e oportunidades aos quais 

estão expostas, ainda que melhorias precisem ser 
feitas para estar adequadamente em consonância 

com a IFRS S1.”
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Com relação a riscos e opor-
tunidades na estratégia de toma-
da de decisão, observa-se que a 
Braskem relata superficialmente 
compromissos, objetivos, pales-
tras e workshops promovidos em 
prol do desenvolvimento susten-
tável. Sua metodologia de gestão 
de riscos baseia-se nas referências 
internacionais de gestão de riscos 
(como ISO 31000 e COSO – Enter-
prise Risk Management) e divide 
os riscos em quatro categorias: i) 
estratégicos; ii) operacionais; iii) 
financeiros; e iv) regulatórios. Os 
pilares estratégicos da empresa 
reforçam suas ambições em longo 
prazo, consideradas as demandas 
e oportunidades no negócio tradi-
cional, e garantem o olhar para o 
tema da sustentabilidade nas deci-
sões de investimento. 

A Braskem não evidencia os ris-
cos ao meio ambiente e às possíveis 
comunidades locais que a extração 
e utilização de suas matérias-pri-
mas acarretam, tampouco 

explicita o procedimento previsto 
para amenizá-los ou erradicá-los. 
No geral, a Braskem relatou pou-
cos riscos relacionados à sustenta-
bilidade aos quais ela está exposta, 
fazendo-o de forma superficial e su-
cinta. Não obstante, a empresa di-
vulgou as estratégias que pretende 
adotar para diminuir possíveis im-
pactos ao meio ambiente que po-
dem prejudicar seu próprio negócio, 
além de relatar o andamento dessas 
iniciativas ao longo dos anos. Ape-
sar de divulgar e explicar os princi-
pais riscos aos quais está submeti-
da e citar as normas utilizadas para 
tratá-los, a Braskem não elucida aos 
usuários das informações como fez 
para identificar esses riscos.

No tocante à sua posição fi-
nanceira, ao seu desempenho fi-
nanceiro e ao seu fluxo de caixa, 
a Braskem explica os efeitos das 
oportunidades relacionadas à sus-
tentabilidade nos seus resultados, 
mas pouco fala dos impactos que 

os riscos relacionados à sus-
tentabilidade teriam no 
seu desempenho financei-
ro. Embora divulgue seus 
investimentos no comba-
te às mudanças climáticas, 
a empresa não apresen-
ta informações qualita-
tivas sobre esses tópicos 

nem comenta os benefí-
cios financeiros desses 
investimentos, já que 

produz plást ico, 
e suas atividades 
contribuem para 

o  incremento 
das  mudan-
ças c l imát i -
cas.  À vista 
disso, ela es-

taria gastando 
o próprio capi-
tal para tentar 
reduzir o pos-
sível dano am-
b ienta l  que 
ela causa.

Por fim, em relação às métricas 
e metas de avaliação e ao monito-
ramento do desempenho, apesar 
de não haver um tópico específico 
para esse quesito no seu relatório, 
a Braskem cita um ciclo de compro-
missos de longo prazo de desen-
volvimento sustentável para 2025, 
2030 e 2050. A empresa apresen-
ta gráficos sobre o progresso em 
algumas dessas metas, as quais 
poderiam ser explicadas mais de-
talhadamente, sobretudo no que 
concerne à forma como foram de-
finidas e calculadas. Ou seja, no-
tou-se a ausência de melhor moni-
toramento do desempenho de suas 
metas, a falta de explicações sobre 
os métodos e processos utilizados 
para suas definições e cálculos, ou 
a inexistência de informações so-
bre a validação dessas metas por 
algum corpo externo.

Cosan S.A. – é uma holding 
com investimentos em setores es-
tratégicos, por meio de empresas 
que prestam serviços de logística 
ou fabricam e distribuem produtos 
como açúcar, álcool, combustível, 
energia elétrica, gás natural, lubri-
ficação, entre outros. Essa empre-
sa apresenta suas principais inicia-
tivas, com informações sobre sua 
atuação em termos ambientais, so-
ciais e de governança, afirmando 
que as informações não financeiras 
são relativas aos temas ESG e refle-
tem seu compromisso com a trans-
parência, bem como suas políticas 
e seus procedimentos corporativos, 
além de refletir as recomendações 
da Task Force on Climate Related 
Financial Disclosures (TCFD).
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Em referência à governança, as 
divulgações financeiras relaciona-
das à sustentabilidade da Cosan re-
portam-se à institucionalização de 
sua área de ESG, reportada dire-
tamente ao CEO. Além de manter, 
em sua estrutura organizacional, 
equipes dedicadas à gestão da sus-
tentabilidade5, essa empresa criou 
um Comitê de Estratégia e Susten-
tabilidade, com vistas a assessorar 
o Conselho de Administração, em 
relação à evolução e ao desenvol-
vimento de planos estratégicos. Tal 
iniciativa tem o objetivo de acom-
panhar estratégias, metas e com-
promissos de sustentabilidade rela-
cionados a temas como mudanças 
climáticas, diversidade e engaja-
mento de stakeholders, monito-
rando, inclusive, o desempenho em 
índices e ratings ESG, nacionais e 
internacionais, assim como propor 
melhorias em relação às práticas de 
sustentabilidade corporativa. Assi-
nale-se, contudo, que faltou a essa 
empresa divulgar como esse comi-
tê de estratégia e sustentabilidade 
analisa os riscos e as oportunidades, 
quando supervisionadas as estraté-
gias da empresa, e como avalia e 
gerencia riscos e oportunidades re-
lacionados à sustentabilidade. Ade-

mais, não há conte-
údo relacionado à 
forma e frequência 
de recebimento des-
sas informações, ao 
processo para controlar 
e administrar os riscos 
e impactos divulgados, 
tampouco aos meios para 
monitorá-los e supervisioná-los.

Na parte de gestão de riscos, os 
riscos relacionados à sustentabili-
dade são identificados e categori-
zados de acordo com sua origem 
(internos ou externos) e natureza 
(estratégicos, financeiros, de con-
formidade e operacionais). Um ris-
co pode apresentar mais de uma 
natureza, de acordo com a origem, 
o ambiente e a resposta. Essa em-
presa também afirma que avalia o 
impacto ambiental para todos os 
riscos inerentes aos negócios, ao 
verificar individualmente se esse 
risco apresenta impacto ambiental 
e classificá-lo, em escala predefini-
da, conforme a severidade do efei-
to causado pela sua materialização. 
A definição das tratativas envolve a 
diretoria responsável pelo processo 
em que o risco foi identificado e to-
dos os riscos mapeados são levados 
para discussão e conhecimento do 

Comitê de Auditoria e do Comitê de 
Riscos, que atuam para auxiliar no 
tratamento específico.

No que diz respeito à forma 
como a Cosan mede, monitora e 
gerencia seus riscos e oportunida-
des significativos relacionados à 
sustentabilidade, o relatório apre-
senta um tópico de “riscos, oportu-
nidades e impactos” que especifica 
os principais danos e impactos so-
cioambientais associados à empre-
sa, classificados em: i) impacto na 
comunidade e no meio ambiente 
causado pelas operações; ii) aplica-
ção de diversas ações mitigadoras 
para apoiar a sociedade e para re-
duzir o impacto gerado pelas ope-
rações, e cumprimento dos Termos 
de Ajustamento de Conduta (TACs). 

5	 As empresas pertencentes ao Grupo Cosan detêm suas próprias estratégias ESG, assumem compromissos públicos e instituem áreas totalmente 
dedicadas à sustentabilidade.

“No tocante à sua posição financeira, ao seu 
desempenho financeiro e ao seu fluxo de caixa, 
a Braskem explica os efeitos das oportunidades 

relacionadas à sustentabilidade nos seus resultados, 
mas pouco fala dos impactos que os riscos 

relacionados à sustentabilidade teriam no seu 
desempenho financeiro.”



76 A contabilidade e a divulgação de informações financeiras em relatórios 
de sustentabilidade: o direcionamento exigido na norma IFRS S1

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

Além disso, a empresa incorpo-
ra KPIs para medir seu desempenho 
relacionado à sustentabilidade, me-
diante indicadores de performance 
ESG em seus scorecards (tabelas de 
desempenho) corporativos e nas me-
tas de seus executivos. Também são 
instituídos e mantidos comitês de 
sustentabilidade para discutir estra-
tégia e suportar decisões em torno 
do tema. Apesar de a Cosan divulgar 
os progressos de algumas de suas 
metas, não o faz com todas, o que 
é necessário. Essa empresa poderia 
ter explicado melhor como definiu e 
calculou essas metas, e se são valida-
das por algum corpo externo. Embo-
ra afirme acreditar na oportunidade 
de evoluir na jornada da sustentabi-
lidade, acompanhar as tendências e 
atender às demandas de seus stake-
holders, demonstrando sua cren-
ça de que ter um bom desempenho 
nessa agenda significa sustentação 
na entrega de resultados financei-
ros, a Cosan não explicitou quais são 
os riscos e as oportunidades que po-
dem ter impactado o seu modelo 
de negócio. A ausência dessa infor-
mação dificulta a compreensão dos 
usuários quanto à forma como essa 
empresa age ante eles. Apesar de di-
vulgar suas estratégias para atingir 
suas metas ESG e seus objetivos de 
desenvolvimento sustentável, a em-
presa deveria expor riscos e oportuni-
dades atuais e antecipados, estimar 
seus impactos, especificar onde es-
tão concentrados na cadeia de valor 
da empresa, e relatar as estratégias 
adotadas para resolvê-los.

Relativamente à posição finan-
ceira, ao desempenho financeiro e 
ao fluxo de caixa, a Cosan não for-
nece informações sobre o efeito dos 
riscos e oportunidades relacionados 
à sustentabilidade no seu desempe-
nho financeiro e divulga apenas in-
formações quantitativas sobre a mu-
dança de seus valores financeiros ao 
longo dos últimos anos. A empresa 
deveria divulgar informações quali-
tativas para ajudar o usuário da in-

formação a compreender a situação 
do seu modelo de negócio e em re-
lação a riscos ou oportunidades es-
pecíficos relacionados à sustentabili-
dade. A Cosan poderia ter detalhado 
como identifica riscos relacionados 
à sustentabilidade e suas respecti-
vas probabilidades de ocorrência. 
Nos três riscos divulgados (danos e 
impactos sociais; impactos ambien-
tais; e acidentes em atividades), to-
dos referentes a impactos causados 
na comunidade local pelas suas ope-
rações, a empresa apenas cita a ado-
ção de práticas para reduzi-los e mi-
tigá-los, o que não é suficiente, pois 
deveria haver uma descrição dessas 
ações (assim como foi feito na evi-
denciação dos seus riscos climáticos) 
e das melhorias que trouxeram. Pre-
cisa, também, falar sobre os efeitos 
que esses riscos lhe causam.

Copel – Companhia Paranaen-
se de Energia: é uma empresa do 
setor elétrico, com controle acioná-
rio do Estado do Paraná (detentor 
de 69,7% das ações ordinárias), que 
atua na geração, transmissão, distri-
buição e comercialização de energia 
elétrica, de acordo com as conces-
sões outorgadas pela Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel), a 
agência reguladora brasileira 
do setor elétrico. Essa empresa 
divulga informações relaciona-
das à sustentabilidade e defi-
ne sua ambição nos negócios e 
no fortalecimento do desenvol-
vimento sustentável, orien-
tada em três grandes 
pilares: descar-
bonização da 
matriz ener-
gética, inte-
gração com es-
cala dos negócios e disciplina na 
alocação de capital.

Em relação aos seus pro-
cessos, controles e procedi-
mentos de governança, a Co-
pel informa dispor de um 
Comitê de Desenvolvimento 
Sustentável (CDS), aprovado 

pelo seu Conselho de Administra-
ção, para lhe apoiar na formação 
de diretrizes, políticas e principais 
temas relativos à gestão de pessoas 
e ao ESG, o que permite maior in-
teração dos membros do conselho 
com a agenda de sustentabilidade 
dessa companhia. As informações 
fornecidas são extremamente ra-
sas, já que não são divulgados os 
integrantes deste Comitê, não é 
detalhado o trabalho por eles de-
sempenhado, tampouco como essa 
iniciativa afeta a empresa. A Copel 
informa manter um programa de 
desenvolvimento dos conselheiros 
de administração, conselheiros fis-
cais, membros dos comitês e da di-
retoria, em três pilares – um volta-
do aos treinamentos legais, outro 
focado na formação e qualificação 
dessas lideranças para o exercício 
de suas atribuições e as dinâmicas 
da governança, e um terceiro pilar 
direcionado a temas estratégicos. 
A empresa, porém, não detalha os 
benefícios que esses treinamentos 
fornecidos aos membros dos seus 
órgãos de governança trazem para 
a empresa ou os assuntos aborda-
dos no âmbito desses temas.

Na divulgação de riscos e opor-
tunidades na estratégia de to-
mada de decisão, a Copel rela-
tou poucos riscos relacionados 
à sustentabilidade aos quais 
está exposta e seus impactos. 
A “segurança de barragens” e 

o “risco hidrológico” foram 
bem detalhados, com 

explicações sobre 
como essa em-
presa age ante 
e le s .  Embora 

tenha reporta-
do os riscos e as oportunidades 
relacionados à sustentabilidade 
aos quais está exposta, os efeitos 
que eles podem causar e as ações 
que pretende adotar para mitigá-
-los, a Copel poderia ter divulga-
do como esses riscos afetam seu 
modelo de negócios.
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Acerca da posição financeira, 
do desempenho financeiro e do flu-
xo de caixa, a Copel não forneceu 
informações sobre como riscos e 
oportunidades relacionados à sus-
tentabilidade afetam a sua situa-
ção financeira, ou seja, seus impac-
tos nos valores divulgados; oferece 
muitos dados quantitativos, sem in-
formações qualitativas para ajudar o 
usuário da informação no entendi-
mento dos dados. Relativamente ao 
risco hidrológico, a empresa mencio-
nou tanto informações quantitativas 
quanto qualitativas relacionadas a 
riscos e oportunidades que afetam 
situação financeira. Observou-se a 
ausência de mais informações sobre 
a qualificação e qualidade de suas 
métricas financeiras, mas, no geral, 
a empresa divulgou informações so-
bre seu desempenho financeiro, de 
acordo com o disposto na IFRS S1.

A Copel divulga riscos e oportu-
nidades relacionados à sustentabili-
dade aos quais está exposta e veicula 
sua gestão de riscos de forma mui-
to parecida com o requerido na IFRS 
S1. Embora tenha relatado como faz 
para identificar seus riscos, a empre-
sa deveria detalhar mais os proces-

sos utilizados para tanto e divulgar 
como os gerencia e avalia seus efeitos 
na busca de amenizá-los ou mitigá-
-los. Ou seja, foi divulgado apenas o 
básico, que é insuficiente para saber 
como a Copel lida com riscos e opor-
tunidades relacionados à sustentabi-
lidade aos quais está submetida. Ao 
menos para o risco de ruptura de bar-
ragens, essa empresa divulgou atuar 
de forma preventiva a fim de mitigá-
-lo, segundo critérios e procedimen-
tos alinhados às melhores práticas de 
engenharia e à legislação vigente5.

Quanto às métricas e metas de 
avaliação e ao monitoramento do 
desempenho, a Copel divulgou a 
intenção de, até 2030, manter ele-
vada a participação de energias re-
nováveis na sua matriz energética6 
e integrar medidas da mudança do 
clima em suas políticas, suas estraté-
gias e seu planejamento estratégico, 
a fim de reduzir as emissões diretas e 
compensar o residual. Contudo, não 
houve informações sobre o desem-
penho e progresso dessas metas, 
nem sobre como foram definidas e 
calculadas cada uma delas, se são 
certificadas ou validadas por algum 
corpo externo e, se sim, qual corpo.

5	 As usinas hidrelétricas possuem Plano de Segurança de Barragem (PSB), Plano de Ação de Emergência (PAE) e um setor de engenharia de segurança 
de barragens, em que os empregados são responsáveis pela execução de procedimentos de manutenção e pelo monitoramento contínuo dessas 
estruturas..

6	 Compromisso com fontes 100% renováveis.

“Relativamente à posição financeira, ao 
desempenho financeiro e ao fluxo de caixa, a Cosan 

não fornece informações sobre o efeito dos riscos 
e oportunidades relacionados à sustentabilidade 
no seu desempenho financeiro e divulga apenas 

informações quantitativas sobre a mudança de seus 
valores financeiros ao longo dos últimos anos.”
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5 Considerações Finais

Em resposta ao problema de 
pesquisa, este artigo teve por obje-
tivo “examinar o Relatório Integra-
do de três empresas participantes 
do ISE B3, relativo aos exercícios so-
ciais de 2021 e 2022, em face da 
publicação de uma IFRS acerca da 
divulgação de informações sobre 
riscos e oportunidades relacionados 
à sustentabilidade nos relatórios de 
sustentabilidade”. Especificamente 
em relação ao desenvolvimento de 
requisitos sobre questões de sus-
tentabilidade que afetam a avalia-
ção do valor da empresa, no intui-
to de facilitar decisões sobre o valor 
da empresa para fins de alocação 
de recursos financeiros, constatou-
-se a necessidade de identificação 
de assuntos diretamente associados 
à avaliação do valor da empresa, de 
modo a se fornecer uma linha de 
base coerente para esse propósito.

Nesse aspecto, entende-se que 
a divulgação de informações so-
bre todos os riscos e oportunida-
des relevantes de sustentabilida-
de não será resolvida apenas com 
os padrões definidos na IFRS S1, já 
que uma empresa precisa, primei-
ramente, determinar seus impactos 
materiais por meio do uso dos pa-
drões definidos no âmbito da GRI, 
para ter condições de identificar 

todas suas questões financeiras 
relevantes relacionadas à sus-
tentabilidade. Em suma, no 
momento, a GRI tem padrões 
claramente elaborados, de-
senvolvidos ao longo de mais 
de duas décadas, e está em me-
lhor posição no tocante à norma-
tização de elementos relativos ao 
impacto das empresas nas econo-
mias, na sociedade e no meio am-
biente. Em termos mais concretos, 
para fornecer informações relevan-
tes aos usuários, as empresas pre-
cisarão contar, concomitantemen-
te, com o apoio de outras normas, 
considerando, por exemplo, tópi-
cos e métricas das normas Sasb e 
recursos padrões GRI, além de pa-
drões europeus referentes à divul-
gação de informações sobre sus-
tentabilidade.

Além disso, a estrutura concei-
tual apresentada pelo ISSB na IFRS 
S1 mostra-se um pouco confusa e 
carece de maiores esclarecimentos 
e definições, já que implica a neces-
sidade de considerável julgamento 
sobre questões de sustentabilidade 
que têm impactos sobre as pesso-
as, o meio ambiente e a economia 
e que são entendidos de forma di-
ferente pelos stakeholders que uti-
lizam divulgações advindas dos re-
latórios de sustentabilidade das 
empresas. As definições-chave são 

imprecisas e difíceis de 

aplicar. O conceito de riscos e opor-
tunidades significativos relaciona-
dos com a sustentabilidade apre-
sentado nessa norma é ambíguo, o 
que dificulta avaliar se a informa-
ção sobre questões ambientais ou 
sociais divulgada é material ou não.

É fato que o modelo de negó-
cio das empresas pode ter impac-
tos positivos e negativos sobre as 
pessoas, o meio ambiente (especial-
mente o mundo natural) e a eco-
nomia e, por isso, compreender os 
impactos que riscos e oportunida-
des relacionados à sustentabilidade 
têm sobre o valor da empresa. Isso 
ajudará na previsão de valor, tempo 
e fluxos de caixa futuros da empre-
sa, a curto, médio e longo prazos 
e, portanto, na avaliação do valor 
da empresa em termos econômico, 
social e ambiental.

O estabelecimento de um pa-
drão de divulgação de informações 
sobre sustentabilidade e requisi-
tos gerais de divulgação de infor-
mações financeiras relativas ao de-
senvolvimento sustentável fornece 
informações materiais sobre a ex-
posição das empresas a riscos e 
oportunidades materiais relaciona-
dos à sustentabilidade. Além de se-
rem úteis aos usuários dos relató-
rios financeiros para fins gerais na 
tomada de decisões quanto a pro-
ver-lhes ou não recursos econômi-
cos, esses dados melhoram a conec-
tividade dos relatórios financeiros, 
incluindo informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade do 
negócio. Todavia, a educação am-
biental é uma peça fundamental 
para o sucesso na gestão dos resí-
duos sólidos numa sociedade.
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“O estabelecimento de um padrão de divulgação de 
informações sobre sustentabilidade e requisitos gerais 

de divulgação de informações financeiras relativas 
ao desenvolvimento sustentável fornece informações 

materiais sobre a exposição das empresas a 
riscos e oportunidades materiais relacionados à 

sustentabilidade.”
Mais especificamente com re-

lação às empresas investigadas, 
observou-se que a Braskem, em 
se comparando com o que a IFRS 
S1 determina, apresentou infor-
mações com padrão de qualidade 
bem superficial na questão de es-
tratégia, gestão de riscos, posição 
financeira, desempenho financeiro 
e fluxo de caixa e metas e métricas. 
A empresa não se aprofundou mui-
to nos riscos aos quais está expos-
ta, não explicitou suas estratégias 
em relação a eles e omitiu informa-
ção que permitisse aos usuários de 
seus relatórios financeiros para fins 
gerais entender sua capacidade de 
se adaptar às incertezas decorren-
tes de riscos significativos relacio-
nados à sustentabilidade.

Já a Cosan, em todos os que-
sitos (governança, estratégia, po-
sição financeira, desempenho fi-
nanceiro e fluxo de caixa, gestão 
de riscos, e metas e métricas), di-
vulgou informações muitos úteis, 
mas que, se comparadas ao que a 
IFRS S1 requer, apresentam falhas, 
ao não se aprofundar muito em 
suas informações, especialmente 
em estratégia e posição financei-
ra, desempenho financeiro e fluxo 
de caixa. As informações requeri-
das pela norma internacional pra-
ticamente não foram relatadas, o 
que faz com que a qualidade das 

informações da Cosan seja media-
na, pois faltou ir além do básico 
e detalhar mais o que foi publica-
do. Por fim, a Copel, em todos os 
quesitos, divulgou bem detalhada-
mente e com profundidade suas in-
formações financeiras relacionadas 
à sustentabilidade, de forma bem 
similar aos requisitos da IFRS S1, 
apesar de ainda faltar a divulgação 
de algumas informações para estar 
plenamente em conformidade com 
essa norma internacional.

Portanto, a Copel não sofreria 
grandes mudanças na elaboração 
de seus relatórios, se aderisse aos 
requisitos da IFRS S1. A Cosan fi-
caria em um meio-termo, visto 
que presta algumas informações 
de maneira muito parecida com a 
norma, porém precisaria aprender 
a fazer um maior detalhamento.

Em contrapartida, a Braskem, 
apesar de ter um relatório muito 
extenso e abundante, no sentido 
de dar informações socioambien-
tais, seria a empresa que mais pre-
cisaria de mudanças, já que seus 
relatórios têm alguma similarida-
de com a IFRS S1, mas são os que 
mais deixam de divulgar informa-
ções, entre as três empresas ana-
lisadas, quando comparando com 
essa norma internacional.

Para pesquisas futuras alinha-
das a este artigo, propõe-se apro-

fundar o estudo das similitudes e 
divergências entre a IFRS S1 e a 
GRI, pois tudo indica que esta últi-
ma possui uma estrutura de gover-
nança mais robusta e adequada ao 
propósito de retratar o desenvol-
vimento sustentável (sustentabi-
lidade) nas demonstrações finan-
ceiras e já está bem consolidada 
como relatório socioambiental no 
meio empresarial.
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O comprometimento organizacional pode ocasionar 
consequências ao nível da performance e do 
empenho dos trabalhadores, visto que constitui uma 

relação de envolvimento e identificação do indivíduo com a 
organização. Por esse motivo, faz-se importante entender quais 
fatores interferem no comprometimento dos colaboradores 
com as organizações. Assim, o presente estudo objetivou 
analisar a correlação dos traços de personalidade positiva 
no comprometimento organizacional dos colaboradores de 
escritórios contábeis da região dos Campos Gerais, no Paraná. 
A coleta de dados ocorreu por meio de questionário, com 126 
respostas válidas. Para análise dos dados, foram utilizados os 
indicadores descritivos e a técnica de correlação de Spearman. 
Entre os resultados mais expressivos, observou-se que os 
colaboradores se mantêm esperançosos quando se deparam 
com problemas complexos no ambiente de trabalho, pois se 
preocupam com o destino da organização. Esses profissionais 
conseguem enxergar o lado bom das coisas quando as 
organizações inspiram o melhor de cada funcionário, com 
base no desempenho organizacional. Assim, observou-se que 
alguns traços de esperança e otimismo estão correlacionados 
com o comprometimento organizacional dos colaboradores 
de escritórios contábeis. Em termos práticos, o estudo 
contribui para o entendimento dos fatores que auxiliam no 
melhor desempenho organizacional. Por meio dos resultados, 
os escritórios contábeis poderão fomentar práticas que 
incentivem a colaboração mútua dos colaboradores e seus 
líderes, mesmo em um ambiente de extrema pressão.
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1 Introdução 

A Revolução Industrial impulsio-
nou mudanças sócio-organizacio-
nais, com foco na produtividade 
e competitividade, gerando novas 
demandas de mercado e um novo 
perfil de trabalhador, que precisava 
possuir habilidades para criar e ma-
nusear novos instrumentos, desen-
volver boas relações interpessoais e 
interações sociais (Prestes; Mendon-
ça; Ferreira, 2013). De acordo com 
Beuren, Ribeiro e Silva (2019), o pa-
trimônio mais importante de qual-
quer organização é a sua força de 
trabalho; nesse contexto, atitudes e 
comportamentos, como o compro-
metimento, a confiança, o desem-
penho e a rotatividade, são afeta-
dos pelo modo como essa força de 
trabalho é tratada. E o movimento 
em direção a uma força de traba-
lho mais qualificada infere que os 
trabalhadores mais habilitados pas-
sem a reivindicar, além de melhores 
empregos, um tratamento digno e 
respeitoso em suas organizações.

Para Ribeiro e Bastos (2010), a 
sobrevivência das organizações está 
relacionada com a criação de estru-
turas que permitam lidar com as tur-
bulências advindas das flutuações do 
mercado e dos avanços tecnológicos 
e, especialmente, com a formação de 
equipes de pessoas comprometidas 
com seus objetivos e motivadas para 
aprender novas práticas, mudar hábi-
tos e até mesmo valores. Nessa con-
juntura, o comprometimento cons-
titui uma das forças relevantes que 
compõem a vitalidade competitiva 
das organizações.

Considerando que o compro-
metimento organizacional é uma 
das qualidades importantes pre-
sentes nos times de empresas bem-
-sucedidas, Ribeiro e Bastos (2010) 
ressaltam que equipes de pessoas 
comprometidas tendem a ser mais 
leais, ter conduta diligente, ter in-
teresse genuíno sobre os rumos da 
organização, dedicar esforços ex-
tras e contribuir voluntariamente 
para o desenvolvimento das orga-
nizações. Esse aspecto faz com que 

as empresas de-
sejem ter colabo-
radores compro-
metidos com seus 
valores, suas crenças, 
suas estratégias e seus resul-
tados. A expectativa é elevada a 
ponto de as organizações espera-
rem que seus empregados pensem 
e ajam como donos ou controlado-
res da empresa.

Nesse direcionamento, Meire-
les e Araújo (2012) apontam que 
o comportamento organizacional 
passou a ser uma área estudada e 
de grande interesse, no intuito de 
realçar as características que per-
mitem uma relação mais positiva 
entre as organizações e os seus 
colaboradores. Para Di Fabio e Ke-
nny (2019), o crescimento huma-
no, de acordo com as perspectivas 
relacionais, está pautado nas ne-
cessidades de conexão humana e 
autonomia e pela importância de 
equilibrar e integrar esforços para 
atender às suas necessidades e às 
necessidades alheias.

Na visão de Di Fabio, Cheung 
e Peiró (2020), a per-

sonalidade e as dife-
renças individuais 
são fatores críticos 
que interferem 
no bem-estar de 
uma organização, 
para um melhor 

rendimento e fun-
cionamento. Nesse 
sentido, Beuren et 
al. (2017) discor-
rem que o bem-
-estar dos colabo-
radores deve ser 
considerado, vis-
to que estes são 
os responsáveis 

pelas atividades 
da organização, 
a quem deve ser 
oferecido um am-
biente de trabalho 
agradável e justo.
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Abid et al. (2021) apontam para 
a importância da esperança e do 
otimismo nos níveis de funcioná-
rios que têm um melhor desenvolvi-
mento no trabalho. Essas caracterís-
ticas positivas de personalidade que 
determinam se os indivíduos irão 
aprender, de acordo com a vivência 
do dia a dia, a vencer os obstáculos 
de forma positiva e, proativamente, 
crescer por meio da conquista des-
ses desafios. Os autores Abid et al. 
(2021) ainda mencionam que os tra-
ços de esperança e otimismo são ca-
racterísticas de personalidade mais 
estáveis em relação a outros traços. 

No que tange aos escritórios de 
contabilidade, Oliveira et al. (2023) 
destacaram que o comprometimen-
to organizacional está relacionado 
com os controles pessoais dos fun-
cionários. Dessa forma, observar os 
traços pessoais de esperança e oti-
mismo dos colaboradores de empre-
sas contábeis torna-se uma oportu-
nidade de compreender os fatores 
que podem interferem no desempe-
nho organizacional. 

Diante da necessidade de investi-
gações sobre traços de personalidade 
positiva, surge o seguinte questiona-
mento de pesquisa: Qual a correla-
ção do otimismo e da esperança 
no comprometimento organizacio-
nal dos colaboradores de escritó-
rios contábeis dos Campos Gerais? 

Assim, esta investigação 
tem como objetivo ana-
lisar a correlação entre 
otimismo e esperança no 
comprometimento organi-
zacional dos colaboradores de 
escritórios contábeis da região dos 
Campos Gerais, no Paraná.

Em termos práticos, o presen-
te trabalho visa analisar os traços 
de personalidade positiva em rela-
ção ao comprometimento organi-
zacional dos colaboradores de es-
critórios contábeis. A contribuição 
do estudo é no sentido de entender 
se os traços de personalidade po-
sitiva têm conexão com o compro-
metimento organizacional, conside-
rando que este, conforme preceitua 
Silva (2018), é um tema que assume 
grande importância para as organi-
zações, devido à crença de que gera 
consequências ao nível da perfor-
mance e do empenho dos trabalha-
dores e, assim, pode contribuir para 
o sucesso dessas organizações.

Para Cervo (2007), enquanto 
as organizações buscam colabo-
radores comprometidos com suas 
metas e seus objetivos, os funcio-
nários, por sua vez, buscam es-
tabilidade financeira e apoio em 
seu desenvolvimento profissional. 
Nesse contexto, uma característica 
muito estudada nesse encontro de 
interesses é o comprometimento 

organizacional dos co-
laboradores para com 
suas empresas. 

De acordo com Olivei-
ra (2019), a classe contábil 

tem sofrido grandes mudanças 
no decorrer dos anos, de modo que o 
perfil do profissional da contabilida-
de se altera ao longo do tempo. Com 
o avanço tecnológico e o aumento 
da competitividade, as organizações 
têm exigido profissionais da conta-
bilidade cada vez mais qualificados e 
gerenciais, com visão de futuro, que 
possam auxiliar as empresas nas to-
madas de decisões assertivas.

Nesse sentido, o estudo do com-
prometimento organizacional dos 
profissionais da contabilidade adqui-
re relevância, tanto acadêmica quan-
to para os empresários do ramo, ao 
explorar questões comportamentais 
dos colaboradores e indicar esse fa-
tor afeta o desenvolvimento efeti-
vo das tarefas. Além desse aspecto, 
os gestores dos empreendimentos 
contábeis poderão desenvolver me-
canismos para a manutenção da 
personalidade positiva dos seus co-
laboradores, como desenvolvimen-
to e aplicação de um bom plano de 
cargos e salários. Em termos teóri-
cos, este estudo avança se compara-
do aos existentes, pois correlacionam 
variáveis que não haviam sido obser-
vadas no ambiente contábil.

“A Revolução Industrial impulsionou mudanças 
sócio-organizacionais, com foco na produtividade 

e competitividade, gerando novas demandas de 
mercado e um novo perfil de trabalhador, que 

precisava possuir habilidades para criar e manusear 
novos instrumentos, desenvolver boas relações 

interpessoais e interações sociais.”
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2 Fundamentação Teórica

2.1 Esperança e Otimismo 
Na última década, muitas pes-

quisas foram desenvolvidas visan-
do compreender o funcionamento 
dos indivíduos com capacidades 
superiores de desempenho nos 
mais diversos segmentos da vida 
humana. Esses estudos são impul-
sionados pela Psicologia Positiva 
(Garcia-Santos; Almeida; Werlang, 
2012). De acordo com Meireles e 
Araújo (2012), as empresas e a so-
ciedade em geral foram conduzi-
das para uma maior competitivida-
de, o que levou à necessidade de 
reconhecer o que define as pesso-
as e os sistemas humanos no seu 
melhor, devido ao rápido avanço 
tecnológico e às mudanças brus-
cas no contexto social e organiza-
cional que caracterizaram o fim do 
século XX. 

Para Garcia-Santos, Almeida e 
Werlang (2012), a Psicologia Posi-
tiva suscita a necessidade de com-
preender o desenvolvimento dos 
indivíduos saudáveis, ou seja, pes-
soas que são altamente produtivas 
nos mais diversos ramos de atua-
ção, que contribuem para o desen-

volvimento da sociedade e que de-
monstram satisfação, bem-estar e 
felicidade. Com a evolução da psi-
cologia positiva, notaram-se os be-
nefícios da personalidade positiva 
na satisfação com a vida; um in-
divíduo com uma personalidade 
positiva pode obter tal satisfação 
e, assim, adquirir a capacidade de 
melhorar sua conectividade social 
(Zhang; Dong; Zhao, 2021).

Abid et al. (2021) mencionam 
a importância da esperança e do 
otimismo nos níveis de funcioná-
rios que têm um melhor desenvol-
vimento no trabalho. Essas caracte-
rísticas positivas de personalidade 
que determinam se os indivíduos 
irão aprender, de acordo com a vi-
vência do dia a dia, a vencer os obs-
táculos de forma positiva e, proa-
tivamente, crescer por meio da 
conquista desses desafios.

De acordo com Marujo et al. 
(2007), descobertas de experiências 
e momentos de sucesso, vivências 
de excelência e aspirações positivas 
sobre o futuro estimulam à mu-
dança positiva. Nessa perspectiva, 
o pensamento otimista alinhado à 
esperança faz com que os indivídu-
os busquem um estado de aspira-
ção positiva, a exemplo da confian-
ça de que as coisas darão certo e 
os objetivos pessoais e profissionais 
serão atingidos (Wider et al. 2022). 

Para Abid et al. (2021), funcio-
nários esperançosos e otimistas 
têm maior possibilidade de pros-

perar no trabalho a partir 
da experiência aumenta-
da de aprendizado e vita-
lidade. Esses autores ainda 

mencionam que tanto o oti-
mismo quanto a esperança 
são conceitos interiorizados, 
que se referem aos possíveis 
efeitos das crenças em rela-
ção ao futuro.

Conforme Meireles e 
Araújo (2012), a esperança é 
uma palavra comumente uti-
lizada no dia a dia, no intuito 

de representar a resistência perante 
as dificuldades e a ajuda para supe-
rar obstáculos, de forma a projetar 
no indivíduo um futuro promissor.

A esperança, de acordo com 
Luthans et al. (2005), pode ser 
compreendida pela autodetermi-
nação do indivíduo em desenhar 
e manter as energias necessárias 
para atingir os objetivos delinea-
dos e pela capacidade de distin-
guir as ações alternativas para 
alcançá-los. Segundo Abid et al. 
(2021), indivíduos esperançosos 
aumentam sua capacidade de per-
severar diante das dificuldades, ao 
pensarem e adotarem caminhos 
alternativos que elevam suas ca-
pacidades de aprendizagem e fa-
zem com que se sintam vitais em 
seu local de trabalho.

Já a palavra otimismo vem do 
latim Optimus, que significa “o 
melhor”. Conforme elucidam Bas-
tianello e Hutz (2015), a partir da 
sabedoria popular, passando des-
de as discussões filosóficas até os 
estudos empíricos em Psicologia, 
o otimismo está fortemente asso-
ciado a uma visão positiva da vida, 
especialmente diante de adversi-
dades. Referidos autores afirmam 
ainda que pessoas com uma dispo-
sição otimista sustentam expectati-
vas generalizadas positivas de êxito 
e de realização no futuro, mesmo 
ao enfrentar grandes dificuldades 
ou fracassos, e que o otimismo é 
uma variável de diferença individual 
que desempenha um papel central 
nas experiências humanas.
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Para Souza,  S i lva e Tolfo 
(2021), duas definições de otimis-
mo são: “Acreditar que tudo vai 
dar certo” e “Ser positivo”. Os au-
tores mencionam que o otimismo 
tem sido associado a resultados 
positivos relacionados a saúde físi-
ca e mental no trabalho e em dife-
rentes espaços da vida. Para Abid 
et al. (2021), um maior otimismo 
pode facilitar a crença de que as 
coisas vão funcionar da melhor 
forma, mesmo em meio a circuns-
tâncias incontroláveis. Segundo 
Dessen e Paz (2010), a satisfação 
de necessidades e a realização de 
desejos dos indivíduos ao desem-
penhar seu papel na organização 
têm gerado um crescente interes-
se pelo bem-estar no trabalho.

2.2 Comprometimento 
Organizacional

As organizações necessitam 
de pessoas e dependem delas 
para cumprir suas metas e atin-
gir seus objetivos. Por outro lado, 
as pessoas necessitam das orga-
nizações para realizar seus obje-
tivos pessoais e profissionais. Os 
colaboradores contribuem com o 
desenvolvimento das empresas ao 
concederem habilidades, conheci-
mentos e capacidades de produzir 
algo, e se tornam parceiros delas, 
com a expectativa de receber algo 

em troca, ou seja, um retorno pela 
sua ajuda (Eckert et al. 2017). 

Para Silva (2018), o comprome-
timento organizacional é um tema 
que assume grande importân-
cia para as organizações, devido à 
crença de que o comprometimen-
to organizacional ocasiona conse-
quências ao nível da performance e 
do empenho dos trabalhadores, de 
modo a contribuir para o sucesso 
dessas organizações.

De acordo com Cervo (2007), 
as organizações buscam colabora-
dores comprometidos com metas 
e objetivos; os colaboradores, por 
sua vez, buscam estabilidade finan-
ceira e apoio em seu desenvolvi-
mento profissional. Nesse encontro 
de interesses, uma característica 
muito estudada é o comprometi-
mento organizacional dos colabo-
radores para com suas empresas. 
Segundo Ribeiro e Bastos (2010), 
a sobrevivência das organizações 
está relacionada com a criação de 
estruturas que permitam lidar com 
as turbulências advindas das flu-
tuações do mercado e dos avan-
ços tecnológicos e, especialmente, 
com a formação de equipes com-
prometidas com seus objetivos e 
motivadas em aprender novas prá-
ticas, mudar hábitos e até mesmo 
valores. Assim, o comprometimen-
to constitui uma das forças rele-

vantes que compõem a vitalidade 
competitiva das organizações.

O termo “comprometimento” é 
amplamente utilizado de forma po-
pular para se referir ao relaciona-
mento de uma pessoa com outra, 
com um grupo ou com uma organi-
zação (Zanelli; Borges-Andrade; Bas-
tos, 2014). Conforme Maciel e Nasci-
mento (2013), o comprometimento 
organizacional destaca uma relação 
de envolvimento e de identificação 
do indivíduo com a organização. De 
acordo com Bastos e Costa (2001), 
sob diferentes rótulos, o com-
prometimento no trabalho 
esteve sempre presente no 
universo organizacional 
como um requisito de 
bom desempenho, re-
lações interpessoais 
adequadas, eficiên-
cia e eficácia individu-
ais e organizacionais. 
Nas últimas décadas, 
diversos estudos foram 
desenvolvidos visando 
esclarecer as bases do 
vínculo estabelecido 
entre um empregado 
e a organização em que 
trabalha, e esse vínculo 
foi designado de “compro-
metimento organizacional” 
(Zanelli; Borges-Andrade; 
Bastos, 2014).

“Conforme Meireles e Araújo (2012), a esperança 
é uma palavra comumente utilizada no dia a dia, 
no intuito de representar a resistência perante as 
dificuldades e a ajuda para superar obstáculos, de 

forma a projetar no indivíduo um futuro promissor.”
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As bases de comprometimen-
to mais reconhecidas e aceitas em 
pesquisas são: afetiva, normativa 
e instrumental. De acordo com Ri-
beiro e Bastos (2010), mesmo que 
essas três bases façam parte do 
mesmo fenômeno, elas possuem 
dinâmica própria, visto que reagem 
aos antecedentes e se relacionam 
com os consequentes de modo di-
ferenciado, bem como registram 
intensidades distintas e manifes-
tam certa autonomia. Para Maciel 
e Nascimento (2013), o compo-
nente afetivo é entendido como o 
apego do indivíduo com a organi-
zação num sentido essencialmente 
emocional; o normativo evidencia 
a presença de um sentimento de 
obrigação em permanecer na orga-
nização, e o instrumental evidencia 
a percepção do indivíduo quanto 
aos custos associados à sua saída 
da organização.

No mundo do trabalho, o com-
prometimento é o único e exclusi-
vo atributo de uma equipe de de-

terminada organização, 
que não pode ser copia-
do pelos seus competido-

res e que propi-
cia constância 
e v igor ao 
ânimo com-

petitivo da or-
ganização (Ribei-

ro; Bastos, 2010).

2.3 Trabalhos 
Antecedentes

Cervo (2007) estu-
dou a relação entre o 
comprometimento or-
ganizacional e a perso-
nalidade no referencial 
teórico do Modelo dos 
Cinco Grandes Fatores. 
Os participantes do es-
tudo foram 269 profis-
sionais, entre 17 e 80 
anos de idade, oriundos 
de empresas públicas e 

privadas. As análises 

de regressão apontaram que as 
variáveis que apresentam maior 
efeito sobre o comprometimento 
organizacional foram abertura e 
alguns subfatores das escalas de 
extroversão e socialização, e que 
a natureza das instituições (públi-
ca e privada) influenciou o vínculo 
que os trabalhadores desenvolvem 
com a organização, o qual é res-
paldado por diferentes fatores da 
personalidade. A percepção dos 
colaboradores quanto ao apoio 
que as empresas oferecem para o 
desenvolvimento profissional e o 
tempo de atividade no mesmo lo-
cal foram as variáveis mais signi-
ficativas na interação com o com-
prometimento organizacional.

Meireles e Araújo (2012) anali-
saram a integração e congruência 
de duas recentes perspectivas teó-
rico-metodológicas de abordagem 
ao comportamento humano: a Psi-
cologia Positiva e o Inquérito Apre-
ciativo. Os autores ainda justificam 
e descrevem sua aplicabilidade em 
intervenções psicológicas numa or-
ganização na área da educação, 
bem como sugerem que a gestão 
do capital psicológico positivo pos-
sa canalizar talentos, forças e capa-
cidades psicológicas das pessoas, 
para se atingirem resultados me-
recedores, produtivos, éticos e sus-
tentáveis, que resultem em vanta-
gem competitiva.

Maciel e Nascimento (2013) 
analisaram a relação de distintas 
gestalts (configurações) de lideran-
ça transformacional com o com-
prometimento organizacional. Os 
autores analisaram 331 questioná-
rios de funcionários de oito organi-
zações do setor de serviços. Os re-
sultados indicam a relação entre as 
configurações de liderança trans-
formacional e as dimensões afetiva, 
instrumental e normativa do com-
prometimento. Entretanto, para o 
comprometimento instrumental, a 
relação é mediada pelo grau de ins-
trução dos liderados.

Silva (2018) estudou a influ-
ência de várias variáveis no com-
prometimento organizacional, a 
supervisão abusiva e a personalida-
de, para determinar de que forma 
a personalidade modera a relação 
entre a supervisão abusiva e o com-
prometimento. A autora utilizou 
uma amostra de 123 questionários 
preenchidos por trabalhadores com 
supervisão direta. Os resultados ex-
põem a relação negativa entre su-
pervisão abusiva e comprometi-
mento organizacional e indicam 
que essa relação é moderada pela 
instabilidade emocional.

Abid et al. (2021) realizou uma 
investigação sobre o papel dos tra-
ços de personalidade como possí-
veis antecedentes da autoliderança 
e testou a relação mediada em pros-
perar no trabalho e moderada pela 
personalidade proativa, chegando 
a um resultado de que funcionários 
esperançosos e otimistas são mais 
propensos a prosperar no traba-
lho por meio da melhor experiência 
de aprendizado e vitalida-
de. Constatou-se tam-
bém que a ligação posi-
tiva entre a esperança e 
a autoliderança é mais 
forte para os colabora-
dores com mais perso-
nalidade proativa do 
que para os funcioná-
rios com menor per-
sonalidade proativa.

Nessa perspecti-
va, nota-se a relevân-
cia dos achados refe-
rentes aos aspectos 
comportamentais 
dos profissionais que 
atuam em diferentes 
áreas, principalmen-
te sob a influência dos 
traços de personalidade 
positiva, para o desenvol-
vimento de suas tarefas e 
do seu comprometimento 
com a organização de que 
fazem parte.
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3 Procedimentos 
Metodológicos

3.1 Delineamento Metodológico, 
População e Amostra

Visando atingir os objetivos es-
tabelecidos, foi realizada uma pes-
quisa descritiva com abordagem 
quantitativa, mediante a utilização 
de questionário como técnica prin-
cipal de levantamento de dados. A 
população da pesquisa foi compos-
ta de colaboradores de escritórios 
contábeis nos Campos Gerais, re-
gião paranaense composta de 19 
municípios. 

A amostra foi alcançada pelo 
método bola de neve, caracteriza-
da como não probabilística. Alguns 
indivíduos que trabalham em escri-
tórios de contabilidade foram sele-
cionados para compor o estudo e o 
repassaram para outros funcionários 
do mesmo escritório, o que aumen-
tou a quantidade de respondentes. 
O critério de inclusão dos participan-
tes foi a disponibilidade para preen-
cher o questionário e devolvê-lo em 
tempo hábil. A pesquisa foi realizada 
no mês de março de 2022.

3.2 Coleta de dados
A coleta de dados se deu por 

meio de indivíduos selecionados 
que responderam à pesquisa e ou-
tros com disponibilidade que leva-

ram o questionário no próprio 
local de trabalho. Houve uma in-
trodução sobre a pesquisa (ob-
jetivo, procedimentos e sigilo) e a 
entrega do questionário, com expli-
cações sobre seu preenchimento e 
respostas às dúvidas que surgissem. 
Foram obtidas 130 respostas, das 
quais 126 foram válidas para aná-
lise, 4 foram eliminadas por possuí-
rem respostas incompletas.

3.3 Instrumento de pesquisa
O questionário entregue aos 

participantes continha a seguinte 
estrutura: (a) apresentação da pes-
quisa com a declaração de aceite 
de participação; (b) bloco 1, refe-
rente ao comprometimento orga-
nizacional e composto de 9 asser-
tivas; (c) dois blocos relacionados 
a personalidade positiva – o bloco 
2, sobre esperança, composto de 
6 assertivas, e o bloco 3, sobre oti-
mismo, composto de 12 assertivas; 
e, por fim, (d) o bloco 4, relaciona-
do à caracterização dos responden-
tes, com 6 perguntas. Os blocos 1, 
2 e 3 possuíam assertivas nas quais 
o nível de concordância poderia va-
riar de 1 a 5, em que valores pró-
ximos a 1 indicavam maior discor-
dância e próximos a 5 indicavam 
maior concordância. O bloco 4, so-
bre caracterização, visava identifi-
car o perfil dos respondentes, com 

6 perguntas relacionadas a gêne-
ro, cor/raça, idade, cargo, núme-
ro de colaboradores na empresa e 
grau de escolaridade. No questio-
nário referente aos traços de perso-
nalidade positiva para medir a es-
perança, foi utilizada a escala de 6 
itens do trabalho de Snyder et al. 
(1996); para otimismo, foi utiliza-
da a escala de 12 itens do trabalho 
de Scheier e Carver (1985). Para o 
comprometimento organizacional, 
foi utilizada a escala do trabalho de 
Mowday, Steers e Porter (1979).

O questionário foi validado 
por dois professores profissionais 
da área de Ciências Contábeis, que 
sugeriram alterações em algumas 
assertivas, visando facilitar o en-
tendimento do questionário. Após 
os ajustes, os instrumentos foram 
impressos e distribuídos aos res-
pondentes.

“Nessa perspectiva, nota-se a relevância dos 
achados referentes aos aspectos comportamentais 
dos profissionais que atuam em diferentes áreas, 

principalmente sob a influência dos traços de 
personalidade positiva, para o desenvolvimento 

de suas tarefas e do seu comprometimento com a 
organização de que fazem parte.”
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3.4 Análise dos Dados 
A análise dos dados foi realizada 

por meio de estatística descritiva, uti-
lizando indicadores de média, media-
na, mínima e máxima. Inicialmente, 
buscou-se conhecer o comportamen-
to dos dados que foram coletados, 
conforme dispõe a Tabela 1.

Diante do fato de que os dados 
são classificados como não nor-
mais, de acordo com o teste de Kol-
morogov-Smirnov, e visando anali-
sar a existência de associação entre 
as assertivas referentes ao compro-
metimento organizacional em re-
lação aos traços de personalidade 
positiva de esperança e otimismo, 
aplicou-se a correlação de Spear-
man. Foram realizadas as análises 
com o auxílio do software SPSS Sta-
tistics 28.

4 Resultados 

4.1 Perfil dos respondentes
A amostra do estudo foi com-

posta de 126 participantes. Nesse 
contexto, a Tabela 2 contém a des-
crição do perfil e das características 
dos respondentes.

De acordo com os resultados, 
a caracterização dos responden-
tes é constituída, em sua maioria, 
por respondentes do sexo femini-
no (55,56%), com idade entre 16 e 
25 anos (48,41%), identificados pela 
raça/cor branca (73,81%), ocupando 
cargos de auxiliares (59,52%), per-
tencentes a escritórios com número 
de funcionários entre 46 e 60 cola-
boradores (33,33%). com formação 
acadêmica como graduandos em Ci-
ências Contábeis (31,75%). 

4.2 Análise descritiva
Nesta seção, foram analisados 

os percentuais dos respondentes 
em relação ao comprometimen-
to organizacional, à esperança e 
ao otimismo. Na Tabela 3, foram 
destacadas as maiores e menores 
médias em relação ao comprome-
timento organizacional.

Tabela 1 – Teste de Normalidade 

 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk

Estatística df Sig. Estatística df Sig.
CO1 0,223 126 0,000 0,826 126 0,000
C02 0,153 126 0,000 0,904 126 0,000
CO3 0,216 126 0,000 0,852 126 0,000
CO4 0,247 126 0,000 0,817 126 0,000
CO5 0,309 126 0,000 0,733 126 0,000
CO6 0,250 126 0,000 0,874 126 0,000
CO7 0,263 126 0,000 0,792 126 0,000
CO8 0,219 126 0,000 0,862 126 0,000
CO9 0,263 126 0,000 0,795 126 0,000
E10 0,265 126 0,000 0,814 126 0,000
E11 0,234 126 0,000 0,825 126 0,000
E12 0,265 126 0,000 0,857 126 0,000
E13 0,163 126 0,000 0,916 126 0,000
E14 0,253 126 0,000 0,821 126 0,000
E15 0,229 126 0,000 0,881 126 0,000
O16 0,220 126 0,000 0,861 126 0,000
O17 0,153 126 0,000 0,915 126 0,000
O18 0,188 126 0,000 0,892 126 0,000
O19 0,196 126 0,000 0,872 126 0,000
O20 0,225 126 0,000 0,838 126 0,000
O21 0,386 126 0,000 0,684 126 0,000
O22 0,244 126 0,000 0,820 126 0,000
O23 0,168 126 0,000 0,897 126 0,000
O24 0,216 126 0,000 0,867 126 0,000
O25 0,194 126 0,000 0,902 126 0,000
O26 0,226 126 0,000 0,859 126 0,000
O27 0,183 126 0,000 0,869 126 0,000

a. Correlação de Significância de Lilliefors

Fonte: dados da pesquisa (2022). 

No bloco 1, referente ao com-
prometimento organizacional, con-
forme apresentado na Tabela 3, no-
ta-se que as assertivas com menor 
grau de concordância são: 2 – “Eu 
aceitaria quase qualquer tipo de atri-
buição de trabalho, a fim de conti-
nuar trabalhando para esta organi-
zação”, com média de 3,2, em que é 
possível observar que os responden-
tes não estão dispostos a qualquer 
tipo de atribuição visando à conti-
nuidade na organização; e 6 – “Eu 
acho que os meus valores e os valo-
res da organização são muito seme-
lhantes”, com média de 3,7, em que 
os respondentes não consideram 
que seus valores sejam semelhantes 
aos da organização. Já as assertivas 
com maior grau de concordância 
são: 5 – “Eu realmente me importo 
sobre o destino desta organização”, 

com média de 4,3, em que é possí-
vel observar que a maioria dos res-
pondentes se importam com o desti-
no das organizações nas quais estão 
inseridos; e 7 – “Tenho orgulho de 
dizer aos outros que faço parte des-
ta empresa”, com média de 4,2, em 
que a maioria dos respondentes afir-
ma ter orgulho de dizer aos outros 
que fazem parte das empresas em 
que trabalham.

Conforme os resultados obtidos, 
verificou-se que as maiores médias 
se relacionam ao quanto os colabo-
radores se importam com o destino 
das organizações em que estão in-
seridos e o quanto têm orgulho de 
dizer que fazem parte daquela em-
presa, o que é muito importante, e 
reflete o comprometimento organi-
zacional dos colaboradores, que o 
demonstram ao falar bem da orga-
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nização e ao se importar com o seu 
destino. De acordo com Silva (2018), 
o comprometimento organizacional 
é um tema que assume grande im-
portância para as organizações, de-
vido à crença de que o comprome-
timento organizacional ocasiona 
consequências ao nível da perfor-
mance e do empenho dos trabalha-
dores, de modo a contribuir para o 
sucesso dessas organizações.

Já em relação às menores mé-
dias, os resultados apontam que os 
colaboradores não estão dispostos 
a aceitar qualquer tipo de atribui-
ção visando continuar na organi-
zação nem acreditam que seus va-
lores sejam semelhantes ao das 
organizações. Esse resultado indi-
ca um ponto de atenção para as 
organizações, pois, de acordo com 
Ribeiro e Bastos (2010), a sobrevi-
vência das organizações, está re-
lacionada com a criação de estru-
turas que permitam lidar com as 
turbulências advindas das flutu-
ações do mercado e dos avanços 
tecnológicos e, especialmente com 
a formação de equipes de pessoas 
comprometidas com seus objetivos 
e motivadas para aprender novas 
práticas, mudar hábitos e até mes-
mo valores. Assim, o comprometi-
mento constitui uma das forças re-
levantes que compõem a vitalidade 
competitiva das organizações.

Tabela 2 – Perfil dos respondentes
Gênero Quant. % Cargo Quant. %

Feminino 70 55,56 Analistas 20 15,87
Masculino 54 42,86 Assistentes e técnicos 10 7,94
Não identificação 2 1,59 Auxiliares 75 59,52

Contadores 4 3,17
Encarregados, gerentes e supervisores 7 5,56
Profissionais de apoio 10 7,94

Idade Quant. % Quant. de Colaboradores Quant. %
De 16 a 25 anos 61 48,41 1 a 15 17 13,49
De 26 a 35 anos 40 31,75 16 a 30 12 9,52
De 36 a 45 anos 18 14,29 31 a 45 17 13,49
De 46 a 55 anos 4 3,17 46 a 60 42 33,33
Acima de 56 anos 3 2,38 Acima de 61 38 30,16

Raça/Cor Quant. % Formação Quant. %
Amarela 4 3,17 Técnico em contabilidade 7 5,56
Branca 93 73,81 Bacharel em Ciências Contábeis 28 22,22
Indígena 1 0,79 Graduando em Ciências Contábeis 40 31,75

Negra 4 3,17 Pós-graduação ou especialização na área 
contábil 19 15,08

Parda 24 19,05 Sem formação na área contábil 32 25,40

Fonte: dados da pesquisa (2022). 

Tabela 3 – Estatística descritiva: Comprometimento Organizacional
Comprometimento Organizacional

ID Descrição Média Mediana Mínimo Máximo Desvio-Padrão

1 Eu falo dessa organização para meus amigos como uma grande organização para se 
trabalhar. 4 4 1,0 5,0 1,0

2 Eu aceitaria quase qualquer tipo de atribuição de trabalho, a fim de continuar 
trabalhando para esta organização. 3,2 3 1,0 5,0 1,3

3 Eu estou extremamente feliz por ter escolhido esta organização para trabalhar, em vez de 
outras em que eu estava pensando quando eu ingressei aqui. 3,9 4 1,0 5,0 1,0

4 Para mim, esta é a melhor de todas as organizações em que trabalhei. 4 4 1,0 5,0 1,1
5 Eu realmente me importo sobre o destino desta organização. 4,3 5 1,0 5,0 1,0
6 Eu acho que os meus valores e os valores da organização são muito semelhantes. 3,7 4 1,0 5,0 1,1
7 Tenho orgulho de dizer aos outros que faço parte desta empresa. 4,2 4 1,0 5,0 0,9
8 Esta organização realmente inspira o melhor em mim na forma de desempenho no trabalho. 3,8 4 1,0 5,0 1,0

9 Estou disposto a me esforçar além do que é normalmente esperado, a fim de ajudar esta 
organização a ser bem-sucedida. 4,1 4 1,0 5,0 1,0

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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Na Tabela 4, foram destacadas 
as maiores e menores médias em 
relação à esperança.

No bloco 2, no que se refere à 
esperança, conforme apresentado 
na Tabela 4, verifica-se que a asser-
tiva com menor grau de concor-
dância foi a 13 – “Agora eu me vejo 
muito bem-sucedido”, com média 
de 3,1, em que é possível observar 
que os respondentes não se sentem 
muito bem-sucedidos no momen-
to. Tal aspecto pode estar associado 
com as características dos respon-
dentes, visto que a maioria possui 
idade entre 16 e 25 anos (48,41%), 
faixa etária em que normalmente 
os profissionais ainda não se sen-
tem bem-sucedidos. Já as assertivas 
com maior grau de concordância 
foram: 10 – “Se eu me encontras-
se em uma enrascada, eu poderia 
pensar em muitas maneiras de sair 
dela”, com média de 4,1, em que 

é possível observar que a maioria 
dos respondentes têm a habilida-
de de pensar em muitas maneiras 
de encontrar saídas diante das ad-
versidades; 11 – “No momento, 
estou energicamente perseguin-
do meus objetivos”, com média de 
4,1, em que a maioria dos respon-
dentes afirma perseguir seus ob-
jetivos energicamente; e 14 – “Eu 
posso pensar em muitas maneiras 
de alcançar meus objetivos atuais”, 
também com média de 4,1, em que 
os respondentes afirmam que dis-
põem de muitas formas para alcan-
çar seus objetivos atuais.

Conforme indicam os resulta-
dos obtidos, nota-se que as maio-
res médias são referentes ao fato de 
os colaboradores perseguirem ener-
gicamente seus objetivos, encontra-
rem saídas diante das adversidades 
e pensarem em muitas maneiras de 
alcançar seus objetivos atuais, o que 

remete à esperança, visto que são 
assertivas em concordância com a 
definição do termo. De acordo com 
Luthans et al. (2005), a esperança 
refere-se à autodeterminação do in-
divíduo em desenhar e manter as 
energias necessárias para atingir os 
objetivos delineados e pela capaci-
dade de distinguir as ações alterna-
tivas para alcançá-los. E, para Abid 
et al. (2021), indivíduos esperanço-
sos aumentam sua capacidade de 
perseverar diante das dificuldades, 
ao pensarem e adotarem caminhos 
alternativos que elevam suas capa-
cidades de aprendizagem e fazem 
com que se sintam vitais em seu lo-
cal de trabalho.

Já o resultado com menor mé-
dia está associado aos colaborado-
res não se sentirem muito bem-su-
cedidos no momento, o que leva, 
inclusive, a entender melhor a 
maior média, na qual afirmam bus-

Tabela 4 – Estatística descritiva: Esperança
Esperança 

ID Descrição Média Mediana Mínimo Máximo Desvio-Padrão
10 Se eu me encontrasse em uma enrascada, eu poderia pensar em muitas maneiras de sair dela. 4,1 4 1,0 5,0 1,0
11 No momento, estou energicamente perseguindo meus objetivos. 4,1 4 1,0 5,0 0,9
12 Há muitas maneiras de contornar qualquer problema que estou enfrentando agora. 3,9 4 1,0 5,0 0,9
13 Agora eu me vejo muito bem-sucedido. 3,1 4 1,0 5,0 1,1
14 Eu posso pensar em muitas maneiras de alcançar meus objetivos atuais. 4,1 4 1,0 5,0 0,9
15 Neste momento, estou cumprindo as metas que estabeleci para mim. 3,7 4 1,0 5,0 1,1

ID: Ordem da assertiva no instrumento de pesquisa.

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Tabela 5 – Estatística descritiva: Otimismo
Otimismo

ID Descrição Média Mediana Mínimo Máximo Desvio-Padrão
16 Em tempos incertos, eu geralmente espero o melhor. 3,8 4 1,0 5,0 1,1
17 Relaxar é fácil para mim. 3 3 1,0 5,0 1,2
18 Se algo puder dar errado para mim, com certeza dará. 2,5 2 1,0 5,0 1,2
19 Eu sempre olho para o lado bom das coisas. 3,8 4 1,0 5,0 1
20 Estou sempre otimista com meu futuro. 4 4 1,0 5,0 1,0
21 Gosto muito dos meus amigos. 4,5 5 1,0 5,0 0,7
22 É importante para mim manter-me ocupado. 4 4 1,0 5,0 1,1
23 Eu quase nunca espero que as coisas saiam como eu quero. 2,6 3 1,0 5,0 1,2
24 As coisas nunca saem como eu quero. 2,3 2 1,0 5,0 1,0
25 Não fico chateado muito facilmente. 3 3 1,0 5,0 1,3
26 Acredito na ideia de que “toda nuvem tem um lado bom”. 3,8 4 1,0 5,0 1
27 Raramente conto com coisas boas acontecendo comigo. 2,5 2 1,0 5,0 1,3

ID: Ordem da assertiva no instrumento de pesquisa.

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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car seus objetivos energicamente, 
buscar saída diante das adversi-
dades e buscar atingir seus objeti-
vos atuais, visando à sua realização 
para sentirem-se bem-sucedidos.

Na Tabela 5, foram destacadas 
as maiores e menores médias em 
relação ao otimismo.

No bloco 3, referente ao otimis-
mo, conforme apresentado na Tabe-
la 5, as assertivas com menor grau 
de concordância são: 18 – “Se algo 
puder dar errado para mim, com 
certeza dará”, com média de 2,5, 
em que é possível observar que os 
respondentes estão mais otimistas 
e não acreditam que as coisas ocor-
rerão de forma negativa para eles. A 
assertiva 24 – “As coisas nunca saem 
como eu quero” mensura a percep-
ção de que não há tanto pessimis-
mo em relação aos acontecimentos, 
e a assertiva 27 – “Raramente conto 
com coisas boas acontecendo comi-
go” indica que as pessoas estão oti-
mistas no que se refere ao aconte-
cimento de coisas boas em relação 
a elas. O maior grau de concordân-
cia apresentou-se na assertiva 21 – 
“Gosto muito dos meus amigos”, 
com média de 4,5, em que a maio-
ria dos respondentes demonstra 
otimismo em relação às suas amiza-
des, ao afirmarem que gostam mui-
to dos seus amigos.

Conforme apontam os resulta-
dos obtidos, nota-se que as meno-
res médias, assim como as maio-
res, estão relacionadas ao fato de 
os colaboradores estarem otimis-
tas. As menores assinalam que os 
participantes não acreditam que as 
coisas darão errado, que as coisas 
nunca saem como desejam e que 
raramente coisas boas acontecem 
com eles; a maior média sugere 
que os respondentes gostam mui-
to de seus amigos.

A palavra otimismo vem do la-
tim Optimus, que significa “o me-
lhor”. Conforme preceituam Bas-
tianello e Hutz (2015), a partir da 
sabedoria popular, desde as discus-

sões filosóficas até os estudos em-
píricos em Psicologia, o otimismo 
está fortemente associado a uma 
visão positiva da vida, especial-
mente diante de adversidades. Re-
feridos autores afirmam ainda que 
pessoas com uma disposição oti-
mista sustentam expectativas ge-
neralizadas positivas de êxito e de 
realização no futuro, mesmo ao 
enfrentarem grandes dificuldades 
ou fracassos, e que o otimismo é 
uma variável de diferença individu-
al que desempenha um papel cen-
tral nas experiências humanas.

4.3 Análise de correlação
A fim de analisar a presença de 

associação entre as assertivas de 

comprometimento organizacional 
em relação aos traços de persona-
lidade positiva, aplicou-se a cor-
relação de Spearman. A Tabela 6 
apresenta, respectivamente, as as-
sociações entre comprometimento 
organizacional em relação à espe-
rança, e comprometimento organi-
zacional em relação ao otimismo. 
Foram analisadas apenas as corre-
lações com nível 0,01, que é quan-
do a associação é de 99%, porém 
os resultados também apresentam 
associações com nível 0,05, quan-
do a associação é de 95%.

A Tabela 6 também destaca as 
maiores associações do compro-
metimento organizacional em re-
lação à esperança.

Tabela 6 – Correlação de Spearman entre Comportamento 
Organizacional e Esperança

Itens E10 E11 E12 E13 E14 E15
CO1 0,177* 0,238** 0,049 0,210* 0,319** 0,277**
C02 0,157 0,359** 0,174 0,419** 0,198* 0,249**
CO3 0,155 0,405** 0,085 0,293** 0,302** 0,341**
CO4 0,219* 0,294** 0,091 0,306** 0,202* 0,156
CO5 0,329** 0,319** 0,166 0,372** 0,272** 0,206*
CO6 0,232** 0,393** 0,207* 0,368** 0,302** 0,307**
CO7 0,208* 0,465** 0,168 0,382** 0,362** 0,372**
CO8 0,190* 0,447** 0,149 0,334** 0,295** 0,418**
CO9 0,289** 0,354** 0,236** 0,232** 0,429** 0,218*

Notas: **, A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades); * A correlação é significativa no nível 
0,05 (2 extremidades).



96 Correlação entre otimismo, esperança e comprometimento organizacional 
dos colaboradores de escritórios contábeis dos Campos Gerais

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

As maiores associações percebi-
das entre comprometimento orga-
nizacional em relação à esperança 
foram “E10 – Se eu me encontrar 
em uma enrascada, eu poderia 
pensar em muitas maneiras de sair 
dela” com “CO5 – Eu realmente me 
importo sobre o destino dessa or-
ganização” (r = 0,329), “E10 – Se 
eu me encontrar em uma enrasca-
da, eu poderia pensar em muitas 
maneiras de sair dela” com “CO6 
– Eu acho que os meus valores e os 
valores da organização são muito 
semelhantes” (r = 0,232), “E10 – Se 
eu me encontrasse em uma enras-
cada, eu poderia pensar em muitas 
maneiras de sair dela” com “CO09 
– Estou disposto a me esforçar além 
do que é normalmente esperado, a 
fim de ajudar esta organização a ser 
bem-sucedida” (r = 0,289), “E11 – 
No momento, estou energicamen-
te perseguindo meus objetivos” 
com todas as assertivas do Com-
prometimento Organizacional (r = 
0,238;0,359; 0,405;0,294; 0,319; 

0,393; 0,465; 0,447; 
0,354), “E12 – Há 
muitas maneiras de 
contornar qualquer 
problema que estou 
enfrentando agora” 

com “CO9 – Estou disposto a me 
esforçar além do que é normalmen-
te esperado, a fim de ajudar esta 
organização a ser bem-sucedida” (r 
= 0,236), “E13 – Agora eu me vejo 
muito bem-sucedido” com “CO2, 
CO3, CO4, CO5, CO6, CO7 CO8 
e CO9” (r = 0,419; 0,293; 0,306; 
0,372; 0,368; 0,382; 0,334;0,232), 
“E14 – Eu posso pensar em muitas 
maneiras de alcançar meus objeti-
vos atuais” com “CO1, CO3, CO5, 
CO6, CO7, CO8 e CO9” (r = 0,319; 
0,302; 0,272; 0,302, 0,362; 0,295; 
0,429) e “E15 – Neste momento es-
tou cumprindo as metas que esta-
beleci para mim” com “CO1, CO2, 
CO3, CO6, CO7 e CO8” (r = 0,277; 
0,249; 0,341; 0,307; 0,372; 0,418).

Esses resultados indicam que a 
busca de várias formas para con-
tornar as adversidades – que é uma 
prática comum a pessoas esperan-
çosas – está associada à importân-
cia que os colaboradores sentem em 
relação ao destino das organizações 
nas quais estão inseridos, ao acredi-
tarem que têm valores semelhantes 
aos dela e a estarem dispostos a re-
alizar esforços além do normalmen-
te esperado para ajudar a empresa 
a ser bem-sucedida, o que é muito 
importante para o futuro da orga-
nização. Por meio desse resultado, 

é possível confirmar que, conforme 
mencionado por Abid et al. (2021), 
indivíduos esperançosos aumentam 
sua capacidade de perseverar dian-
te das dificuldades, ao pensarem e 
adotarem caminhos alternativos que 
elevam suas capacidades de apren-
dizagem e fazem com que se sintam 
vitais em seu local de trabalho.

Ademais, os dados apura-
dos apontam ainda que perseguir 
energicamente os objetivos é uma 
prática associada a todas as asser-
tivas do comprometimento organi-
zacional, o que inclui falar bem da 
organização, aceitar quase qualquer 
tipo de atribuição de trabalho, es-
tar feliz por ter escolhido trabalhar 
na organização, considerar a me-
lhor empresa em que já trabalhou, 
importar-se com o destino dela, ter 
valores semelhantes, orgulhar-se de 
fazer parte da empresa, inspirar o 
melhor em si na forma de desem-
penho no trabalho e estar disposto 
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a se esforçar além do esperado vi-
sando que a organização seja bem-
-sucedida. Com isso, nota-se que 
essa assertiva em relação à esperan-
ça está muito associada com o com-
prometimento organizacional, que 
é uma das qualidades importan-
tes presentes nos times de empre-
sas bem-sucedidas. Ribeiro e Bastos 
(2010) ressaltam que equipes de 
pessoas comprometidas tendem a 
ser mais leais, ter conduta diligen-
te, ter interesse genuíno sobre os 
rumos da organização, dedicar es-
forços extras e contribuir voluntaria-
mente para o desenvolvimento das 
organizações, o que faz com que as 
empresas desejem ter empregados 

comprometidos com seus valores, 
crenças, estratégias e resultados.

Conforme Meireles e Araújo 
(2012), a esperança é uma palavra 
comumente utilizada no intuito de 
representar a resistência diante das 
dificuldades e a ajuda para supe-
rar obstáculos, de forma a projetar 
no indivíduo um futuro promissor. 
Os elementos em análise sugerem 
que a capacidade de encontrar vá-
rias maneiras de contornar proble-
mas está associada à disposição 
de realizar esforços além do que 
é normalmente esperado, visando 
que a organização seja bem-suce-
dida. Quando o indivíduo se clas-
sifica como muito bem-sucedido, 
essa avaliação está associada com 
a concordância em aceitar quase 
qualquer tipo de atribuição de tra-
balho, estar feliz por ter escolhido 
trabalhar na organização, conside-
rar a melhor empresa em que já tra-
balhou, importar-se com o destino 
dela, ter valores semelhantes aos da 
organização e se orgulhar de fazer 
parte da empresa, inspirar o melhor 
em si na forma de desempenho no 
trabalho e estar disposto a se esfor-
çar além do esperado, visando que 
a organização seja bem-sucedida.

O pensamento sobre diferentes 
maneiras de alcançar os objetivos 
atuais – que é uma prática caracterís-
tica de pessoas esperançosas – está 

associado com várias assertivas em 
relação ao comprometimento orga-
nizacional, entre as quais se incluem 
falar bem da organização, estar fe-
liz por ter escolhido trabalhar na 
organização, importar-se com 
o destino dela, ter valores se-
melhantes aos da organização, 
orgulhar-se de fazer parte da 
empresa, inspirar o melhor em 
si na forma de desempenho no 
trabalho e estar dis-
posto a se esforçar 
além do espera-
do, visando que 
a organização 
seja bem-sucedida.

Por fim, os resultados 
relacionados à esperança indi-
caram que o hábito de cum-
prir as metas estabelecidas 
para si está associado com prá-
ticas como falar bem da orga-
nização, aceitar quase qualquer 
tipo de atribuição de trabalho, 
estar feliz por ter escolhido tra-
balhar na organização, ter valo-
res semelhantes aos da organiza-
ção, orgulhar-se de fazer parte da 
empresa e inspirar o melhor em 
si na forma de desempenho no 
trabalho. Assim, as assertivas re-
lacionadas à esperança estão for-
temente associadas àquelas em 
relação ao comprometimento 
organizacional.

“Os elementos em análise sugerem que a capacidade 
de encontrar várias maneiras de contornar problemas 
está associada à disposição de realizar esforços além 

do que é normalmente esperado, visando que a 
organização seja bem-sucedida.”
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Na Tabela 7, foram destacadas 
as maiores associações do compro-
metimento organizacional em rela-
ção ao otimismo.

Já as maiores associações perce-
bidas entre comprometimento or-
ganizacional em relação ao otimis-
mo foram “O19- Eu sempre olho 
para o lado bom das coisas” com o 
“CO8- Esta organização realmente 
inspira o melhor em mim na forma 
de desempenho no trabalho” (r = 
0,235), “O20- Estou sempre otimis-
ta com meu futuro” com “C01, C03, 
C08 e C09” (r = 0,279;0,240, 0,270; 
0,234), “O21- Gosto dos meus ami-
gos” com “C04, C06, C07 e C09” (r 
= 0,258;0,249, 0,262;0,266), “O22- 
É importante para mim manter-me 
ocupado” com “C02- Eu aceitaria 
quase qualquer tipo de atribuição 
de trabalho, a fim de continuar tra-
balhando para esta organização” (r 
= 0,275).

Esses resultados indicam que o 
olhar para o lado bom das coisas, 
que é uma característica do otimis-
mo, está associado com inspirar o 
melhor em si na forma de desem-
penho no trabalho. Souza et al. 
(2021) mencionam que duas defi-
nições de otimismo são: “Acreditar 
que tudo vai dar certo” e “Ser po-
sitivo”. Os autores afirmam ainda 
que o otimismo tem sido associado 
a resultados positivos relacionados 
a saúde física e mental no trabalho 
e em diferentes espaços da vida.

As informações solicitadas nes-
ta pesquisa também apontam que 

estar sempre otimista em relação 
ao futuro está associado a várias 
assertivas do comprometimento or-
ganizacional: falar bem da organi-
zação, estar feliz por ter escolhido 
trabalhar na organização, inspirar o 
melhor em si na forma de desem-
penho no trabalho e estar disposto 
a se esforçar além do esperado, vi-
sando que a organização seja bem-
-sucedida. A análise realizada indi-
ca ainda que o gostar muito dos 
amigos está associado com consi-
derar a melhor empresa em que já 
trabalhou, ter valores semelhantes 
aos da organização, orgulhar-se de 
fazer parte da empresa e estar dis-
posto a se esforçar além do espera-
do, visando que a organização seja 
bem-sucedida.

Por fim, os resultados relacio-
nados ao otimismo indicam que a 
importância atribuída a manter-se 
ocupado está associada com o acei-
te a quase qualquer tipo de atribui-
ção de trabalho, a fim de continu-
ar trabalhando para a organização.

Por meio da análise dos dados, 
é possível constatar que o compro-
metimento no trabalho está asso-
ciado aos traços de personalidade 
positiva de esperança e otimis-
mo. Conforme apontou Abid et al. 
(2021), funcionários esperançosos 
e otimistas têm maior possibilidade 
de prosperar no trabalho mediante 
a experiência aumentada de apren-
dizado e vitalidade. É provável que 
a esperança e o otimismo têm um 
papel importante em relação à de-

terminação de altos ou baixos ní-
veis de funcionários que têm um 
melhor desenvolvimento no traba-
lho. Essas características positivas 
de personalidade determinam se os 
indivíduos aprenderão, de acordo 
com a vivência do dia a dia, a ven-
cer os obstáculos de forma positiva 
e, proativamente, crescer por meio 
da conquista desses desafios.

5 Conclusão

Este estudo teve por objetivo 
analisar a correlação dos traços de 
personalidade positiva 
no comprometimen-
to organizacional 
dos colaborado-
res de escritó-
rios contábeis 
da região dos 
Campos Ge-
rais no Para-
ná. Observou-
-se, por meio 
dos resulta-
dos obtidos, 
que os traços 
de personali-
dade positiva 
de esperança 
e otimismo es-
tão associados 
ao comprometi-
mento organiza-
cional dos colabora-
dores de escritórios 
contábeis.

Tabela 7 – Correlação de Spearman entre Comportamento Organizacional e Otimismo
 Itens O16 O17 O18 O19 O20 O21 O22 O23 O24 O25 O26 O27
CO1 0,150 0,159 -0,116 0,205* 0,279** 0,169 0,050 0,004 0,020 0,098 0,214* 0,048

CO2 0,187* 0,077 -0,056 0,101 0,168 0,120 0,275** -0,061 0,022 -0,025 0,072 0,166

CO3 0,221* 0,051 -0,169 0,210* 0,240** 0,209* 0,103 -0,075 0,039 -0,039 0,172 0,081
CO4 0,007 0,196* -0,101 0,180* 0,196* 0,258** 0,006 -0,094 -0,015 0,024 0,099 -0,023
CO5 0,125 0,062 -0,219* 0,212* 0,221* 0,208* 0,181* -0,022 -0,081 -0,019 0,080 -0,034
CO6 0,183* 0,150 -0,089 0,196* 0,215* 0,249** 0,121 -0,023 0,050 0,086 0,161 0,062
CO7 0,201* 0,036 -0,217* 0,226* 0,220* 0,262** 0,106 -0,034 -0,040 -0,039 0,180* 0,044
CO8 0,157 0,082 -0,085 0,235** 0,270** 0,195* 0,103 -0,033 0,087 -0,020 0,162 0,027
CO9 0,079 0,007 -0,106 0,211* 0,234** 0,266** 0,162 -0,060 -0,012 0,189* 0,202* 0,018

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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Em relação aos as-
pectos teóricos, a pre-
sente pesquisa contribui 
para a literatura, ao refor-
çar a importância do compro-
metimento organizacional e dos 
traços de personalidade positiva 
de esperança e otimismo nas orga-
nizações. Nesse contexto, é possível 
observar que o comprometimento 
organizacional pode ocasionar con-
sequências ao nível da performance 
e do empenho dos trabalhadores.

Conforme evidenciam Ribeiro 
e Bastos (2010), trata-se do único 
e exclusivo atributo em uma equi-
pe que não pode ser copiado pelos 
seus competidores e que propicia 
constância e vigor ao ânimo com-
petitivo da organização. Por sua 
vez, Abid et al. (2021) mencionam 
a importância da esperança e do 
otimismo nos níveis de funcioná-
rios que têm um melhor desenvol-
vimento no trabalho. Essas caracte-
rísticas positivas de personalidade 
determinam se os indivíduos irão 
aprender, de acordo com a vivência 
do dia a dia, a vencer os obstáculos 
de forma positiva e, proativamente, 
crescer por meio da conquista des-
ses desafios.

O estudo assume relevância, 
tanto acadêmica quanto para os 
empresários do ramo, ao permiti-los 

avaliar melhor as rela-
ções desses construc-

tos com o desempenho 
organizacional e utilizar 

esse conhecimento de várias 
formas. As estratégias incluem a 
possibilidade de traçar um perfil 
para seleção de colaboradores com 
essas características de personali-
dade positiva ou até mesmo atuar 
dentro das organizações, de forma 
a promover a personalidade positi-
va e aumentar o comprometimento 
organizacional, considerando prin-
cipalmente que que os colaborado-
res trabalham sob pressão, com me-
tas a cumprir e precisam trabalhar 
em equipe, ter um bom relaciona-
mento com as pessoas e estar com-
prometidos com a organização.

Em âmbito prático, a pesqui-
sa observou que tanto a esperança 
quanto o otimismo estão associa-
dos, em vários aspectos, ao com-
prometimento organizacional dos 
colaboradores de escritórios de 
contabilidade da região dos Cam-
pos Gerais. Assim, é importante 
que os gestores de escritórios con-
tábeis incentivem as práticas de 
pensamento positivo no ambien-
te de trabalho, bem como invistam 
em treinamento e alinhamento de 
equipe para que esses colaborado-
res se mantenham esperançosos e 

otimistas, mesmo em situações ad-
versas. Reconhecer o empenho in-
dividual, avaliar o desempenho de 
maneira justa e possuir valores cla-
ros são práticas que auxiliam na 
manutenção da personalidade posi-
tiva, com vistas a aprimorar o com-
prometimento organizacional, con-
forme discutido neste estudo.

Os resultados obtidos no estu-
do são limitados à amostra pesqui-
sada, ao momento de resposta do 
questionário, que pode variar com a 
circunstância, e à metodologia uti-
lizada. Recomendam-se, para estu-
dos futuros, análises adicionais da 
associação de nossas variáveis de 
controle, tais como gênero, forma-
ção acadêmica, idade, raça/cor, nú-
mero de colaboradores nos escritó-
rios e cargo; tamanhos amostrais 
maiores para investigar as relações 
em diferentes contextos e fornecer 
mais apoio para os resultados desta 
pesquisa; avaliação das dimensões 
da personalidade nos três compo-
nentes do comprometimento or-
ganizacional: afetiva, normativa e 
instrumental; e investigação sobre 
a conexão do comprometimento 
organizacional com a Tríade Negra 
da Personalidade, que são traços de 
personalidade antagonistas ou an-
tissociais, nomeadamente o Narci-
sismo, Maquiavelismo e Psicopatia.

“A análise realizada indica ainda que o gostar muito 
dos amigos está associado com considerar a melhor 

empresa em que já trabalhou, ter valores semelhantes 
aos da organização, orgulhar-se de fazer parte da 

empresa e estar disposto a se esforçar além do esperado, 
visando que a organização seja bem-sucedida.”



100 Correlação entre otimismo, esperança e comprometimento organizacional 
dos colaboradores de escritórios contábeis dos Campos Gerais

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

Referências

ABID, Ghulam et al. Positive personality traits and self-leadership in sustainable organizations: Mediating influence of thriving 
and moderating role of proactive personality. Sustainable Production and Consumption, v. 25, p. 299-311, 2021.

BASTIANELLO, Micheline Roat; HUTZ, Claudio Simon. Do otimismo explicativo ao disposicional: A perspectiva da psicologia 
positiva. Psico-USF, v. 20, p. 237-247, 2015. 

BASTOS, Antonio Virgílio Bittencourt; COSTA, Fabíola Martinho. Múltiplos comprometimentos no trabalho: articulando diferentes 
estratégias de pesquisa. Revista Psicologia: Organizações e Trabalho, v. 1, n. 1, p. 11-41, 2001. 

BEUREN, Ilse Maria et al. Relação entre percepção de justiça organizacional e satisfação no trabalho. Revista de Educação e 
Pesquisa em Contabilidade (REPeC), v. 11, 2017. 

BEUREN, Ilse Maria; RIBEIRO, Flávio; DA SILVA, Oscar Lopes. Percepção de justiça organizacional e intenção de turnover em 
empresas de auditoria. Revista de Ciências da Administração, p. 93-111, 2019. 

CERVO, Clarissa Socal. Características de personalidade e comprometimento organizacional. 2007. 

DESSEN, Marina Campos; PAZ, Maria das Graças Torres da. Bem-estar pessoal nas organizações: o impacto de configurações de 
poder e características de personalidade. Psicologia: teoria e pesquisa, v. 26, p. 549-556, 2010.

DI FABIO, Annamaria; CHEUNG, Fanny M.; PEIRÓ, José María. Editorial to special issue Personality and individual differences and 
healthy organizations. Personality and Individual Differences, v. 166, p. 110196, 2020.

DI FABIO, Annamaria; KENNY, Maureen E. Resources for enhancing employee and organizational well-being beyond personality 
traits: The promise of Emotional Intelligence and Positive Relational Management. Personality and Individual Differences, v. 151, 
p. 109278, 2019.

ECKERT, Alex et al. Causas da rotatividade de empregados em escritórios contábeis: Um estudo multicaso. Revista Ambiente 
Contábil, v. 9, n. 2, p. 80-100, 2017.

GARCIA-SANTOS, Seille Cristine; ALMEIDA, Leandro da Silva; WERLANG, Blanca Susana Guevara. Excelência Humana: A 
contribuição da personalidade. Paidéia (Ribeirão Preto), v. 22, n. 52, p. 251-260, 2012.

LUTHANS, Fred et al. The psychological capital of Chinese workers: Exploring the relationship with performance. Management 
and Organization Review, v. 1, n. 2, p. 249-271, 2005.

MACIEL, Cristiano; NASCIMENTO, Mauricio Reinert. Em busca de uma abordagem não atomizada para o exame das relações 
entre liderança transformacional e comprometimento organizacional. Revista de Administração, v. 48, n. 3, p. 544-559, 2013.

MARUJO, H. A. et al. Revolução positiva: Psicologia positiva e práticas apreciativas em contextos organizacionais. Comportamento 
Organizacional e Gestão, v. 13, n. 1, p. 115-136, 2007.

MEIRELES, Carla Alexandra Magalhães; ARAÚJO, Maria de Fátima Rodrigues Leitão Lobo de. A psicologia positiva e as 
organizações. In: I Congresso Internacional de Psicologia do Trabalho e das Organizações” Trabalho, Riscos Psicossociais e Saúde: 
Conceptualização, Diagnóstico e Intervenção”= International Congress of Work and Organizational Psychology. ALETHEIA. 
Associação Científica e Cultural. Faculdade de Filosofia. Centro Regional de Braga, 2012. p. 139-162.

MOWDAY, Richard T.; STEERS, Richard M.; PORTER, Lyman W. The measurement of organizational commitment. Journal of 
vocational behavior, v. 14, n. 2, p. 224-247, 1979.

OLIVEIRA, Amanda Xavier de. Síndrome de Burnout e a qualidade de vida: um estudo na realidade dos colaboradores de 
escritórios contábeis. 2019.



101REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

OLIVEIRA, Rosana Santos et al. Influência dos controles informais no comprometimento organizacional e desempenho em 
escritórios de contabilidade. Revista Catarinense da Ciência Contábil, v. 22, p. e3436-e3436, 2023.

PRESTES, Ludimila Inês Nunes; MENDONÇA, Helenides; FERREIRA, Maria Cristina. Por que a Percepção de Justiça Organizacional 
torna os Trabalhadores mais Comprometidos?. Revista Fragmentos de Cultura-Revista Interdisciplinar de Ciências Humanas, v. 
23, n. 3, p. 319-333, 2013.

RIBEIRO, José Adauto; BASTOS, Antônio Virgilio Bittencourt. Comprometimento e justiça organizacional: um estudo de suas 
relações com recompensas assimétricas. Psicologia: ciência e profissão, v. 30, p. 4-21, 2010.

SCHEIER, Michael E.; CARVER, Charles S. Dispositional optimism and physical wellbeing: The influence of generalized outcome 
expectancies on health. Journal of Personality, v. 55, n. 2, p. 169-210, 1987.

SILVA, Maria Inês Perez Brandão Gomes da. Supervisão Abusiva e Comprometimento Organizacional: o Efeito Moderador da 
Personalidade. 2018. Tese de Doutorado. Universidade de Coimbra.

SNYDER, C.R., SYMPSON, S.C., YBASCO, F.C., BORDERS, T.F., BABYAK, M.A., HIGGINS, R.L. Development and validation of the 
State Hope Scale. J. Pers. Soc. Psychol, 1996.

SOUZA, Josiele; SILVA, Narbal; TOLFO, Suzana. Otimismo no trabalho: uma revisão integrativa sobre a produção científica 
brasileira e internacional. Psicología desde el Caribe, v. 38, n. 2, p. 256-281, 2021.

WIDER, Walton et al. The unique role of hope and optimism in the relationship between environmental quality and life 
satisfaction during COVID-19 pandemic. International Journal of Environmental Research and Public Health, v. 19, n. 13, p. 
7661, 2022.

ZANELLI, José Carlos; BORGES-ANDRADE, Jairo Eduardo; BASTOS, Antonio Virgílio Bittencourt. Psicologia, organizações e 
trabalho no Brasil-2. AMGH Editora, 2014.

ZHANG, Yulin; DONG, Kaixi; ZHAO, Guozhen. The mediating role of social connectedness in the effect of positive personality, 
alexithymia and emotional granularity on life satisfaction: analysis based on a structural equation model. Personality and 
Individual Differences, v. 171, p. 110473, 2021.





103REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

ICMS Ecológico e suas diferentes 
realidades no Brasil: um estudo 
comparativo entre os estados da 
Região Nordeste

Franklin Vieira de Araújo
É bacharel em Ciências Contábeis e especialista 
em Contabilidade Empresarial pela Universida-
de Federal da Paraíba (UFPB). Contador regis-
trado no CRCPB, atuou na gerência de negó-
cios para pessoa física e jurídica de instituição 
financeira e, atualmente, exerce a função de 
professor do curso de Ciências Contábeis da 
Faculdade de Ciências de Timbaúba/PE (Facet 
e dos cursos tecnólogos de Logística e de TI 
da Faculdade de Ciências de Goiana/PE (FCG).
E-mail: franklin.eu1@hotmail.com

Kleiton Mendes da Silva
Bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade 
de Ciências de Timbaúba/PE (Facet). Atua como 
gerente administrativo e financeiro de empre-
sa do setor privado no ramo do agronegócio.
E-mail: kleiton8412@yahoo.com.br

Noedson Rocha de Araújo 
É bacharel em Ciências Contábeis pela Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB) e especialista 
em Gestão Financeira pela Associação Cultural 
e Educacional de Vilhena. Contador registra-
do no CRCRO, atua como coordenador e pro-
fessor do curso de Ciências Contábeis da Fa-
culdade de Ciências de Timbaúba/PE (Facet).
E-mail: noedsonrocha1@gmail.com

Este estudo teve o propósito de atender ao seguinte 
questionamento: como o uso do ICMS Ecológico 
tem sido utilizado para a gestão ambiental na Região 

Nordeste do Brasil? Para tanto, teve como objetivo principal 
comparar os critérios de distribuição adotados para repasse 
aos municípios pelos estados nordestinos que dispõem daquele 
instrumento. De forma complementar, buscou-se compreender 
seu impacto nas áreas às quais se destina. Um estudo da 
Confederação Nacional dos Municípios (2023) identificou 
que existem 18 estados brasileiros com o ICMS Ecológico 
instituído por lei. No Nordeste, cinco estados implementaram 
o instrumento, porém foram identificadas discrepâncias entre 
o planejado e o que é realmente efetivado. Utilizou-se uma 
abordagem qualitativa, por meio de pesquisa bibliográfica e 
documental, com dados inerentes ao instrumento analisado, 
para demonstrar a maneira como os estados destinam o ICMS 
Ecológico. Constatou-se que, em termos de extrafiscalidade, 
é perceptível que a ausência de dados e informações robustas 
e comparáveis entre os estados analisados ainda é um fator 
limitante para compreender esse impacto, sobretudo se o seu 
efeito é predominantemente arrecadatório ou extrafiscal, ou, na 
linguagem jurídica, um tributo stricto ou lato sensu.
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1 Introdução

O relatório de riscos globais 
apresentado no The World Econo-
mic Forum (WEF) em 2023 relata 
que o mundo passou a vivenciar 
cada vez mais desastres naturais 
por conta dos efeitos do modelo 
predatório de sociedade que se ins-
talou desde a Revolução Industrial. 
A mudança climática é iminente e 
com ela se agravam diversos outros 
problemas crônicos do mundo: po-
breza extrema, fome, desigualda-
de social, crises econômicas, entre 
outros. Dos 10 maiores riscos elen-
cados pelo Banco Mundial no seu 
relatório anual sobre riscos (WEF, 
2023), cinco são relacionados ao 
meio ambiente: desastres naturais 
e eventos de calor extremo; falhas 
na mitigação da mudança climática; 
incidentes de danos ambientais em 
grande escala; falhas na adaptação 
à mudança climática; e crise dos re-
cursos naturais.

Brito e Marques (2021) citam a 
instituição de Pagamento por Ser-
viços Ambientais (PSA) como for-
ma de se amenizar os impactos na 
biodiversidade e, por consequência, 
as mudanças climáticas. Nessa con-
juntura, os autores apontam que a 
noção de serviços ambientais como 
um componente de um mercado 
específico tem origem na teoria 
econômica clássica, na qual a natu-
reza é entendida como uma forma 
de capital que pode ser substituída 
por outra espécie de capital.

Para Nusdeo (2012, p. 69), os 
serviços ambientais são definidos 
como “transações entre duas ou 
mais partes envolvendo a remu-
neração àqueles que promovem a 
conservação, recomposição, incre-
mento ou manejo de áreas de vege-
tação considerada apta a fornecer 
serviços ambientais”. Um tipo de 
instrumento do PSA que se torna 
notório no Brasil é o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) Ecológico, considerado 

a primeira experiên-
cia prática de PSA no 
Brasil, que provê aos 
municípios 25% do 
total arrecadado.

Br i to  e  Marques 
(2021) identificaram que três es-
tados da Região Nordeste (Cea-
rá, Pernambuco e Piauí) utilizavam 
critérios ambientais para distribuir 
recursos do ICMS entre os muni-
cípios, com percentual de distri-
buição igual ou menor a 5%. No 
entanto, dados mais recentes da 
Confederação Nacional dos Muni-
cípios (CNM) mostraram que 18 es-
tados dispunham do ICMS Ecológi-
co em 2023. Dada a complexidade 
de cada área, especialmente aque-
las com regiões metropolitanas po-
pulosas, é necessário entender cada 
conjuntura e avaliar como a imple-
mentação desse tipo de PSA real-
mente é efetiva para os fins a que 
se propõe. Com isso, esta pesqui-
sa assumiu o seguinte problema: 
Como o ICMS tem sido utilizado 
para a gestão ambiental na Re-
gião Nordeste do Brasil?

Portanto, o objetivo geral de 
pesquisa consiste em comparar os 
critérios de distribuição para repas-
se aos municípios pelos estados 
nordestinos que adotaram o ICMS 
Ecológico. De forma complemen-
tar, espera-se compreender como 
tal destinação impacta as respecti-
vas áreas a que se destina.

A opção por este recorte de es-
tudo fundamenta-se no atual con-
texto, em que, cada vez mais, so-
ciedade, governos e empresas têm 
discutido alternativas de adapta-
ção à mudança climática e aos seus 
efeitos adversos. Do ponto de vista 
técnico, a presente pesquisa colo-
ca-se, sobretudo, como uma con-
tribuição à comunidade científica, 
diante da evolução das questões 
de Environmental, Social and Go-
vernance (ESG) nas empresas e de 
seu desdobramento sobre o modo 
de organização na sociedade. 

2 Desenvolvimento 
Sustentável

O conceito mais conhecido de 
Desenvolvimento Sustentável foi 
cunhado por ocasião da Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CNU-
MAD), durante a ECO 92, realizada 
no Brasil. Na ocasião, oficializou-se 
uma acepção já prevista no relató-
rio Nosso Futuro Comum, divulga-
do no CNUMAD (1987, p. 23), que 
descreve o desenvolvimento sus-
tentável como “aquele que atende 
às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem às suas 
próprias necessidades”.

Nascimento (2012) vai além e 
sugere duas fontes principais do 
conceito. A primeira é sustentabi-
lidade, cuja noção pioneira tem ra-
ízes na biologia, associada especifi-
camente à capacidade de resiliência 
dos ecossistemas perante a interfe-
rência humana. A segunda é desen-
volvimento, com conotação econô-
mica, e que passou a ser difundida 
principalmente com os avanços in-
dustriais do século XX.
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Veiga (2005 apud Romeiro, 
2012, p. 65) vai mais longe na cro-
nologia histórica e associa o con-
ceito de desenvolvimento susten-
tável ao de ecodesenvolvimento, 
que surgiu na década de 1970. 
Na estrutura conceitual proposta 
pela autora, “para ser sustentável, 
o desenvolvimento deve ser eco-
nomicamente sustentado (ou efi-
ciente), socialmente desejável (ou 
includente) e ecologicamente pru-
dente (ou equilibrado)”. Portan-
to, as definições para o termo va-
riam nas perspectivas, mas lidam 
com o aspecto comum, que é a 
integração entre questões sociais, 
ambientais e econômicas. Essa in-
tersecção foi cunhada por Sachs 
(2008), que definiu cinco pilares, 
ou dimensões clássicas, para o de-
senvolvimento sustentável.

Burstzyn e Burstzyn (2012, p. 
42) também compactuam dessa vi-
são interdisciplinar e multifacetada, 
quando colocam que “o desenvol-
vimento sustentável remete à con-
sideração de processos político-ins-
titucionais, decisões produtivas, 
produção de conhecimentos, inova-
ção tecnológica, modos de relação 
com a natureza, estratégias de lon-
go prazo”. Também inserem em sua 
obra o conceito alternativo à noção 
desenvolvimentista de ecodesenvol-
vimento, baseado nas característi-

cas de: (a) prioridade para as fina-
lidades sociais; (b) valorização da 
autonomia; (c) prudência ecológica 
– associada à noção de resiliência 
dos ecossistemas; (d) aceitação vo-
luntária de uma restrição ecológica; 
e (e) construção de uma economia 
negociada e contratual, ajustada às 
aspirações e necessidades dos cida-
dãos e às potencialidades e limita-
ções ambientais.

Sachs (2008, p. 13) compara a 
perspectiva do desenvolvimento 
com a do crescimento econômico, 
apontando as disparidades entre 
os termos. Na visão dele, “os obje-

tivos do desenvolvimento vão bem 
além da mera multiplicação da ri-
queza material”. Essa é uma con-
dição básica para o crescimento 
econômico nos modelos predató-
rios da sociedade contemporânea. 
Por fim, o autor contextualiza de-
senvolvimento como “a expiação e 
a reparação de desigualdades pas-
sadas, criando uma conexão capaz 
de preencher o abismo civilizatório 
entre as nações metropolitanas e a 
sua antiga periferia colonial, entre 
as minorias ricas modernizadas e a 
maioria ainda atrasada e exausta 
dos trabalhadores pobres”.

“A mudança climática é iminente e com ela se 
agravam diversos outros problemas crônicos do 
mundo: pobreza extrema, fome, desigualdade 
social, crises econômicas, entre outros. Dos 10 

maiores riscos elencados pelo Banco Mundial no seu 
relatório anual sobre riscos (WEF, 2023), cinco são 

relacionados ao meio ambiente:”

Quadro 1 – Pilares do desenvolvimento sustentável
Pilar/dimensão Descrição

Social
Fundamental, por motivos tanto intrínsecos quanto instrumentais, por causa da 
perspectiva de disrupção social que paira, de forma ameaçadora, sobre muitos 
lugares problemáticos do nosso planeta.

Ambiental Possui duas dimensões: os sistemas de sustentação da vida como provedores de 
recursos e como “recipientes” para a disposição de resíduos.

Territorial Relacionado à distribuição espacial dos recursos, das populações e das atividades.

Econômico A viabilidade econômica é conditio sine qua non para que as coisas aconteçam.

Político A governança democrática é um valor fundador e um instrumento necessário para 
fazer as coisas acontecerem; a liberdade faz toda a diferença.

Fonte: Sachs (2002).
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Já Poker (2011) centra suas dis-
cussões na noção de necessidades 
humanas como um elo conceitu-
al entre as variadas definições e 
abordagens para o desenvolvimen-
to sustentável. Nesse intuito, o au-
tor questiona o modelo atual por 
se basear na ideia de que sua im-
plementação enquanto política pú-
blica e o consenso de respeito em 
torno dos agentes econômicos pri-
vados sobre as capacidades ecossis-
têmicas são, por si sós, suficientes. 
Ao refutar, fundamenta-se em algu-
mas considerações: (a) um modelo 
de sociedade ideal (geralmente a eu-
ropeia) é instituído como padrão a 
ser seguido para se desenvolver, sem 
considerar as características próprias 

de outras culturas; e, 
por consequência, 
(b) a instituição de 
um modelo de de-
senvolvimento ideal 
(dos ricos, já devida-

mente estabelecidos 
após décadas de explo-

ração predatória) e um 
modelo possível, baseado 
na ideia de limites, po-
rém estipulado para as 
nações pobres e em de-

senvolvimento.

Por fim, Godard (2002 apud 
Chaves e Rodrigues, 2006, p. 
100) lança luz sobre as incerte-
zas e contradições acerca do de-
senvolvimento sustentável, seja 
pela intersecção intelectual, ou 
pela contínua e rápida transfor-
mação e reorganização institu-
cional do tema e suas discussões. 
Pela complexidade e amplitu-
de do debate atual, os autores 
sugerem que “o significado das 
questões em jogo deve ser busca-
do por um lado nas concepções 
teóricas e por outro nas funções 
exercidas nos processos políticos 
e institucionais”.

A evolução histórica das ques-
tões sociais, ambientais e econô-
micas trouxe consigo a necessida-
de de adaptação do modelo de 
tributação, com variações contras-
tantes entre cada sociedade. Para 
Falcão e Limeira (2016), os tribu-
tos passaram de uma função estri-
tamente arrecadatória e impositi-
va a propósitos intervencionistas 
de alocação, redistribuição e esta-
bilização, assumindo funções so-
ciopolíticas e um papel de instru-
mento de coesão social. 

Nessa perspectiva, Oliveira e 
Valim (2018) enfatizam como o 
Direito Tributário figura enquanto 
instrumento da gestão ambiental 
no Estado, pelo seu incentivo à ma-
ximização da função extrafiscal dos 

tributos. Assim, a constante 
pressão da sociedade por 

políticas públicas mais 
justas e inclusi-

vas influi di-
retamente 
no aprimo-

ramento de 
i n s t r u m e n -
tos econômi-

cos de política 
ambiental, visto que 

viabiliza a criação de 
modelos ou a adap-
tação àqueles já 
consolidados.

3 Tributação Ambiental: 
aspectos fundamentais 
para compreender o ICMS 
Ecológico

Segundo Aydos (2010), a tribu-
tação ambiental existe na perspec-
tiva de que as externalidades ne-
gativas sejam internalizadas pelos 
exploradores dos recursos e com 
uma lógica não estritamente eco-
nômica, mas educativa para a socie-
dade. Considera ainda que a tribu-
tação ambiental tem fundamento 
principal no Princípio do Poluidor-
-Pagador (PPP), devido às suas ca-
racterísticas de internalização dos 
custos ambientais associados à pro-
dução dos bens e contribuição para 
a efetivação dos princípios da pre-
venção, da precaução e de promo-
ção da justiça. 

Assim, o PPP age como um me-
canismo que assegura outros prin-
cípios, como os direitos fundamen-
tais e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, pre-
visto na Constituição Federal de 
1988, retirando o ônus da socie-
dade – que, na perspectiva do ciclo 
produtivo, é consumidora de bens 
e serviços oriundos da exploração 
de recursos naturais necessários à 
produção daqueles bens ou servi-
ços. Desse modo, ficam estabeleci-
das as bases para que o Estado uti-
lize instrumentos econômicos que 
busquem o equilíbrio dos impac-
tos ambientais ao longo de todas 
as relações econômicas e sociais nos 
processos produtivos.
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Cânepa e Pereira (2002) apro-
fundam ainda mais a análise, su-
gerindo duas funções principais 
do PPP: (i) a incitatividade, aspec-
to segundo o qual a precificação 
de um determinado impacto am-
biental a um ecossistema estimula, 
ou força, na palavra dos autores, a 
moderação sobre o uso dos bens 
naturais associados àquele; e (ii) o 
financiamento, aspecto relaciona-
do a uma espécie de compensação 
pelo impacto ambiental gerado no 
estágio do processo produtivo em 
que ocorre. No entanto, a consecu-
ção do PPP depende de uma com-
preensão pragmática e ampla, tan-
to da perspectiva econômica que 
abrange um processo produtivo 
quanto das suas complexas rela-
ções socioambientais.

O tributo ambiental exsurge dessa 
nova perspectiva, pautada na coesão 
do sistema jurídico coerente com os 
valores sociais e, mais do que pro-
piciar a reparação dos danos, por 
meio da aplicação do princípio do 
poluidor-pagador, visa à prevenção, 
alicerçada na educação ambiental. 
(Oliveira; Valim, 2018, p. 139).

Dessa forma, assume a caracte-
rística essencial de extrafiscalidade, 
numa perspectiva mais ampla do 
que aquela do tributo como mero 

instrumento de arrecadação. Fa-
rias et al. (2015) ainda acrescen-
tam a característica parafiscal, que 
se trata de cobrança realizada por 
um ente não estatal, que arreca-
da e destina o recurso em benefí-
cio próprio, com a devida previsão 
em princípios legais e autorização 
do Estado.

Tal perspectiva é o principal 
ponto de diferença em relação 
à fiscalidade propriamente dita, 
ocorre quando a organização ju-
rídica do tributo denuncia que os 
objetivos que presidiram sua insti-
tuição ou que governam certos as-
pectos da sua estrutura estão di-
recionados ao fim exclusivo de 
abastecimento dos cofres pú-
blicos. Ao elencar alguns dos 
aspectos importantes na tribu-
tação ambiental, Motta, Oliveira 
e Margulis (2000) argumentam 
que instrumentos econômicos 
associados têm o potencial de 
incentivar a inovação tecnológi-
ca, um efeito relacionado à im-
posição do custo/risco da po-
luição/degradação, e que 
reverbera na busca por 
redução de custos uni-
tários de uso ou de con-
trole da poluição.

Por fim, Oliveira e Va-
lim (2018, p. 139) aten-
tam para a necessidade 

de não confundir a aplicação dos 
tributos ambientais com medidas 
sancionatórias ou punitivas. En-
fatizam que o tributo ambiental 
“pretende que os agentes econô-
micos, por opção como expressão 
de sua liberdade de escolha, redu-
zam a produção ou o consumo de 
produtos poluidores, mudando-
-os por outros mais ecológicos”. É 
nessa perspectiva que o ICMS Eco-
lógico funciona como um incenti-
vo financeiro à melhoria da gestão 
ambiental municipal, ao introduzir 
o critério ambiental na partição do 
montante do ICMS a que os muni-
cípios têm direito.

“Considera ainda que a tributação ambiental tem 
fundamento principal no Princípio do  

Poluidor-Pagador (PPP), devido às suas 
características de internalização dos custos 

ambientais associados à produção dos bens e 
contribuição para a efetivação dos princípios da 

prevenção, da precaução e de promoção da justiça.”
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3.1 ICMS Ecológico como 
instrumento econômico da 
política ambiental brasileira

Ao abordar a temática do PSA, 
Nusdeo (2012, p. 69) traz uma 
perspectiva fundamental, que con-
trapõe a lógica dominante, re-
lacionada ao aspecto puramen-
te econômico. A autora situa essa 
ferramenta na lógica do mercado 
para serviços ambientais e também 
a classifica como instrumento de 
política socioambiental que objeti-
va minimizar os custos associados à 
exploração dos recursos naturais às 
comunidades, especialmente tradi-
cionais, indígenas e da agricultura 
familiar, mediante a participação do 
Estado e/ou de organizações não 
governamentais como intermedi-
ários. Nesse sentido, Nusdeo defi-
ne o PSA como “transações entre 
duas ou mais partes envolvendo a 
remuneração àqueles que promo-
vem conservação, recomposição, 
incremento ou manejo de áreas de 
vegetação considerada apta a for-
necer certos serviços ambientais”.

Ademais, a autora menciona 
outros fundamentos importan-
tes que podem ser utilizados para 
compreender a lógica do ICMS Eco-
lógico na apresentação de concei-
tos como o custo de oportunidade 
e a forma como o pagamento pe-
los serviços ambientais se associa 
a este. Para Nusdeo, o pagamento 
efetuado pelo explorador dos recur-

sos ecossistêmicos figura como 
forma compensatória dos 

recursos financeiros 
que deveriam ser 

utilizados para 
manutenção da 
respectiva área 
florestal.

Por natu-
reza, o ICMS é 
um tributo es-

tabelecido pela 
Lei Complemen-

tar n.º 87, de 1996, 
e compete aos estados 

e ao Distrito Federal regulamentar 
sua implementação. O percentual 
de 25% do valor pago é repassado 
aos municípios do respectivo esta-
do arrecadador, seguindo critérios 
específicos, como a participação 
dos municípios no tipo de produto, 
conforme previsto na Constituição 
Federal de 1988. 

Já o ICMS Ecológico, que inci-
de sobre essa taxa, tem definições 
de percentual que variam por esta-
do, com base em regulamentações 
próprias. Não se trata de um tributo 
em si, mas de um percentual regu-
lamentado nas decisões políticas de 
cada UF. A adoção dessa expressão 
se dá por conta da respectiva carac-
terística e finalidade. 

Brito e Marques (2021) desta-
cam que o uso de indicadores para 
mensuração da distribuição contri-
bui para compatibilizar as diferen-
ças regionais e evitar a instalação 
de mecanismos de desigualda-
de. Os autores também ressaltam 
que, para garantir maior eficiên-
cia à aplicabilidade do ICMS Ecoló-

gico praticado nos estados, outros 
mecanismos e iniciativas devem ser 
aplicados de forma integrada. Tais 
ações objetivam atingir o fim pro-
posto pelo PSA e promover uma 
maior participação dos PPPs na res-
tauração dos índices aceitáveis den-
tro de uma perspectiva que atenda 
às recomendações propostas pelos 
mecanismos nacionais e internacio-
nais dentro de uma visão ESG.

Até 2023, 18 estados brasilei-
ros dispunham de regulamentação 
própria acerca do ICMS Ecológico. 
No entanto, o valor dos repasses 
varia bastante. Enquanto a Paraí-
ba ocupa o topo do ranking com o 
maior e único percentual de 10%, 
Minas Gerais destina apenas 1,1% 
do tributo arrecadado. Tocantins 
(8,5%) e Pará (8%) seguem a Para-
íba, enquanto o Paraná, pioneiro 
nesse tipo de regulamentação, des-
tina 5%, ao lado de Rondônia, Piauí, 
Mato Grosso do Sul e Goiás. Quan-
do o recorte é a Região Nordeste, 
observa-se a disparidade enorme 
entre Paraíba (10%) e Ceará (2%). 

Tabela 1 – Estados nordestinos que implementaram o ICMS Ecológico e 
respectivo percentual de repasse aos municípios

Estado Instrumento(s) legal(is)
Percentual 

repassado aos 
municípios

Alagoas Lei n.º 3.359, de 2019, Resolução CODIP/ICMS n.º 3, de 2020 2,5%

Ceará Lei n.º 14.023, de 2007, Decreto n.º 32.483, de 2017, e Decreto 
n.º 32.926, de 2018 2%

Paraíba Lei n.º 9.600, de 2011 10%

Pernambuco Lei n.º 13.368, de 2007, e Decreto n.º 33.797, de 2009 3%

Piauí Lei n.º 5.813, de 2008, e Decreto n.º 21.996, de 2023 5%

Fonte: CNM (2023) com adaptações.



109REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

O mapa ilustrado na Figura 1 
demonstra a distribuição dos per-
centuais no Brasil, enquanto a Ta-
bela 1 apresenta os dados decor-
rentes do levantamento realizado 
nos estados da Região Nordeste, 
recorte utilizado para análise.

O levantamento da Confede-
ração Nacional dos Municípios 
(CNM) trouxe os principais crité-
rios usados pelas Unidades Fe-
derativas (UFs) para destinação 
dos recursos do ICMS Ecológico. 
Os principais deles são: (a) im-
plementação, preservação e ma-
nutenção de unidades de con-
servação ambiental; (b) áreas 
inundadas por barragens; (c) áre-
as de reserva indígena; (d) terri-
tórios quilombolas; e (e) ações de 
proteção a mananciais de abas-
tecimento público. Já em relação 
às ações relacionadas à gestão de 
resíduos sólidos, destacam-se: (a) 
participação em consórcios de re-
síduos; (b) elaboração do Plano 
de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PGRIS); (c) existência de 
coleta seletiva; (d) existência de 
compostagem de resíduos; e (e) 
comprovação da disposição final 
em aterros sanitários.

Outro desafio refere-se à men-
suração e ao respectivo peso na 
decisão para o arranjo dos crité-
rios de destinação. Em seu estudo, 

Brito e Marques (2021) fazem uma 
crítica a essa questão, destacando 
que o uso predominante é quan-
titativo em vez de qualitativo – o 
que, na visão dos autores, “pode 
conduzir à expansão de áreas que 
não cumpram efetivamente um 
papel na conservação ambiental”. 

Embora indicadores quantita-
tivos possam ser efetivos para ca-
sos de compensação em unidades 
de conservação e demais tipos de 

áreas protegidas (com mensura-
ção por meio de unidades espa-
ciais de medidas), critérios relacio-
nados a questões urbanas, como 
medidas quantitativas de trata-
mento de resíduos, por exemplo, 
podem favorecer áreas determina-
das, ou até mesmo casos não tão 
significativos, como a atenção da 
questão à geração e ao descarte 
de resíduos, ou a instituição da lo-
gística reversa, por exemplo. 

“Já o ICMS Ecológico, que incide sobre essa taxa, 
tem definições de percentual que variam por estado, 

com base em regulamentações próprias. Não se 
trata de um tributo em si, mas de um percentual 

regulamentado nas decisões políticas de cada UF.”
Figura 1 – Estados brasileiros com ICMS Ecológico implementado 

e respectivos percentuais de repasse aos municípios

Fonte: elaborado pelos autores (2024) com dados da CNM (2023).



110 ICMS Ecológico e suas diferentes realidades no Brasil:  
um estudo comparativo entre os estados da Região Nordeste

RBC n.º 270 - Ano LIII – novembro/dezembro de 2024

4 Metodologia

Para a realização deste estudo, 
optou-se pela abordagem qualitati-
va, utilizando a pesquisa bibliográfi-
ca descritiva e a tipologia pesquisa 
documental em fontes acadêmico-
-científicas sobre o ICMS Ecológico 
e sua aplicabilidade contábil e ju-
rídica, bem como a utilização de 
dados oriundos de publicações se-
toriais sobre a situação da sua im-
plementação nos estados brasilei-
ros e seus respectivos percentuais 
de distribuição aos municípios. 

Foi utilizado nesta pesquisa o 
recorte temporal que abrange o 
período de implementação do ICMS 
Ecológico em cada estado do Nor-
deste, com a utilização de relatórios 
de destinação de recursos e repas-
ses do ICMS Ecológico apresen-
tados em 2023 pelo CNM e pelas 
secretarias municipais de Meio Am-
biente. A escolha justifica-se devido 
ao fato de que esses são os dados 
mais atuais sobre o tema e retratam 
as percepções e destinações do ins-
trumento analisado. Tais relatórios 
apresentaram dados referentes ao 
repasse e ao IQM utilizado para de-
terminação da elegibilidade e dos 
percentuais a serem aplicados.

Os dados analisados e utilizados 
como ferramentas para resposta à 
pesquisa foram tabulados por es-
tado. Dessa forma, foi possível re-
alizar o estudo comparativo entre 
aqueles estados que implantaram o 
ICMS Ecológico.

Também foram coletados da-
dos nos portais das casas legislati-
vas dos estados, além de dados es-
pecíficos sobre a implementação, 
quando acessíveis. Essas infor-
mações serviram, também, como 
base para a análise comparativa 
proposta neste artigo e viabiliza-
ram a produção de mapa, quadros 
e tabelas para ilustrar com clareza 
essa comparação.

Esse tipo de pesquisa possibi-
litou analisar situações por meio 

de ações ocorridas dentro dos 
recortes temporal e geográfico 
preestabelecidos, capazes de evi-
denciar os resultados conforme o 
objetivo proposto.

5 Síntese dos Resultados

Os dados da CNM (2023) de-
monstram a concentração de aten-
ção dada a determinados critérios, 
bem como a distribuição por UF. 
No Quadro 2, é possível ver como 
os diferentes estados organizaram 
seus critérios de distribuição. Por 
meio dele, percebe-se que Ceará e 
Pernambuco possuem ações mais 
objetivas: Ceará tem todo o seu re-
passe concentrado na área de ges-
tão de resíduos, enquanto Pernam-
buco também envolve a destinação 
para custeio de unidades de conser-

vação. Já o Piauí, embora tenha a 
maior amplitude de critérios, pare-
ce comprometer a destinação pela 
falta de objetividade, já que muitos 
critérios se relacionam, como coleta 
de resíduos sólidos, coleta seletiva, 
reciclagem, etc.

Os dados da CNM demonstram, 
ainda, uma tendência de aumento 
no enfoque para unidades de con-
servação e gerenciamento de resí-
duos sólidos, já que a instituição do 
ICMS Ecológico aumentou em rela-
ção ao pioneiro, o  Paraná. Confor-
me ilustrado no Quadro 2, entre os 
estados com critérios direcionados 
a unidades de conservação, apenas 
o Ceará não opta pela sua imple-
mentação. Já em relação à predo-
minância dos critérios de direcio-
namento para gerenciamento de 
resíduos, Ceará, Pernambuco e Piauí 
não lidam diretamente com o tema. 

Quadro 2 – Critérios dos estados nordestinos que implementaram 
o ICMS Ecológico

Critérios
Estados

AL CE PB PE PI

Unidades de conservação X X X X

Ações de educação ambiental X

Ações de combate e redução do desmatamento X

Programa de proteção de mananciais de abastecimento público X

Política municipal de meio ambiente X

Controle por fontes de poluição X

Política de controle do uso do solo X

Plano municipal de saneamento X

Plano de gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos X X

Estrutura operacional para gestão de resíduos sólidos X

Coleta de resíduos sólidos X

Coleta seletiva X X

Ações de inclusão de cooperativas e associações de catadores X X

Ponto de entrega voluntária de resíduos recicláveis X

Reciclagem X

Compostagem X X

Coleta e tratamento de resíduos da saúde X

Disposição final adequada em aterros sanitários X X X X

Fonte: CNM (2023) com adaptações.
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No entanto, tal conclusão fica 
comprometida, pois o Estado do 
Piauí utiliza muitos critérios relacio-
nados a gerenciamento de resíduos 
que ficam difusos.

Silva Junior et al. (2016) chega-
ram à conclusão de que o ICMS So-
cioambiental em Pernambuco não 
necessariamente contribuiu para a 
expansão das unidades de conser-
vação e o aumento das unidades de 
tratamento de resíduos, como de-
monstra o padrão histórico mais re-
cente apontado pelos dados da CNM 
(2023). O estado possui uma lei que 
disciplina o ICMS Socioambiental (Lei 
n.º 13.368, de 2007) e um decreto 
regulamentador (Decreto n.º 33.797, 
de 19 de agosto de 2009).

O referido decreto determina o 
percentual de 1% para municípios 
que possuam unidades de conser-
vação, com o índice de conserva-
ção do município como parâmetro, 
estabelecido a partir do que é de-

finido pela Agência Estadu-
al de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos. 
Em contraparti-
da, o índice de 
2% apl ica-se 
a municípios 
com sistema de 
tratamento ou 

destinação final 
de resíduos, com, 

no mínimo, a licença prévia do pro-
jeto aprovada, além de outros cri-
térios estabelecidos em norma es-
pecífica.

Souza (2023) oferece algumas 
recomendações importantes em re-
lação à adaptação do ICMS Socio-
ambiental em Pernambuco, basea-
das em problemas identificados pelo 
autor na forma de cálculo da desti-
nação, os quais podem gerar desi-
gualdades. Por exemplo, o caso mais 
emblemático é a distribuição de re-
cursos para municípios que apenas 
comprovem a geração de composto 
orgânico, sem necessariamente esti-

pular um parâmetro mínimo que ga-
ranta a efetividade da implementa-
ção do método – o que, na visão do 
autor, desconsidera o potencial efe-
tivo de compostagem. 

Outro ponto frágil citado e reco-
mendado como melhoria é a apro-
vação de regras específicas para a 
remediação de áreas contaminadas 
por lixões desativados, bem como 
a implantação de áreas verdes em 
locais já descontaminados. Por fim, 
sugere-se o percentual de 2% desti-
nado aos municípios, considerando 
os critérios previstos no Decreto n.º 
33.797, de 2009.

“A escolha justifica-se devido ao fato de que esses 
são os dados mais atuais sobre o tema e retratam as 
percepções e destinações do instrumento analisado. 

Tais relatórios apresentaram dados referentes ao 
repasse e ao IQM utilizado para determinação da 

elegibilidade e dos percentuais a serem aplicados.”
Figura 2 – Critérios de repasse do ICMS Ecológico pelos estados 

nordestinos

Fonte: elaborado pelos autores (2024) com dados da CNM (2023).
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O Estado da Paraíba definiu os 
critérios de repasse da cota de 10% 
do ICMS, na forma do ICMS Ecoló-
gico, para: (a) municípios que abri-
guem, parcial ou integralmente, 
uma ou mais unidades de conserva-
ção (municipal, estadual e federal), 
que corresponde a 5%; e (b) muni-
cípios que promovam o tratamento 
de, pelo menos, 50% do lixo domi-
ciliar coletado no perímetro urbano. 
No entanto, a efetiva implementa-
ção no estado é limitada por emba-
tes políticos desde sua composição. 
Foram necessários dois projetos de 
lei para aprovação, e somente no 
segundo, que culminou na Lei n.º 
9.600, de 2011, houve a aprovação. 

No entanto, a lei recebeu veto 
integral do então governador e, de-
pois, passou a ser questionada por 
meio de uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade (Adin) apresenta-
da pelo estado. A ação foi acatada 

pelo Tribunal de Justiça da Paraí-
ba pelo fato de prever percentu-
ais mínimos abaixo do estabeleci-
do na Constituição Federal de 1988 
(Souza, 2014). Ademais, há um evi-
dente erro de distribuição entre os 
artigos 1º (que prevê 75% para o 
estado e 25% para os municípios) 
e 2º (que prevê 70% para o esta-
do e 30% para os municípios), pon-
to também questionado por Souza 
(2014). Até o momento, não hou-
ve regulamentação da referida lei 
e, aparentemente, há indisposição 
política para a implementação efe-
tiva do ICMS Ecológico no estado. 

No  Ceará, o ICMS Ecológico é 
regulamentado a partir de dois de-
cretos, instituídos a partir da Lei 
n.º 14.023, de 17 de dezembro de 
2007, com 2%, e tem como parâme-
tro de repasse o Índice Municipal de 
Qualidade do Meio Ambiente (IQM), 
atualizado a cada dois anos pelo ór-
gão estadual competente. O estado 
dispõe de um espaço para transpa-
rência dos dados de repasse no site 
da Secretaria de Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (Sema) do Ce-
ará, e demonstra uma evolução 
de 27% entre 2015 e 2019 (Fi-
gura 3), ano mais recente com 

dados disponíveis. 
Pinheiro (2013) fez um estu-

do aprofundado sobre análise do 

IQM e sua possível relação com a 
situação dos municípios cearenses 
a partir da instituição de sua utili-
zação como critério de repasse do 
ICMS Ecológico. A autora constatou 
que, no período analisado (2009 a 
2011), ou seja, após a implementa-
ção do tributo ambiental, não houve 
melhorias significativas, já que hou-
ve decréscimos muito superiores aos 
acréscimos no ranking geral do IQM. 
Ou seja, a instituição do tributo não 
refletiu, necessariamente, em uma 
melhoria, questão que precisa ser 
bem analisada, visto que depende 
de comparações com outros contex-
tos e, principalmente, visa entender 
como funciona a base de cálculo. 

Pelo exposto, fica evidente que 
o enfoque do Estado do Ceará para 
definição dos critérios de repasse da 
cota ambiental do ICMS é a gestão 
de resíduos sólidos. No entanto, a 
análise de Pinheiro (2013) demons-
tra discrepância entre os requisitos 
utilizados para calcular o repasse. 
Embora tenha havido avanço signi-
ficativo no requisito I (implantação 
de estrutura operacional), o avan-
ço nos requisitos III (implantação 
de coleta seletiva) e V (apresenta-
ção de licença de operação válida 
para a disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos) se demonstrou ex-
tremamente insuficiente. 

Figura 3 – Evolução dos repasses do ICMS Ecológico aos 
municípios pelo Estado do Ceará

Fonte: site da Sema – Ceará.
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O agravante desses dados é 
que tais requisitos são exatamen-
te o mesmo escopo que o Estado 
do Ceará utiliza como critérios para 
repasse da cota do ICMS Ecológi-
co aos municípios. Ou seja, a apli-
cabilidade do IQM tem uma lógi-
ca importante para demonstrar a 
inoperabilidade dos municípios nas 
questões ambientais, mesmo quan-
do o benefício é concedido com 
base em determinado parâmetro – 
nesse caso, o IQM.

Em Alagoas, o instrumento foi 
instituído pela Lei n.º 8.234, de 10 
de janeiro de 2020, a qual alterou 
a Lei n.º 5.981, de 19 de dezem-
bro de 1997, que estabeleceu os 
critérios de apuração e prazos de 
repasse dos produtos de arrecada-
ção de impostos no estado. O per-
centual de repasse é de 3%, base-
ado em critérios previstos no § 12 
(1% para municípios com unidades 
de conservação – proporcional ao 
tamanho territorial; 1% para aque-
les com coleta seletiva instituída e 
realizada por associações e coope-
rativas de catadores; 0,5% para os 
com disposição adequada de resí-
duos em aterros sanitários; 0,5% 
àqueles que possuem Plano Muni-
cipal de Saneamento). 

Embora não tenha sido possí-
vel identificar estudos específicos 
acerca do ICMS Verde de Alagoas, 

o estudo de Marques Júnior (2019) 
identificou, com base em dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), que a maioria 
dos municípios do semiárido ala-
goano apresentavam nível baixo e 
crítico de implementação de instru-
mentos de gestão ambiental, com 
68,42% dispondo de, no máximo, 
cinco instrumentos de gestão am-
biental. Aqui, percebe-se que a au-
sência de regulamentação do ICMS 
Verde pode contribuir para esse ce-
nário de estagnação, já que não há 
contrapartidas financeiras estadu-
ais que promovam ações efetivas 
na gestão ambiental local.

Por fim, no Piauí, o ICMS Eco-
lógico foi instituído pela Lei n.º 
5.813, de 3 de dezembro de 2008, 
posteriormente alterada pela Lei 
n.º 6.581, de 23 de setembro de 
2014, e regulamentada pelo Decre-
to n.º 21.996, de 2023. A lei que 
instituiu o instrumento difere dos 
demais estados nordestinos pelo 
formato de apresentação, visto que 
utiliza a nomenclatura de “selo am-
biental” para 
def in i r  os 
municípios 
aptos a re-
c e b e r e m 
os repas-
ses dentro 
da cota pre-

vista. São três categorias: A – ges-
tão ambiental de acordo com os 
padrões de desenvolvimento sus-
tentável e conservação da biodiver-
sidade e dos recursos naturais; B – 
município que regulamentou pelo 
menos quatro providências das alí-
neas do inc. I, § 2º, do art. 1º da lei 
em questão; e C – município que 
regulamentou pelo menos três pro-
vidências das alíneas do inc. I, § 2º, 
do art. 1º da lei em questão.

“Pelo exposto, fica evidente que o enfoque do 
Estado do Ceará para definição dos critérios de 
repasse da cota ambiental do ICMS é a gestão de 

resíduos sólidos. No entanto, a análise de Pinheiro 
(2013) demonstra discrepância entre os requisitos 

utilizados para calcular o repasse.”
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Embora o estado tenha regula-
mentado a lei em questão por meio 
do Decreto n.º 19.042, de 22 de ju-
nho de 2020, após protocolamento 
de ações junto ao Ministério Públi-
co do Piauí, foi necessário publicar 
o Decreto n.º 21.996, de 19 de abril 
de 2023, que traz um rol taxativo 
de ações, por tipo de critério de re-
passe, para que o município atin-
ja determinada pontuação elegível 
ao selo ambiental. Não foi possível 
identificar algum tipo de estudo que 
tivesse como objeto o ICMS Ecológi-
co no âmbito do estado, mas apenas 
alguns trabalhos pontuais sobre mu-
nicípios específicos, que não abor-
dam o tema, porém versam sobre o 
desempenho dos referidos municí-
pios no concurso instituído para ter 
a certificação do selo ambiental.

Assim como observado no caso 
da Paraíba, a necessidade de in-
tervenção do controle externo (no 
caso do Piauí, o Ministério Público 
do Piauí) demonstra a fragilidade 
da legislação, que utiliza parâme-
tros bastante subjetivos e excessi-
vamente qualitativos para definir o 
repasse dos recursos.

6 Considerações Finais

Contribuições acadêmicas e 
científicas, principalmente como 
as de Sachs (2002) e Poker (2011), 
lançam luz sobre aspectos do de-
senvolvimento sustentável que vão 
além da definição clássica comu-
mente utilizada na sociedade: a do 
relatório Nosso Futuro Comum, que 
enfoca um aspecto específico e um 
tanto eurocêntrico. 

Nesta pesquisa, observou-se que 
as dimensões do desenvolvimen-
to sustentável propostas por Sachs 
(2002) representam aquilo que se 
buscou na reivindicação pela im-
plementação do ICMS Ecológico no 
Brasil: assegurar o bem-estar das po-
pulações e os recursos necessários à 
sua sobrevivência, ao passo que se 

avança no desenvolvimento tecnoló-
gico e econômico, respeitando sem-
pre os limites e as capacidades de 
recuperação da natureza. 

Por outro lado, a tributação am-
biental atende ao que Poker (2011) 
critica como enfoque nas necessida-
des, sobretudo de modelos de so-
ciedades avançadas e que ditaram o 
crescimento de países colonizados.

Quando a tributação assume a 
característica extrafiscal que a con-
cepção do ICMS Ecológico traz, 
percebe-se um avanço rumo a um 
modelo de gestão pública, espe-
cialmente a gestão ambiental, mais 

equitativo, mas ainda bastante dis-
tante do ponto ideal em que não 
exista pobreza extrema, desigual-
dade social marcante e exacerbação 
dos recursos naturais. Ou seja, a ex-
trafiscalidade atua como uma força 
que muda o foco das necessidades 
individuais e padronizadas para a 
busca pelo bem-estar coletivo, a res-
ponsabilização dos custos de produ-
ção, especialmente as externalidades 
negativas e a socialização dos bens, 
das inovações tecnológicas e do co-
nhecimento gerado nos processos 
complexos que envolvem o desen-
volvimento sustentável. 

Quadro 3 – Categorias e subcategorias do “selo ambiental” – 
ICMS Ecológico do Piauí, instituídas originalmente pela  

Lei n.º 5.813, de 2008

Categoria A

Gestão ambiental de acordo com os padrões de desenvolvimento sustentável e 
conservação da biodiversidade e dos recursos naturais, aproximando-se do que seria ideal 
quanto ao abordado nas alíneas da referida lei, com efetivas providências para solução de, 
pelo menos, seis delas.

A
Ações de gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive lixo hospitalar – coleta, transporte, 
tratamento e destinação dos resíduos sólidos – aterro sanitário, incineração, reciclagem e 
compostagem.

B Ações efetivas de educação ambiental, na zona urbana e rural, em escolas e grupos da 
sociedade organizada.

C Redução do desmatamento, recuperação de áreas degradadas – reflorestamento.
D Redução do risco de queimadas; conservação do solo, da água e da biodiversidade.
E Proteção de mananciais de abastecimento público.
F Identificação de fontes de poluição atmosférica, sonora e visual, procurando minimizá-las.
G Edificações irregulares – inadequação às normas de uso e ocupação do solo.

H
Disposições legais sobre unidades de conservação ambiental – comunidades indígenas, 
estações ecológicas, parques, reservas florestais, hortos florestais, áreas de relevante 
interesse de leis ou decretos federais, estaduais ou municipais, existentes no município.

I Elaboração de legislação sobre a política municipal de meio ambiente, obedecidas as 
peculiaridades locais, respeitada a legislação federal e estadual sobre o assunto.

Categoria B

Em relação ao grupo da Categoria A, o município está caminhando para garantir uma 
gestão ambiental adequada, visto que já regulamentou e colocou em funcionamento pelo 
menos quatro das providências previstas na lei, mas ainda existem problemas a serem 
solucionados.

Categoria C
O município começou a implantar uma política ambiental adequada, que garanta seu 
desenvolvimento sustentável; apenas três providências previstas na lei já mereceram 
atenção municipal.

Fonte: site da Sema – Ceará.
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Assim, aos poucos, observa-se 
uma evolução no sentido do que 
Falcão e Limeira (2016) destacam 
sobre a mudança de paradigma da 
tributação para uma perspectiva in-
tervencionista de alocação, redistri-
buição e estabilização.

Nessa conjuntura, evidencia-se 
que a instituição do ICMS Ecoló-
gico nos estados abordados nes-
te estudo, mesmo com as inúme-
ras limitações e indefinições, atua 
conforme defendem Cânepa e Pe-
reira (2002). Por um lado, incita a 
mudança nos padrões de produ-
ção (caso das mudanças estrutu-
rais na gestão de resíduos sólidos 
favorecida com os critérios de dis-
tribuição do ICMS no Ceará e em 
Pernambuco, por exemplo). Por ou-
tro lado, promove o financiamen-
to dessas mudanças exatamente a 
partir daqueles que promovem a 
exploração dos recursos naturais 
e geram externalidades negativas 
para a sociedade, sobretudo as 
parcelas mais pobres. 

É o que Nusdeo (2012) definiu 
como custo de oportunidade, já 
que o pagamento, em forma mone-
tária, realizado pelos exploradores 
de bens naturais e respectivos ser-
viços ecossistêmicos, conflui para o 
financiamento de ações de prote-
ção das comunidades, na teoria.

No entanto, os resultados de-
monstram que a prática se mos-
tra ainda bastante deficiente e que, 
embora haja previsão legal para os 
investimentos, a ausência de nor-
mativa nacional que defina os fun-
damentos para a instituição e ava-
liação dos critérios de repasse abre 
brechas para desvirtuação dos re-
cursos empregados. É o caso da 
gestão de resíduos urbanos, crité-
rio utilizado por Alagoas, Ceará, Pa-
raíba, Pernambuco e Piauí. 

O estudo de Pinheiro (2013) de-
monstra que, apesar de o Ceará dis-
por de um parâmetro robusto como 
o IQM, os resultados dos municípios 
em ações práticas de gestão de re-

síduos (controle, remediação e re-
cuperação de áreas degradadas, 
coleta seletiva, implementação de 
aterros sanitários) são pífios e extre-
mamente negativos. Uma possível 
explicação pode ser a canalização 
dos recursos para a produção de 
planos de gestão integrada, elabo-
rados por conglomerados específi-
cos de empresas e que muitas vezes 
não refletem a realidade do territó-
rio que se planeja. É um exemplo 
claro de que o financiamento nem 
sempre, ou na maioria dos casos, 
não beneficia a sociedade de for-
ma equânime.

Por fim, respondendo à per-
gunta de pesquisa, percebe-se uma 
tendência a ações de conservação 
da biodiversidade, mediante o foco 
de investimentos em áreas protegi-
das (sobretudo unidades de conser-
vação) e na melhoria e moderniza-
ção da gestão de resíduos urbanos 
dos municípios beneficiados. 

Nota-se, ainda, que o processo 
político influencia muito a conse-
cução dos objetivos propostos na 
essência do ICMS Ecológico. Embo-
ra o estado da Paraíba tenha insti-
tuído o maior valor percentual de 
todos os estados brasileiros (10%), 
a realidade é bastante depreciati-
va, já que a regulamentação da lei 
nunca aconteceu, e houve imbró-
glios que levaram à estagnação do 
tributo no estado, que é destinado 
integralmente para a gestão de uni-
dades de conservação. 

Por outro lado, casos como Cea-
rá, mesmo com resultados negativos 
na efetividade da gestão de resídu-
os, estabeleceram parâmetros pro-
missores para avaliação, que podem 
refletir em consideráveis melhorias 
na gestão ambiental dos municípios 
beneficiários a longo prazo. Portan-
to, faz sentido a crítica de Bri-
to e Marques (2021) acerca 
da excessiva parametriza-
ção quantitativa para aferir 
os resultados da implemen-
tação do ICMS Ecológico.

Em termos de extrafiscalida-
de, constata-se que a ausência de 
dados e informações robustas e 
comparáveis entre os estados ana-
lisados ainda é um fator bastante 
limitante para compreender o im-
pacto do ICMS Ecológico, sobretu-
do se seu efeito é predominante-
mente arrecadatório ou extrafiscal, 
ou, na linguagem jurídica, um tri-
buto stricto ou lato sensu. 

Os dados da CNM (2023), por 
si só, não demonstram qual dire-
ção a institucionalização do tributo 
tem tomado. Obviamente, é pre-
ciso analisar a questão de forma 
balanceada, pois o caso do Piauí 
demonstra como o enfoque em 
avaliação qualitativa pode ser pre-
judicial aos fins da proposta des-
te tipo de instrumento, ao ponto 
de haver necessidade de ação do 
controle externo da gestão públi-
ca (no caso em tela, o Ministério 
Público). Assim, considera-se, 
para fins deste estudo, que 
a concepção de uma nor-
mativa nacional, mesmo 
que recomendatória, é o 
passo inicial para alinha-
mento das iniciativas já em 
curso nos estados brasileiros. 

Trata-se de um instrumen-
to ainda novo, em fase de tes-
tes, e que tende a lidar, cada 
vez mais, com a influência 
das reivindicações so-
ciais, tanto da socie-
dade civil como 
das organi-
zações, so-
bretudo com 
o avanço da ESG 
nas empresas.
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